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APRESENTAÇÃO 

 

O livro Pesquisas sobre Transtorno do Espectro Autista: Educação,   

Saúde, Direitos e Inclusão Social representa uma contribuição signifi-

cativa para o avanço do conhecimento científico e para o fortalecimento 

de práticas inclusivas voltadas às pessoas com Transtorno do Espectro 

Autista (TEA). Publicada em um momento simbólico, no Dia Mundial da 

Conscientização do Autismo, em 02 de abril de 2026, esta coletânea 

reafirma o compromisso da comunidade acadêmica com a produção de 

saberes que promovam equidade, respeito às diferenças e garantia de 

direitos. Trata-se de um campo de estudos em constante expansão, 

que demanda olhares interdisciplinares e sensíveis às múltiplas dimen-

sões que envolvem o TEA. 

 

Os capítulos reunidos nesta obra evidenciam a complexidade do tema 

ao abordar aspectos relacionados à educação, à saúde, à legislação e 

à inclusão social, articulando teoria e prática de maneira consistente. 

As discussões apresentadas contribuem para a compreensão ampliada 

do espectro autista, considerando desde os desafios diagnósticos até 

as estratégias de intervenção, passando pela formação de profissio-

nais, pela qualidade de vida das famílias e pelas políticas públicas ne-

cessárias à efetivação dos direitos. Ao reunir pesquisas atualizadas e 

socialmente relevantes, o livro se consolida como uma fonte valiosa 

para pesquisadores, educadores, profissionais da saúde e todos aque-

les comprometidos com a construção de uma sociedade mais inclusiva. 

 

Parabenizamos os autores e autoras pelo rigor científico, pela sensibi-

lidade e pelo compromisso ético na escolha e desenvolvimento de suas 

pesquisas. Investigar o Transtorno do Espectro Autista é, acima de 

tudo, contribuir para a visibilidade, o reconhecimento e a dignidade de 

milhares de pessoas e suas famílias. Que esta obra inspire novas in-

vestigações, fomente práticas transformadoras e amplie o diálogo entre 

ciência e sociedade, fortalecendo, assim, os caminhos da inclusão e da 

justiça social. 
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CAPÍTULO 1 

A EFETIVIDADE DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS DA PESSOA 

COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA NO BRASIL 

 

THE EFFECTIVENESS OF THE FUNDAMENTAL RIGHTS OF PERSONS WITH 

AUTISM SPECTRUM DISORDER IN BRAZIL 

 

David da Rocha 
Universidade Presbiteriana Mackenzie 

São Paulo/SP  
ORCID: 0009-0000-0569-680X 

E-mail: rochadadavid@gmail.com 

 

 

RESUMO 

Objetivo: Analisar a efetividade dos direitos fundamentais das pessoas 

com Transtorno do Espectro Autista no Brasil, à luz da Constituição Fe-

deral de 1988, da Lei nº 12.764/2012 e da Lei Brasileira de Inclusão, 

com foco nas áreas de saúde e educação. Metodologia: A pesquisa 

possui abordagem qualitativa, de natureza jurídico-normativa, e foi de-

senvolvida por meio de análise bibliográfica e documental da legislação 

constitucional e infraconstitucional, bem como da literatura científica re-

levante e documentos internacionais, como o DSM-5-TR e a CID-11. 

Resultados: A análise mostrou que o sistema jurídico brasileiro apre-

senta um marco normativo relevante alinhado com diretrizes internaci-

onais para a proteção das pessoas com deficiência, reconhecendo o 

Transtorno do Espectro Autista como uma condição que requer prote-

ção legal específica. No entanto, a literatura especializada aponta para 

a persistência de desafios estruturais relacionados à implementação de 

políticas públicas, especialmente no que diz respeito ao acesso a ser-

viços de saúde especializados, inclusão educacional efetiva e 
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disseminação de informações às famílias. Conclusão: Conclui-se que, 

embora haja uma proteção normativa consistente no sistema jurídico 

brasileiro, a efetividade material dos direitos das pessoas com TEA de-

pende do fortalecimento das políticas públicas e da superação de obs-

táculos administrativos e institucionais que ainda dificultam a realização 

dessas garantias.  

Palavras-chave: Transtorno do Espectro Autista; direitos fundamen-

tais; inclusão social; políticas públicas; efetividade jurídica. 

 

ABSTRACT 

Objective: To analyze the effectiveness of the fundamental rights of pe-

ople with Autism Spectrum Disorder (ASD) in Brazil, in light of the Fe-

deral Constitution of 1988, Law No. 12,764/2012, and the Brazilian In-

clusion Law, with a focus on the areas of health and education. Metho-

dology: The research adopts a qualitative approach of a legal-norma-

tive nature and was developed through bibliographic and documentary 

analysis of constitutional and infra-constitutional legislation, as well as 

relevant scientific literature and international documents, such as the 

DSM-5-TR and the ICD-11. Results: The analysis showed that the Bra-

zilian legal system presents a relevant normative framework aligned 

with international guidelines for the protection of persons with disabili-

ties, recognizing Autism Spectrum Disorder as a condition that requires 

specific legal protection. However, specialized literature points to the 

persistence of structural challenges related to the implementation of pu-

blic policies, particularly with regard to access to specialized health ser-

vices, effective educational inclusion, and the dissemination of informa-

tion to families. Conclusion: It is concluded that, although there is con-

sistent normative protection within the Brazilian legal system, the mate-

rial effectiveness of the rights of people with ASD depends on the stren-

gthening of public policies and the overcoming of administrative and ins-

titutional obstacles that still hinder the realization of these guarantees. 

Keywords: Autism Spectrum Disorder; fundamental rights; social inclu-

sion; public policies; legal effectiveness. 
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1. Introdução 

 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é classificado como um 

transtorno do neurodesenvolvimento caracterizado por déficits 

persistentes na comunicação e na interação social, associados a 

padrões restritos e repetitivos de comportamento, interesses ou 

atividades, conforme descrito no Diagnostic and Statistical Manual of 

Mental Disorders – DSM-5-TR (AMERICAN PSYCHIATRIC 

ASSOCIATION, 2022). 

Estudos recentes indicam que a prevalência do TEA tem 

aumentado significativamente nas últimas décadas, fenômeno 

frequentemente associado ao aprimoramento dos critérios 

diagnósticos, à ampliação das ferramentas de rastreamento e ao maior 

nível de conscientização social acerca do transtorno. Revisões 

científicas na literatura médica internacional indicam que 

aproximadamente 2% da população infantil é diagnosticada com TEA 

(MAENNER et al., 2023), evidenciando a relevância dessa condição 

como questão de saúde pública e reforçando a necessidade de 

estratégias interdisciplinares voltadas ao diagnóstico precoce, à 

intervenção adequada e à promoção da inclusão social. 

Nesse contexto, o reconhecimento do TEA como condição que 

demanda proteção jurídica específica tem ganhado crescente 

relevância no ordenamento jurídico brasileiro. A Constituição Federal 

de 1988 estabeleceu fundamentos normativos voltados à promoção da 

dignidade da pessoa humana e à proteção das pessoas com 

deficiência, assegurando direitos sociais fundamentais como saúde, 

educação e inclusão social. 

Posteriormente, instrumentos normativos infraconstitucionais 

ampliaram esse arcabouço protetivo, destacando-se a Lei nº 

12.764/2012, conhecida como Lei Berenice Piana, que instituiu a 

Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno 

do Espectro Autista e reconheceu a pessoa autista como pessoa com 

deficiência para todos os efeitos legais. Destaca-se também a Lei nº 
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13.146/2015, denominada Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência. 

Apesar da existência de um arcabouço normativo considerado 

robusto, a literatura especializada aponta que persistem desafios 

significativos na efetivação material desses direitos. As famílias de 

pessoas com TEA frequentemente enfrentam obstáculos 

administrativos e institucionais no acesso a benefícios sociais, serviços 

de saúde e recursos educacionais adequados. Essas dificuldades 

evidenciam a existência de lacunas entre a previsão normativa e a 

efetiva implementação das políticas públicas destinadas a esse grupo 

populacional. 

Diante desse cenário, o presente estudo busca responder à 

seguinte questão de pesquisa: em que medida o ordenamento jurídico 

brasileiro tem sido eficaz na garantia dos direitos fundamentais das 

pessoas com Transtorno do Espectro Autista, especialmente nas áreas 

da saúde e da educação? 

 

2. Revisão de Literatura  

2.1 Reconhecimento científico do Transtorno do Espectro Autista 

Conforme apresentado na seção introdutória, o Transtorno do 

Espectro Autista (TEA) é reconhecido na literatura científica 

contemporânea como um transtorno do neurodesenvolvimento 

caracterizado por dificuldades persistentes na comunicação e na 

interação social, bem como pela presença de padrões restritos e 

repetitivos de comportamento, interesses ou atividades. Nesse 

contexto, o Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders – 

DSM-5-TR permanece como uma das principais referências 

internacionais para a classificação e compreensão diagnóstica do 

transtorno (AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2022), 

destacando a natureza espectral do TEA e a variabilidade das 

manifestações comportamentais entre os indivíduos. 
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De forma complementar, o reconhecimento científico do autismo 

também se encontra consolidado na Classificação Internacional de 

Doenças – CID-11, elaborada pela Organização Mundial da Saúde 

(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2019). Esse sistema contribui 

para a padronização dos critérios diagnósticos em escala global, 

reforçando o entendimento de que o TEA constitui uma condição 

complexa do neurodesenvolvimento, frequentemente associada a 

diferentes níveis de necessidade de suporte. Nesse sentido, a literatura 

científica enfatiza a importância do diagnóstico precoce e da 

intervenção multidisciplinar como fatores determinantes para o 

desenvolvimento cognitivo, social e comunicativo das pessoas com 

autismo. 

Outro aspecto amplamente discutido na literatura refere-se ao 

aumento da prevalência do transtorno nas últimas décadas. Pesquisas 

recentes indicam que esse crescimento está associado ao 

aprimoramento dos critérios diagnósticos, à ampliação das ferramentas 

de rastreamento e ao aumento da conscientização social sobre o 

autismo. Revisões científicas publicadas na Journal of the American 

Medical Association indicam que o TEA pode afetar aproximadamente 

2% da população infantil, evidenciando sua relevância como tema de 

saúde pública e justificando o crescente interesse acadêmico e 

institucional na formulação de estratégias de diagnóstico, intervenção e 

inclusão social. 

Dessa forma, o reconhecimento científico do Transtorno do 

Espectro Autista ultrapassa o campo estritamente clínico, envolvendo 

também dimensões sociais, educacionais e institucionais relacionadas 

à qualidade de vida das pessoas autistas. Esse cenário contribuiu para 

ampliar a visibilidade do tema no debate público e acadêmico, 

impulsionando a formulação de políticas públicas e instrumentos 

jurídicos voltados à garantia de direitos e à promoção da inclusão social 

dessa população. 
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2.2 O TEA como questão de saúde pública e social 

O aumento da visibilidade do Transtorno do Espectro Autista nas 

últimas décadas contribuiu para que a condição passasse a ser 

reconhecida não apenas como um fenômeno clínico, mas também 

como uma questão de saúde pública e relevância social. A literatura 

científica destaca que o diagnóstico precoce e o acesso a intervenções 

multidisciplinares são fatores fundamentais para o desenvolvimento e a 

qualidade de vida das pessoas autistas. 

Nesse contexto, o papel da família e das redes institucionais de 

apoio torna-se especialmente relevante, uma vez que a identificação 

inicial das manifestações do transtorno frequentemente ocorre no 

ambiente familiar ou escolar. A partir dessa identificação, torna-se 

essencial a existência de serviços públicos capazes de oferecer 

diagnóstico adequado, acompanhamento terapêutico e suporte 

educacional especializado. 

A literatura especializada também aponta que a insuficiência de 

serviços de saúde especializados e de estruturas educacionais 

inclusivas pode comprometer significativamente o desenvolvimento das 

pessoas com TEA, ampliando desigualdades sociais já existentes. 

Dessa forma, a discussão sobre o autismo ultrapassa o campo médico, 

envolvendo também dimensões sociais, educacionais e jurídicas 

relacionadas à garantia de direitos fundamentais. 

Assim, a articulação entre políticas públicas nas áreas da saúde, 

educação e assistência social torna-se essencial para assegurar o 

atendimento adequado às necessidades das pessoas com Transtorno 

do Espectro Autista. Nesse sentido, diversos estudos ressaltam que a 

efetividade dessas políticas depende não apenas da existência de 

normas jurídicas que reconheçam tais direitos, mas também da 

implementação concreta de programas e serviços capazes de 

materializar as garantias previstas no ordenamento jurídico. 
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2.3 Proteção jurídica da pessoa com Transtorno do Espectro 

Autista no Brasil 

No ordenamento jurídico brasileiro, a proteção das pessoas com 

Transtorno do Espectro Autista está inserida no sistema de garantia de 

direitos das pessoas com deficiência, cuja base normativa encontra-se 

na Constituição Federal de 1988. O texto constitucional estabelece 

princípios fundamentais voltados à promoção da dignidade da pessoa 

humana, à igualdade material e à redução das desigualdades sociais, 

assegurando direitos sociais como saúde, educação e assistência 

social. Esses dispositivos constituem o fundamento jurídico para a 

formulação de políticas públicas destinadas à inclusão e à proteção de 

grupos em situação de vulnerabilidade. 

No plano internacional, destaca-se a Convenção sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência das Nações Unidas, incorporada 

ao ordenamento jurídico brasileiro por meio do Decreto nº 6.949/2009. 

Esse instrumento internacional consolidou princípios voltados à 

promoção da igualdade, da dignidade e da inclusão social das pessoas 

com deficiência, reforçando a obrigação do Estado de adotar medidas 

voltadas à garantia de seus direitos fundamentais. 

No âmbito infraconstitucional, um dos principais marcos 

normativos voltados à proteção das pessoas com TEA é a Lei nº 

12.764/2012, conhecida como Lei Berenice Piana. Essa legislação 

instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista e reconheceu expressamente o autista 

como pessoa com deficiência para todos os efeitos legais. Entre as 

garantias previstas destacam-se o acesso a serviços de saúde 

especializados, o direito à educação inclusiva, a proteção contra 

qualquer forma de discriminação e o incentivo à formação de 

profissionais capacitados para o atendimento dessa população. 

Outro instrumento normativo relevante é a Lei nº 13.146/2015, 

denominada Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. 

Essa legislação estabelece princípios e diretrizes voltados à promoção 

da igualdade de oportunidades e à eliminação de barreiras que 

dificultem a participação plena das pessoas com deficiência na 
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sociedade. No contexto do TEA, a Lei Brasileira de Inclusão reforça a 

responsabilidade do Estado na garantia do acesso à saúde, à educação 

inclusiva e a políticas públicas voltadas à autonomia e à participação 

social das pessoas autistas. 

Apesar da existência de um arcabouço jurídico relevante voltado 

à proteção das pessoas com Transtorno do Espectro Autista, a 

literatura especializada aponta que ainda persistem desafios 

relacionados à efetivação desses direitos. Entre as principais 

dificuldades destacam-se o acesso desigual a serviços especializados 

de diagnóstico e tratamento, limitações estruturais no sistema 

educacional e obstáculos administrativos enfrentados por famílias para 

acessar benefícios e programas de apoio. 

Dessa forma, observa-se que, embora o ordenamento jurídico 

brasileiro reconheça formalmente os direitos das pessoas com TEA, 

ainda existem lacunas relacionadas à implementação prática dessas 

garantias. A análise dessas limitações revela a importância de 

investigar em que medida os direitos previstos na legislação têm sido 

efetivamente concretizados nas áreas da saúde, educação e inclusão 

social. Nesse sentido, a compreensão dessas lacunas constitui etapa 

fundamental para a análise da efetividade dos direitos das pessoas com 

Transtorno do Espectro Autista no Brasil, tema que será aprofundado a 

partir dos procedimentos metodológicos apresentados na seção 

seguinte. 

 

3. Procedimentos Metodológicos, Resultados e Discussão  

3.1 Procedimentos metodológicos 

A presente pesquisa possui abordagem qualitativa, de natureza 

jurídico-normativa, voltada à análise do ordenamento jurídico brasileiro 

relacionado à proteção das pessoas com Transtorno do Espectro 

Autista (TEA). O estudo foi desenvolvido por meio de pesquisa 

bibliográfica e documental, com o objetivo de examinar o arcabouço 
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normativo existente e avaliar sua efetividade na garantia dos direitos 

fundamentais dessa população. 

A pesquisa bibliográfica concentrou-se na análise de literatura 

científica nacional e internacional sobre o Transtorno do Espectro 

Autista, incluindo estudos que abordam aspectos clínicos, sociais e 

institucionais relacionados ao transtorno. Entre as principais referências 

utilizadas destacam-se documentos científicos amplamente 

reconhecidos, como o Diagnostic and Statistical Manual of Mental 

Disorders – DSM-5-TR (AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 

2022) e a Classificação Internacional de Doenças – CID-11 (WORLD 

HEALTH ORGANIZATION, 2019), além de revisões científicas e 

publicações acadêmicas voltadas à análise das implicações sociais e 

institucionais do autismo. 

Paralelamente, realizou-se pesquisa documental voltada à 

análise de dispositivos normativos do ordenamento jurídico 

brasileiro relacionados à proteção das pessoas com deficiência e, 

especificamente, das pessoas com Transtorno do Espectro 

Autista. Nesse contexto, foram examinadas normas 

constitucionais e infraconstitucionais relevantes, com destaque 

para a Constituição Federal de 1988, a Lei nº 12.764/2012, que 

instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa 

com Transtorno do Espectro Autista, e a Lei nº 13.146/2015, 

denominada Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência. 

3.2 Resultados da análise normativa  

A análise da legislação brasileira evidencia a existência de um 

arcabouço jurídico relevante voltado à proteção das pessoas com 

Transtorno do Espectro Autista. A Constituição Federal de 1988 

estabelece princípios fundamentais que orientam a proteção das 

pessoas com deficiência, destacando-se a dignidade da pessoa 
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humana, a promoção da igualdade material e a garantia de direitos 

sociais como saúde, educação e assistência social. 

No plano infraconstitucional, a Lei nº 12.764/2012 representa um 

marco importante ao instituir a Política Nacional de Proteção dos 

Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista. A referida 

legislação reconhece expressamente o autista como pessoa com 

deficiência para todos os efeitos legais, assegurando-lhe direitos 

relacionados ao acesso a serviços de saúde especializados, à 

educação inclusiva, à assistência social e à proteção contra qualquer 

forma de discriminação. 

De forma complementar, a Lei nº 13.146/2015, conhecida como 

Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, reforça o sistema 

de garantias voltado à promoção da igualdade de oportunidades e à 

eliminação de barreiras que dificultem a participação plena das pessoas 

com deficiência na sociedade. No contexto do TEA, essa legislação 

amplia a proteção jurídica ao estabelecer diretrizes relacionadas à 

acessibilidade, à inclusão educacional, ao acesso a serviços de saúde 

e à promoção da autonomia e da participação social. 

Os resultados da análise normativa indicam, portanto, que o 

ordenamento jurídico brasileiro reconhece formalmente os direitos das 

pessoas com TEA e prevê mecanismos institucionais voltados à 

implementação de políticas públicas nas áreas da saúde, da educação 

e da inclusão social. A literatura jurídica dedicada aos direitos das 

pessoas com deficiência também destaca a importância da 

consolidação de instrumentos normativos voltados à promoção da 

inclusão e à garantia de direitos fundamentais, evidenciando o 

crescente desenvolvimento do debate jurídico sobre o tema no Brasil 

(VARELLA, 2022). 

3.3 Discussão dos resultados 

Apesar da existência de um arcabouço normativo considerado 

abrangente, a literatura especializada aponta que a efetivação material 

desses direitos ainda enfrenta desafios significativos no contexto 
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brasileiro. A distância entre a previsão normativa e sua implementação 

prática constitui um dos principais obstáculos para a garantia plena dos 

direitos das pessoas com Transtorno do Espectro Autista. 

Entre os desafios identificados destaca-se a dificuldade de 

acesso a serviços especializados de diagnóstico e tratamento, 

especialmente em regiões com menor disponibilidade de recursos na 

área da saúde. A limitação de equipes multidisciplinares capacitadas e 

a insuficiência de serviços públicos especializados podem 

comprometer o diagnóstico precoce e a continuidade do 

acompanhamento terapêutico, fatores considerados essenciais para o 

desenvolvimento das pessoas autistas. 

Outro aspecto relevante refere-se à implementação da 

educação inclusiva. Embora a legislação brasileira assegure o direito à 

matrícula de estudantes com deficiência em instituições de ensino 

regular, muitas escolas ainda enfrentam dificuldades estruturais para 

oferecer suporte adequado a alunos com TEA. A escassez de 

profissionais especializados, a insuficiência de recursos pedagógicos 

adaptados e a necessidade de formação específica para docentes 

constituem desafios frequentemente apontados na literatura 

acadêmica. 

Além disso, observa-se que muitas famílias enfrentam 

dificuldades para acessar informações claras sobre os direitos das 

pessoas autistas e sobre os serviços disponíveis no âmbito das 

políticas públicas. Estudos jurídicos que tratam da proteção das 

pessoas com autismo indicam que o acesso a benefícios e políticas 

públicas ainda pode ser dificultado por entraves administrativos, 

burocráticos e institucionais, o que evidencia a existência de lacunas 

entre o reconhecimento normativo dos direitos e sua efetiva 

concretização no cotidiano social (OLIVEIRA, 2025). 

Nesse contexto, os resultados da análise indicam que, embora 

o ordenamento jurídico brasileiro apresente bases normativas 

consistentes para a proteção das pessoas com TEA, a efetividade 

desses direitos depende da implementação concreta de políticas 

públicas, da ampliação da oferta de serviços especializados e do 

fortalecimento das estruturas institucionais responsáveis pela garantia 
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dessas políticas. A literatura jurídica sobre os direitos das pessoas com 

deficiência também ressalta que a consolidação desses direitos exige 

não apenas reconhecimento normativo, mas também mecanismos 

institucionais capazes de assegurar sua aplicação prática (VARELLA, 

2022; OLIVEIRA, 2025). 

Como limitação do presente estudo, destaca-se o fato de que a 

pesquisa se baseia predominantemente em análise bibliográfica e 

documental, não contemplando investigação empírica direta sobre a 

implementação das políticas públicas voltadas à população autista. 

Nesse sentido, futuras pesquisas podem aprofundar o tema por meio 

de estudos empíricos, análises de políticas públicas e investigações 

sobre a efetividade das normas jurídicas em diferentes contextos 

regionais do país. 

 

4. Considerações Finais 

O presente estudo teve como objetivo analisar a efetividade dos 

direitos fundamentais das pessoas que vivem com Transtorno do 

Espectro Autista (TEA) no Brasil, com base no arcabouço legal 

estabelecido pela Constituição Federal de 1988, Lei nº 12.764/2012 e 

a Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015). O estudo começou 

com o desafio da diferença na aceitação normativa desses direitos e 

sua concretização nos campos da saúde, educação e inclusão social. 

Com base na análise, foi proposto que o sistema jurídico brasileiro é 

caracterizado por um grande número de normas que visam proteger 

indivíduos com TEA, consagrados em lei como pessoas com deficiência 

e garantindo seus direitos básicos, bem como seu direito de acesso aos 

serviços públicos e à plena participação na vida social. No entanto, os 

estudos demonstram que não basta ter um conjunto uniforme de 

regimes normativos dentro do arcabouço para que a realização desses 

direitos tenha sucesso material.  

Existem muitos problemas relacionados à realização de políticas 

públicas, particularmente em termos de acesso a cuidados de saúde 

especializados, inclusão educacional efetiva e limitações 

administrativas na obtenção de benefícios e programas de apoio. 
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Nesse sentido, o estudo contribui para a discussão acadêmica ao 

apontar que os aspectos de produção normativa da proteção civil das 

pessoas com TEA devem ser analisados não apenas a partir do estudo 

acadêmico do aspecto jurídico da regulamentação, mas também 

analisar os recursos institucionais do Estado para garantir a 

implementação real. Como questão empírica, a pesquisa foi baseada 

parcialmente em análise bibliográfica e documental e não em pesquisa 

empírica sobre a aplicação de políticas públicas direcionadas a pessoas 

com TEA, de modo que o estudo constituiu uma limitação.  

Este tema pode ser ampliado na próxima fase de pesquisa por 

meio de estudos empíricos, que analisam a aplicação das normas 

legais em diversos contextos regionais e a potencial eficácia das 

políticas públicas para a comunidade autista. Assim, a plena realização 

dos direitos das pessoas com Transtorno do Espectro Autista no Brasil 

significa não depende apenas da existência de normas jurídicas, mas 

também do fortalecimento das políticas públicas e das estruturas 

institucionais responsáveis por sua implementação, garantindo uma 

sociedade mais ampla dedicada a assegurar um direito humano básico. 
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RESUMO 

Este trabalho aborda a importância da sensibilização e capacitação de 

educadores para a inclusão de alunos com Transtorno do Espectro Au-

tista (TEA) no sistema educacional. Realizou-se uma revisão bibliográ-

fica detalhada, utilizando artigos científicos, livros e relatórios oficiais, 

acessados por meio de bases de dados como PubMed, Scopus e Go-

ogle Scholar, com publicações a partir do ano 2000. Os dados foram 

analisados qualitativamente através da técnica de análise temática, fo-

cando em métodos de capacitação, impactos da formação em práticas 

pedagógicas e estratégias eficazes de inclusão. Os resultados indicam 

que programas de formação continuada, que combinam teoria e prática, 

são cruciais para melhorar tanto as competências quanto as atitudes 

dos educadores em relação à inclusão de alunos com TEA. Observou-

se que esses programas não apenas aumentam a confiança dos edu-

cadores, mas também promovem práticas pedagógicas que facilitam a 

inclusão efetiva desses alunos. O estudo destaca a necessidade de po-

líticas educacionais que sustentem o desenvolvimento profissional con-

tínuo dos educadores, bem como a importância de investimentos con-

tínuos em programas de capacitação específicos. Além disso, identifi-

caram-se lacunas significativas na pesquisa sobre os efeitos a longo 

prazo desses programas de treinamento, sugerindo oportunidades para 

futuras investigações acadêmicas. Este artigo contribui significativa-

mente para a literatura, oferecendo informações que podem ser 

mailto:onnyafarias43@gmail.com
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utilizados para aprimorar a formação de educadores e, por conseguinte, 

a qualidade da educação inclusiva. 

 

Palavras-chave: Educação inclusiva; Transtorno do Espectro Autista; 

Capacitação de educadores; Práticas pedagógicas; Inclusão escolar. 

Introdução 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma condição de 

desenvolvimento neurológico que afeta a capacidade de comunicação, 

interação social e comportamento. Com o aumento do diagnóstico de 

TEA em todo o mundo, a relevância deste transtorno na sociedade atual 

se torna cada vez mais significativa. Neste contexto, a educação 

inclusiva emerge como um componente crucial, destacando o papel 

fundamental dos educadores em adaptar e aprimorar os ambientes 

escolares para atender às necessidades desses alunos. 

No entanto, a integração efetiva de alunos com TEA no sistema 

educacional enfrenta diversos desafios. Estes alunos frequentemente 

requerem abordagens pedagógicas específicas e suporte adicional, o 

que impõe demandas consideráveis aos educadores. A formação atual 

de muitos professores mostra-se insuficiente para equipá-los com as 

competências necessárias para lidar com as complexidades do TEA. 

Esta lacuna na capacitação docente compromete não apenas a 

inclusão, mas também o desenvolvimento educacional e social dos 

alunos com TEA. 

Diante dessa realidade, este trabalho tem como objetivo geral 

analisar a importância da sensibilização e capacitação de educadores 

para a inclusão efetiva de alunos com TEA. De maneira específica, 

pretende-se identificar métodos eficazes de capacitação, avaliar o 

impacto da sensibilização sobre as práticas pedagógicas e explorar 

estudos de caso de sucesso que ilustrem práticas inclusivas 

exemplares. 

A escolha deste tema é justificada pela necessidade urgente de 

melhorar as práticas inclusivas nas escolas. Aprofundar o entendimento 
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sobre como a sensibilização e a capacitação podem impactar 

positivamente a inclusão de alunos com TEA é essencial para garantir 

que todos os alunos tenham acesso a oportunidades educacionais 

equitativas e se desenvolvam plenamente. Este estudo visa contribuir 

significativamente para a literatura existente, oferecendo insights 

práticos que podem ser utilizados para aprimorar a formação de 

educadores e, consequentemente, a qualidade da educação inclusiva. 

REVISÃO DE LITERATURA 

Educação Inclusiva e TEA 

A educação inclusiva é um princípio que defende o acesso 

equitativo às oportunidades educacionais para todos os alunos, 

independentemente de suas condições físicas, mentais, sociais ou 

linguísticas (COSTA-RENDERS; DE MENEZES ANGELO, 2024). Essa 

abordagem é reforçada por várias políticas educacionais e leis 

internacionais, como a Declaração de Salamanca e a Convenção sobre 

os Direitos das Pessoas com Deficiência, que incentivam a integração 

de alunos com necessidades especiais em ambientes educacionais 

regulares. O Transtorno do Espectro Autista (TEA), caracterizado por 

desafios na comunicação e interação social, bem como 

comportamentos restritos e repetitivos, exige que os educadores 

possuam uma compreensão detalhada para adaptar os métodos 

pedagógicos adequadamente. Cada indivíduo com TEA possui um 

perfil único, demandando abordagens educacionais flexíveis e 

adaptativas para atender a essas necessidades variadas (FERREIRA 

et al., 2022). 

Formação de Educadores 

Há uma necessidade crescente de capacitação específica para 

educadores que trabalham com alunos com TEA, pois muitos 

enfrentam desafios significativos na inclusão efetiva desses alunos 
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(YAEGASHI et al., 2022). A literatura acadêmica sugere que a formação 

deve ir além do conhecimento geral sobre necessidades especiais, 

enfocando em estratégias pedagógicas específicas e técnicas 

adaptadas ao TEA. Programas de desenvolvimento profissional que 

combinam teoria e prática são considerados mais eficazes, incluindo 

workshops, cursos online, sessões de treinamento prático e observação 

em sala de aula. Esses programas equipam os educadores com 

habilidades necessárias para aplicar estratégias inclusivas efetivas e 

também facilitam a troca de experiências entre colegas, promovendo 

um ambiente de aprendizado colaborativo (ANTUNES et al., 2019). 

Impacto dos Programas de Treinamento 

Os programas de treinamento para educadores sobre TEA são 

essenciais para melhorar as práticas inclusivas (MUNARETTI et al., 

2023). A eficácia desses programas é frequentemente destacada pela 

literatura, que aponta a necessidade de abordagens abrangentes 

focadas em habilidades práticas, como o uso de tecnologia assistiva e 

técnicas de comunicação alternativa. Estudos indicam que programas 

bem estruturados não apenas aumentam a confiança dos educadores, 

mas também aprimoram suas competências para gerenciar a 

diversidade em sala de aula. Pesquisas que avaliam esses programas 

geralmente reportam melhorias significativas na capacidade dos 

professores de implementar práticas pedagógicas adaptadas, além de 

promoverem uma maior sensibilização sobre as perspectivas e 

experiências de alunos com TEA (FREITAS et al., 2014). 

METODOLOGIA 

Para o artigo focado na importância da sensibilização e 

capacitação de educadores para a inclusão de alunos com Transtorno 

do Espectro Autista (TEA), a metodologia adotada é a revisão 

bibliográfica. Esta escolha metodológica é apropriada para explorar de 

maneira aprofundada a literatura existente sobre formação de 
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educadores e práticas inclusivas para alunos com TEA. Através da 

revisão, podemos compreender as teorias, metodologias e abordagens 

aplicadas, além de avaliar a eficácia dos programas de treinamento e 

sensibilização. 

Inicialmente, a coleta de dados envolveu a seleção de fontes 

acadêmicas de alta relevância, incluindo artigos científicos, relatórios, 

livros e revisões de literatura, com acesso facilitado por bancos de 

dados como PubMed, Scopus e Google Scholar. A seleção foi guiada 

por critérios de inclusão focados em publicações a partir do ano 2000 e 

disponíveis em inglês, português ou espanhol, que tratassem 

diretamente de educação inclusiva e TEA, particularmente sobre a 

capacitação de educadores. Os critérios de exclusão ajudaram a filtrar 

materiais que não se alinhavam diretamente com os objetivos da 

pesquisa. 

Esta metodologia detalhada assegura uma abordagem 

sistemática e rigorosa para a revisão bibliográfica, fundamentando 

solidamente a discussão sobre como a sensibilização e capacitação de 

educadores podem influenciar positivamente a inclusão de alunos com 

TEA no ambiente educacional. 

Resultados 

A análise da literatura sobre a capacitação e sensibilização de 

educadores para a inclusão de alunos com Transtorno do Espectro 

Autista (TEA) revelou resultados significativos que são essenciais para 

compreender a eficácia das intervenções educacionais. Esses 

resultados estão organizados em três categorias principais: eficácia dos 

programas de treinamento, mudanças nas práticas pedagógicas, e as 

percepções dos educadores sobre a inclusão. 
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Eficácia dos Programas de Treinamento 

Os programas de treinamento avaliados mostraram-se eficazes 

em melhorar o conhecimento e as habilidades dos educadores em 

relação ao TEA. Os estudos destacaram a importância de uma 

abordagem que combina teoria e prática, utilizando métodos como 

simulações e estudos de caso. Foi observado que a formação contínua, 

através de workshops e seminários regulares, é crucial para manter os 

educadores atualizados com as melhores práticas e novas 

metodologias no campo da educação inclusiva (MACEDO, 2019). 

Mudanças nas Práticas Pedagógicas 

Após participarem dos programas de treinamento, muitos 

educadores implementaram mudanças significativas em suas práticas 

pedagógicas. Isso incluiu a adoção de estratégias de ensino mais 

individualizadas e flexíveis, incorporação de recursos visuais, uso de 

tecnologia assistiva, e a implementação de uma estrutura de rotina mais 

definida, todas essenciais para atender às necessidades específicas de 

alunos com TEA. Essas adaptações não apenas facilitaram a 

aprendizagem dos alunos com TEA, mas também criaram um ambiente 

de sala de aula mais inclusivo e acolhedor para todos os alunos 

(GOMES, 2021). 

Percepções dos Educadores sobre a Inclusão 

A capacitação também teve um impacto positivo nas percepções 

dos educadores sobre a inclusão de alunos com TEA. Antes da 

capacitação, muitos professores sentiam-se inseguros e 

despreparados para os desafios da inclusão. No entanto, após os 

programas de treinamento, houve um aumento notável na confiança 

dos educadores e uma maior apreciação pela diversidade em sala de 

aula. Além disso, a sensibilização aumentou a empatia e a 

compreensão dos desafios enfrentados por alunos com TEA, 
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promovendo uma abordagem de ensino mais humanizada e eficaz 

(CAMARGO et al., 2020). 

Discussão 

Os resultados obtidos nesta revisão bibliográfica destacam a 

importância crucial da sensibilização e capacitação de educadores na 

inclusão de alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA). Ao 

relacionar esses achados com a literatura preexistente, observamos 

uma consistência com estudos anteriores que enfatizam a eficácia dos 

programas de formação continuada, não apenas em aprimorar 

habilidades pedagógicas, mas também em transformar atitudes em 

relação à inclusão. Especificamente, a combinação de experiências 

práticas, como simulações e estudos de caso, com conhecimento 

teórico, prepara os educadores de forma mais eficiente para os desafios 

da educação inclusiva. 

As implicações práticas destes achados são significativas para 

as políticas educacionais. A necessidade de integrar módulos 

específicos sobre TEA em programas de desenvolvimento profissional 

contínuo é evidente, destacando-se a necessidade de tornar esses 

programas acessíveis a todos os educadores. A implementação de uma 

abordagem colaborativa no desenvolvimento profissional também se 

mostra fundamental, permitindo que os educadores compartilhem 

experiências e estratégias, o que pode facilitar a adoção mais ampla de 

práticas inclusivas eficazes. 

No entanto, a implementação de tais programas não está isenta 

de desafios. Limitações de recursos, resistência à mudança por parte 

de alguns educadores, e a variabilidade na qualidade dos programas 

de treinamento são obstáculos significativos. A revisão também indica 

uma lacuna na pesquisa sobre os efeitos de longo prazo desses 

programas de treinamento, sugerindo a necessidade de mais estudos 

que avaliem a sustentabilidade das mudanças nas práticas 

pedagógicas e seus impactos no desenvolvimento dos alunos com 

TEA. 
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Para pesquisas futuras, é essencial explorar as lacunas 

identificadas, com um foco particular na avaliação de longo prazo dos 

impactos dos programas de formação. Seria proveitoso investigar como 

as alterações nas práticas pedagógicas influenciam o desempenho 

acadêmico e o bem-estar dos alunos com TEA ao longo do tempo. Além 

disso, analisar quais componentes específicos dos programas de 

formação são mais efetivos poderia fornecer diretrizes mais claras para 

o desenvolvimento de intervenções pedagógicas mais eficientes. 

Em resumo, a discussão reitera a importância vital da 

capacitação contínua dos educadores e revela como essa formação 

pode transformar de maneira positiva o ambiente educacional para 

alunos com TEA. Os resultados sugerem caminhos claros para 

melhorias nas práticas educativas e nas políticas de educação 

inclusiva, apontando para a necessidade de investimentos contínuos 

em programas de desenvolvimento profissional bem-estruturados e 

acessíveis. 

Conclusão 

Este artigo revisou de maneira abrangente a literatura sobre a 

importância da sensibilização e capacitação de educadores para a 

inclusão efetiva de alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA). 

Os achados destacam que programas de formação bem estruturados e 

contínuos são essenciais para equipar educadores com as habilidades 

e conhecimentos necessários para enfrentar os desafios da educação 

inclusiva. A combinação de teoria e prática, através de workshops, 

simulações e estudos de caso, mostrou-se particularmente eficaz em 

melhorar as práticas pedagógicas e a confiança dos educadores. 

A revisão também evidenciou que, além de melhorar as 

habilidades pedagógicas, a sensibilização e capacitação impactam 

positivamente as atitudes dos educadores em relação à inclusão. 

Educadores bem-preparados não apenas aplicam técnicas eficazes, 

mas também promovem um ambiente de aprendizagem inclusivo e 

acolhedor que beneficia todos os alunos. No entanto, a implementação 
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desses programas enfrenta desafios, como a limitação de recursos e a 

resistência à mudança, que devem ser abordados pelos sistemas 

educacionais. 

Os resultados deste estudo reforçam a necessidade de políticas 

educacionais que priorizem e sustentem o desenvolvimento profissional 

contínuo dos educadores. Investimentos em programas de capacitação 

específicos para a inclusão de alunos com TEA não são apenas uma 

necessidade, mas uma obrigação para promover uma educação 

verdadeiramente inclusiva e equitativa. Além disso, a pesquisa 

identificou lacunas significativas no estudo dos efeitos a longo prazo 

desses programas de treinamento, sugerindo uma área de 

oportunidade para futuras investigações acadêmicas. 

Em conclusão, este artigo contribui significativamente para a 

literatura existente ao oferecer insights práticos que podem ser 

utilizados para aprimorar a formação de educadores e, 

consequentemente, a qualidade da educação inclusiva. Promover uma 

cultura de aprendizado contínuo e adaptação é essencial para garantir 

que todos os alunos, especialmente aqueles com TEA, tenham acesso 

a oportunidades educacionais que favoreçam seu pleno 

desenvolvimento acadêmico e social.  
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RESUMO 

 O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um transtorno do neurode-

senvolvimento caracterizado por déficits persistentes na comunicação 

social e pela presença de padrões restritos e repetitivos de comporta-

mento, interesses ou atividades. Embora amplamente estudado nas úl-

timas décadas, grande parte da produção científica sobre o autismo foi 

historicamente baseada em amostras predominantemente masculinas, 

o que contribuiu para a construção de modelos diagnósticos centrados 

nas manifestações do transtorno em meninos e homens. Como conse-

quência, mulheres autistas permaneceram durante muitos anos sub-

representadas na literatura científica, o que favoreceu processos de 

subdiagnóstico e diagnóstico tardio nesse grupo. Pesquisas recentes 

indicam que o autismo pode se manifestar de forma distinta em mulhe-

res, envolvendo maior capacidade de adaptação social, interesses me-

nos estereotipados e estratégias de compensação comportamental co-

nhecidas como camuflagem social. Essas estratégias consistem na ten-

tativa de ocultar ou compensar características associadas ao autismo 

por meio da imitação de comportamentos socialmente esperados. Além 

disso, fatores socioculturais, como estereótipos de gênero e expectati-

vas sociais relacionadas ao comportamento feminino, influenciam a 

forma como sinais do transtorno são interpretados por profissionais de 

saúde e pela sociedade. Nesse contexto, a perspectiva da 
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interseccionalidade emerge como um referencial teórico relevante para 

compreender como diferentes marcadores sociais, como gênero, iden-

tidade de gênero, classe social e contexto cultural, interagem na produ-

ção de desigualdades no reconhecimento e diagnóstico do autismo. O 

presente estudo tem como objetivo analisar o autismo em mulheres a 

partir de uma perspectiva interseccional, discutindo fatores relaciona-

dos à invisibilidade diagnóstica, ao fenômeno da camuflagem social e 

às lacunas existentes na produção científica sobre o tema.Trata-se de 

uma pesquisa qualitativa desenvolvida por meio de revisão narrativa da 

literatura, baseada na análise de estudos nacionais e internacionais pu-

blicados nas últimas décadas. Os resultados indicam que a compreen-

são do autismo no feminino ainda é limitada e que a ampliação das 

pesquisas sobre o tema é fundamental para o desenvolvimento de ins-

trumentos diagnósticos mais sensíveis às manifestações do TEA em 

mulheres. Conclui-se que a incorporação da perspectiva interseccional 

pode contribuir para práticas clínicas mais inclusivas, bem como para o 

desenvolvimento de políticas públicas voltadas para o reconhecimento 

e a inclusão de mulheres no espectro autista. 

Palavras-chave: Transtorno do Espectro Autista; Autismo em Mulhe-

res; Interseccionalidade; Camuflagem Social; Diagnóstico Tardio. 

 

 

ABSTRACT 

Autism Spectrum Disorder (ASD) is a neurodevelopmental condition 

characterized by persistent difficulties in social communication and in-

teraction, associated with restricted and repetitive patterns of behavior, 

interests, or activities. Although widely studied in recent decades, most 

scientific research on autism has historically been based on predomi-

nantly male samples, contributing to the development of diagnostic 

models centered on the male phenotype of autism. As a consequence, 

women on the autism spectrum have remained underrepresented in the 

scientific literature, resulting in diagnostic invisibility and delayed identi-

fication of the condition in this population. Recent studies indicate that 

autistic women may present distinct behavioral and social characteris-

tics, including higher social adaptation skills and the use of 
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compensatory strategies known as social camouflaging or masking, 

which consist of attempts to hide or compensate autistic traits in order 

to meet social expectations. These strategies often contribute to the un-

derdiagnosis of autism in women, as well as to increased psychological 

distress, exhaustion, and mental health challenges. Additionally, soci-

ocultural factors such as gender stereotypes and social expectations re-

garding female behavior play an important role in shaping how autistic 

traits are perceived and interpreted by healthcare professionals and so-

ciety. In this context, the concept of intersectionality provides an im-

portant analytical framework to understand how different social markers, 

such as gender, gender identity, sexuality, and social context, interact 

to influence the recognition, diagnosis, and lived experiences of autistic 

individuals. This study aims to analyze autism in women from an inter-

sectional perspective, discussing the processes of diagnostic invisibility, 

the phenomenon of social camouflaging, and the existing gaps in the 

scientific production on this topic. The research is based on a qualitative 

approach through a narrative literature review of national and interna-

tional studies addressing autism in women, neurodiversity, gender ste-

reotypes, and intersectionality. The findings highlight that the under-

standing of autism in women remains limited and that diagnostic prac-

tices and research frameworks must incorporate gender-sensitive and 

intersectional perspectives. Expanding scientific research on autism in 

women is essential for improving diagnostic accuracy, promoting more 

inclusive clinical practices, and developing public policies that better ad-

dress the needs of autistic women.  

Keywords: Autism Spectrum Disorder; Autistic Women; Intersectional-

ity; Social Camouflaging; Gender and Autism.  

Introdução 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é atualmente 

compreendido como um transtorno do neurodesenvolvimento 

caracterizado por déficits persistentes na comunicação e interação 

social, associados à presença de padrões restritos e repetitivos de 
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comportamento, interesses ou atividades (AMERICAN PSYCHIATRIC 

ASSOCIATION, 2013). Essas características manifestam-se 

geralmente na infância e podem acompanhar o indivíduo ao longo de 

todo o ciclo de vida, impactando diferentes dimensões do 

funcionamento social, educacional e ocupacional. 

Nas últimas décadas, houve um crescimento significativo na 

produção científica sobre o autismo, o que contribuiu para avanços 

importantes na compreensão de suas bases neurobiológicas, 

cognitivas e comportamentais. Entretanto, historicamente, grande parte 

dessas pesquisas foi conduzida com amostras predominantemente 

masculinas, o que influenciou a construção de modelos diagnósticos 

baseados principalmente nas manifestações do autismo observadas 

em meninos. 

Durante muito tempo, acreditou-se que o autismo era 

significativamente mais prevalente em homens do que em mulheres. 

Estimativas epidemiológicas frequentemente apontam uma proporção 

de aproximadamente quatro meninos para cada menina diagnosticada 

com TEA (LAI; LOMBARDO; BARON-COHEN, 2015). No entanto, 

pesquisas recentes sugerem que essa diferença pode estar relacionada 

não apenas à prevalência real do transtorno, mas também a 

dificuldades no reconhecimento das manifestações do autismo no 

público feminino. 

Diversos estudos indicam que mulheres autistas frequentemente 

apresentam características comportamentais diferentes daquelas 

descritas nos modelos clássicos do transtorno. Entre essas diferenças 

destacam-se maior capacidade de adaptação social, interesses 

socialmente mais aceitos e maior habilidade de observação e imitação 

de comportamentos sociais (HULL et al., 2020). 

Um dos fenômenos mais discutidos na literatura recente é a 

chamada camuflagem social, também conhecida como masking. Esse 

processo envolve estratégias utilizadas por pessoas autistas para 

ocultar ou compensar características associadas ao transtorno, 

buscando adaptar-se às normas sociais vigentes. Embora essas 

estratégias possam favorecer a adaptação social em determinados 

contextos, elas também podem contribuir para o atraso no diagnóstico 
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e para o desenvolvimento de dificuldades emocionais relacionadas ao 

esforço contínuo de adaptação social (MANDY, 2019). 

Além dos fatores clínicos, aspectos socioculturais também 

desempenham papel importante na invisibilidade do autismo em 

mulheres. Estereótipos de gênero e expectativas sociais relacionadas 

ao comportamento feminino podem influenciar a interpretação de 

determinados comportamentos, fazendo com que sinais do autismo 

sejam percebidos como traços de personalidade, timidez ou 

introversão. 

Nesse contexto, a abordagem da interseccionalidade surge 

como um referencial teórico relevante para compreender como 

diferentes marcadores sociais interagem na produção de 

desigualdades no reconhecimento e diagnóstico do autismo. O conceito 

de interseccionalidade, desenvolvido por Kimberlé Crenshaw, propõe 

que as identidades sociais não operam de forma isolada, mas se 

articulam e se sobrepõem, produzindo experiências específicas de 

vulnerabilidade ou privilégio. 

Aplicada ao estudo do autismo, essa perspectiva permite 

compreender como gênero, identidade de gênero, classe social e 

contexto cultural podem influenciar a forma como o transtorno é 

reconhecido, diagnosticado e vivenciado socialmente. 

Diante desse cenário, torna-se fundamental ampliar a produção 

científica sobre o autismo em mulheres, considerando não apenas os 

aspectos clínicos do transtorno, mas também os fatores sociais e 

culturais que contribuem para sua invisibilidade. 

Problema de Pesquisa 

Apesar do crescimento significativo das pesquisas sobre o 

Transtorno do Espectro Autista nas últimas décadas, ainda existem 

lacunas importantes relacionadas à compreensão das manifestações 

do transtorno em mulheres. 

Grande parte dos instrumentos diagnósticos e modelos clínicos 

utilizados atualmente foi desenvolvida com base em estudos realizados 
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predominantemente com populações masculinas. Esse fator pode 

contribuir para dificuldades na identificação do autismo em meninas e 

mulheres, resultando em processos de subdiagnóstico ou diagnóstico 

tardio. 

Além disso, fatores socioculturais como estereótipos de gênero 

e expectativas sociais relacionadas ao comportamento feminino podem 

influenciar a interpretação de sinais do transtorno, contribuindo para 

sua invisibilidade na prática clínica. 

Diante desse contexto, o presente estudo busca responder à 

seguinte questão de pesquisa: 

De que forma a ausência histórica de pesquisas sobre autismo 

em mulheres, analisada a partir da perspectiva da interseccionalidade, 

contribui para o subdiagnóstico e para a invisibilidade do Transtorno do 

Espectro Autista no público feminino? 

Objetivos 

Objetivo Geral 

Analisar o autismo em mulheres a partir de uma perspectiva 

interseccional, discutindo fatores relacionados à invisibilidade 

diagnóstica e às lacunas existentes na produção científica sobre o 

tema. 

Metodologia 

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa de 

natureza bibliográfica, desenvolvida por meio de revisão narrativa da 

literatura. 

A revisão narrativa consiste em um método de investigação que 

busca sintetizar e discutir o conhecimento existente sobre determinado 

tema, permitindo a análise crítica das contribuições teóricas e empíricas 

disponíveis na literatura científica. 

Para a realização deste estudo, foram analisados artigos 

científicos, livros, dissertações e teses que abordam o autismo em 
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mulheres, o fenômeno da camuflagem social e as contribuições da 

abordagem interseccional para a compreensão do TEA. 

A seleção dos materiais ocorreu a partir de publicações 

disponíveis em bases de dados acadêmicas, priorizando estudos 

publicados entre 2010 e 2024. 

Após a seleção dos materiais, realizou-se uma leitura analítica e 

interpretativa das obras, buscando identificar os principais conceitos, 

debates teóricos e lacunas existentes na literatura sobre o tema.  

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

Autismo, neurodiversidade e construção social do diagnóstico 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é classificado como um 

transtorno do neurodesenvolvimento caracterizado por déficits 

persistentes na comunicação e interação social, associados a padrões 

restritos e repetitivos de comportamento, interesses ou atividades 

(AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2013). Entretanto, a 

compreensão do autismo tem passado por transformações 

significativas nas últimas décadas, especialmente com o avanço das 

discussões relacionadas à neurodiversidade. 

O conceito de neurodiversidade surge como uma crítica à visão 

estritamente biomédica do autismo, propondo compreender as 

diferenças neurológicas como parte da diversidade humana. Nesse 

sentido, o autismo deixa de ser interpretado exclusivamente como um 

transtorno ou déficit e passa a ser compreendido também como uma 

forma distinta de funcionamento cognitivo e perceptivo (ARAÚJO; 

SILVA; ZANON, 2023).  

De acordo com essa perspectiva, as dificuldades enfrentadas 

por pessoas autistas não podem ser explicadas apenas por 

características individuais, mas também pelas barreiras sociais, 

culturais e institucionais presentes na sociedade. Assim, o debate 

contemporâneo sobre o autismo tem incorporado dimensões sociais e 
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políticas, ampliando a compreensão sobre inclusão, direitos humanos 

e participação social das pessoas neurodivergentes. 

Nesse contexto, pesquisadores apontam que o aumento do 

número de diagnósticos de TEA observado nas últimas décadas não se 

deve exclusivamente a um crescimento real da prevalência do 

transtorno, mas também à ampliação dos critérios diagnósticos, ao 

maior acesso à informação e à maior visibilidade social do autismo 

(ARAÚJO; SILVA; ZANON, 2023).  

Contudo, apesar desse avanço no reconhecimento do autismo, 

ainda persistem lacunas importantes na compreensão das diferentes 

formas de manifestação do transtorno, especialmente no que se refere 

às diferenças relacionadas ao gênero. 

Autismo em mulheres e invisibilidade diagnóstica 

Historicamente, o autismo foi considerado um transtorno 

predominantemente masculino. Durante décadas, estudos 

epidemiológicos apontaram uma proporção aproximada de quatro 

meninos diagnosticados para cada menina diagnosticada com TEA. 

Entretanto, pesquisas mais recentes têm questionado essa diferença, 

sugerindo que ela pode refletir limitações nos modelos diagnósticos 

tradicionais e não necessariamente uma prevalência real menor do 

transtorno em mulheres. 

Nesse sentido, Loureiro et al. (2024) destacam que a 

compreensão do autismo em mulheres ainda está em processo de 

evolução, sendo necessário ampliar investigações que explorem as 

particularidades da manifestação do transtorno no público feminino.  

Uma das explicações para o subdiagnóstico feminino está 

relacionada ao fato de que grande parte dos critérios diagnósticos foi 

desenvolvida a partir de estudos realizados predominantemente com 

populações masculinas. Como consequência, comportamentos 

característicos do autismo em meninas e mulheres podem não 

corresponder aos padrões tradicionalmente descritos na literatura 

clínica. 



PESQUISAS SOBRE TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA:  
EDUCAÇÃO, SAÚDE, DIREITOS E INCLUSÃO SOCIAL 

41 
 

Além disso, fatores socioculturais relacionados às normas de 

gênero influenciam significativamente a forma como comportamentos 

são interpretados. De acordo com Brunetto e Vargas (2023), as 

expectativas sociais impostas às meninas, como comportamentos 

considerados “calmos”, “discretos” ou “introvertidos” podem fazer com 

que sinais do autismo sejam interpretados como traços de 

personalidade socialmente aceitáveis, dificultando sua identificação 

precoce.  

Essa invisibilidade diagnóstica pode resultar em consequências 

significativas para mulheres autistas, incluindo diagnósticos tardios, 

dificuldades no acesso a serviços de saúde e maior vulnerabilidade ao 

desenvolvimento de problemas relacionados à saúde mental. 

Camuflagem social e diagnóstico tardio 

Outro elemento importante para compreender o subdiagnóstico 

do autismo em mulheres é o fenômeno da camuflagem social, também 

conhecido como masking. 

A camuflagem social refere-se ao conjunto de estratégias 

utilizadas por pessoas autistas para ocultar ou compensar 

características associadas ao transtorno, buscando adaptar-se às 

expectativas sociais predominantes. Entre essas estratégias estão a 

imitação de comportamentos sociais, o esforço consciente para manter 

contato visual e a observação de padrões de interação social. 

Pesquisas indicam que essas estratégias são frequentemente 

utilizadas por meninas e mulheres autistas, o que pode contribuir para 

a invisibilidade do transtorno no processo diagnóstico. De acordo com 

Silva et al. (2024), o uso da camuflagem social pode levar profissionais 

de saúde a subestimar as dificuldades enfrentadas por mulheres 

autistas, dificultando o reconhecimento do transtorno em estágios mais 

precoces.  

Uma segunda teoria de gênero do autismo, a da hipótese do 

“autismo feminino” e o conceito associado de “mascaramento” (ocultar 

diferenças ou dificuldades relacionadas com o autismo) moldaram 
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relatos da identidade autista feminina cisgênero de formas que 

reproduziram compreensões essencialistas do autismo e do gênero. 

Em contraste com a proposição de Butler de que o gênero é um 

guião executado por todos, os relatos de “mascarar” outras mulheres e 

raparigas autistas são únicos na representação da feminilidade. A 

aprendizagem social do desempenho de gênero, tal como modelada 

pela televisão, revistas ou “livros sobre linguagem corporal”, foi 

enquadrada como “aprender ativamente a ‘mascarar’” (Bargiela et al., 

2016, p. 3287) e, portanto, sintomática das deficiências sociais 

características do autismo – implicando que o desempenho de gênero 

deve ser intuitivo. Embora nem todas as participantes do sexo feminino 

se identificassem com isso, o “mascaramento” foi considerado um 

diferencial da apresentação feminina autista: “essa é a principal 

diferença: as meninas são melhores em esconder seu autismo e […] 

com os meninos é mais óbvio” (Milner et al., 2019, p. 2395). 

É questionável até que ponto esta conceptualização de 

“mascaramento” deixou espaço para compreensões de gênero para 

além do binário: poderiam indivíduos não-binários ou transexuais usar 

a linguagem de “mascaramento”? Curiosamente, em estudos que 

incluíram participantes com diversidade de gênero, a prática de ocultar 

características autistas foi, em vez disso, expressa num discurso 

alternativo em torno de “passar” como neurotípico e cisgênero 

(Coleman-Smith et al., 2020; Miller et al., 2020). 

A associação do autismo com a masculinidade no discurso do 

“cérebro masculino extremo” foi apoiada por associações culturais entre 

ser homem e não ter emoções. Da mesma forma, a construção da 

feminilidade autista camuflada sob uma máscara “superficialmente 

adaptativa” (Bargiela et al., 2016, p. 3287) pode ser inteligível porque 

se conecta com o tropo de gênero do artifício feminino (por exemplo, 

Serano, 2016). As “máscaras” construídas pelas mulheres reproduziam 

construções estereotipadas de feminilidade: Aperfeiçoei uma espécie 

de personalidade que era meio alegre e vivaz, e talvez um pouco 

obscura […] Então cultivei uma imagem, suponho, que levei para 

situações sociais como namorada do meu parceiro, que não era “eu”. 

(Bargiela et al., 2016, p. 3287) 
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Embora tais estudos tenham localizado estes esforços numa 

narrativa de sintomatologia autista, é notável que a necessidade de 

“mascarar” foi expressa em termos que também poderiam ressoar com 

as expectativas de gênero encontradas pelas mulheres em geral: “Vou 

ter de fazer certeza de que sou sempre perfeito para todos” (Tierney et 

al., 2016, p. 79).  

Além disso, o uso constante dessas estratégias pode gerar 

elevados níveis de estresse psicológico, exaustão emocional e 

sofrimento psíquico, uma vez que exige esforço contínuo para 

monitorar e adaptar o próprio comportamento em diferentes contextos 

sociais. 

Interseccionalidade, gênero e autismo 

A perspectiva da interseccionalidade tem sido cada vez mais 

utilizada para analisar como diferentes marcadores sociais interagem 

na produção de desigualdades e experiências sociais específicas. 

O conceito de interseccionalidade foi inicialmente desenvolvido 

por Kimberlé Crenshaw para compreender como diferentes formas de 

opressão, como racismo, sexismo e desigualdades de classe, operam 

de maneira interconectada na vida das pessoas. 

Aplicado ao campo dos estudos sobre autismo, esse conceito 

permite compreender como gênero, identidade de gênero, orientação 

sexual e outros marcadores sociais influenciam a experiência das 

pessoas no espectro autista. 

Estudos recentes indicam, por exemplo, que há uma maior 

prevalência de diversidade de gênero entre pessoas autistas quando 

comparadas à população geral, o que evidencia a complexidade das 

relações entre neurodivergência e identidade de gênero (LYRIO; 

MOURÃO; CARDOSO, 2024).  

Além disso, pesquisas também apontam que pessoas autistas 

que apresentam identidades de gênero não normativas frequentemente 

enfrentam múltiplas formas de estigmatização e exclusão social. Nesse 

contexto, a interseccionalidade permite compreender como diferentes 
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dimensões identitárias se articulam na produção de experiências de 

vulnerabilidade social. 

Essa abordagem também possibilita analisar como estruturas 

sociais, culturais e institucionais influenciam o acesso ao diagnóstico, 

aos serviços de saúde e às políticas públicas voltadas para pessoas 

autistas. 

Além dos aspectos clínicos e diagnósticos, estudos recentes 

também têm destacado a importância de analisar o autismo a partir de 

perspectivas socioculturais que considerem as experiências subjetivas 

das pessoas autistas. 

Pesquisas que analisam narrativas de jovens autistas indicam 

que temas como gênero, sexualidade e relações afetivas ainda são 

pouco discutidos no campo dos estudos sobre autismo, apesar de sua 

relevância para a compreensão das experiências de vida dessas 

pessoas (NASCIMENTO; VARGAS; BEZERRA, 2023).  

A multiplicidade do espectro autista vai além das manifestações 

do transtorno em si, mas abrange diferentes realidades vivenciadas de 

acordo com a raça, a classe, o gênero e a sexualidade de cada um. 

Quando se fala de interseccionalidade, são abordadas as diferentes 

maneiras com que estas questões se cruzam e afetam a vida de 

alguém. 

A vivência de um homem autista, por exemplo, é diferente da de 

uma mulher – a começar pela obtenção de diagnóstico, menos comum 

para elas. A vivência de uma pessoa autista cis é diferente da de uma 

trans, a de uma pessoa autista hétero difere da de uma lésbica, e por 

aí vai. Romper estereótipos significa também ampliar a visão do autista 

para além do diagnóstico, o fato de pertencer a um grupo que já 

enfrenta preconceito, como o dos autistas, não diminui a estigmatização 

de outras características dentro da própria comunidade. 

 As pessoas normalmente se atêm ao estereótipo do homem 

autista branco que possui AH/SD (Altas Habilidades/Superdotação) ou 

TDI (Transtorno de Deficiência Intelectual). Tudo o que foge desse 

padrão é esquecido, estigmatizado, é apartado. Um outro ponto ao qual 

chama atenção é que os autistas não se resumem ao diagnóstico, 
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precisamos lembrar que é um “Pessoa” com limitações, grandes 

potencialidades, como também poder de escolhas.  

O discurso do autismo está carregado de bagagem de gênero. 

Dos estudos de caso fundamentais de Kanner (1943), passando pela 

pesquisa epidemiológica seminal de Wing (1981), a teoria do “cérebro 

masculino extremo” (Baron-Cohen, 2002), e continuando na proporção 

diferencial homem-mulher no diagnóstico (Loomes et al., 2017), o 

autismo foi codificado como “masculino”. 

No entanto, o autismo do século XXI procura novos mercados 

de gênero, anunciando um interesse crescente no “autismo feminino” 

(por exemplo, Hull et al., 2020) e na concorrência relativamente elevada 

de autismo e identidades transgêneros ou não binárias (Stagg & 

Vincent, 2019). 

Essa lacuna evidencia a necessidade de ampliar o escopo das 

pesquisas sobre autismo, incorporando abordagens que considerem 

não apenas aspectos clínicos do transtorno, mas também as 

dimensões culturais, sociais e políticas que atravessam a experiência 

das pessoas autistas. 

Discussão 

 
A análise da literatura evidencia que a produção científica sobre 

o Transtorno do Espectro Autista (TEA) foi historicamente construída a 

partir de uma perspectiva predominantemente masculina. Essa 

tendência influenciou diretamente a construção dos critérios 

diagnósticos e dos instrumentos clínicos utilizados na identificação do 

transtorno. Como consequência, muitas das manifestações do autismo 

em meninas e mulheres permaneceram sub-representadas na literatura 

científica e, consequentemente, pouco reconhecidas nos processos 

diagnósticos. 

Nesse sentido, Loureiro et al. (2024) destacam que o 

entendimento do autismo em mulheres ainda está em processo de 

evolução, uma vez que as características do transtorno no sexo 
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feminino podem apresentar manifestações comportamentais diferentes 

daquelas tradicionalmente descritas nos modelos clínicos clássicos.  

Essa lacuna no conhecimento científico contribui para o 

fenômeno do subdiagnóstico feminino, que tem sido amplamente 

discutido em estudos recentes. Brunetto e Vargas (2023) argumentam 

que a invisibilidade das mulheres autistas na produção científica está 

relacionada, em parte, às expectativas sociais impostas ao 

comportamento feminino, que valorizam características como 

docilidade, discrição e capacidade de adaptação social.  

Essas expectativas podem influenciar a forma como 

comportamentos associados ao autismo são interpretados por 

familiares, educadores e profissionais de saúde. Dessa forma, 

características como isolamento social, introspecção ou interesses 

específicos podem ser percebidas como comportamentos socialmente 

aceitáveis para meninas, dificultando o reconhecimento precoce do 

transtorno. 

Outro elemento central identificado na literatura refere-se ao 

fenômeno da camuflagem social, amplamente discutido em estudos 

contemporâneos sobre autismo feminino. A camuflagem social consiste 

em estratégias utilizadas por pessoas autistas para ocultar ou 

compensar características associadas ao transtorno, buscando 

adaptar-se às normas sociais predominantes. 

De acordo com Silva et al. (2024), essas estratégias podem 

incluir a imitação de comportamentos sociais, o esforço consciente para 

manter contato visual e a observação de padrões de interação social 

considerados adequados em diferentes contextos.  

Embora essas estratégias possam favorecer a adaptação social 

em determinados contextos, diversos estudos indicam que a 

camuflagem social pode gerar impactos significativos na saúde mental 

de mulheres autistas. O esforço contínuo para monitorar e adaptar o 

próprio comportamento pode resultar em exaustão emocional, 

ansiedade, depressão e sentimentos de alienação social. 

Além dos fatores relacionados ao diagnóstico, a literatura 

também evidencia a importância de considerar dimensões 

socioculturais mais amplas na análise do autismo. Nesse sentido, o 
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conceito de neurodiversidade tem contribuído para ampliar o debate 

sobre o autismo, propondo uma mudança de paradigma na forma como 

as diferenças neurológicas são compreendidas. 

Segundo Araújo, Silva e Zanon (2023), o movimento da 

neurodiversidade questiona a visão estritamente patologizante do 

autismo, defendendo que as diferenças neurológicas devem ser 

reconhecidas como parte da diversidade humana.  

Essa perspectiva contribui para deslocar o debate sobre o 

autismo de um modelo exclusivamente biomédico para uma abordagem 

que também considera dimensões sociais, culturais e políticas. A partir 

desse enfoque, torna-se possível compreender que muitas das 

dificuldades enfrentadas por pessoas autistas estão relacionadas não 

apenas às características individuais, mas também às barreiras sociais 

presentes em diferentes contextos. 

Nesse cenário, a abordagem da interseccionalidade apresenta-

se como um referencial teórico relevante para compreender como 

diferentes marcadores sociais influenciam as experiências das pessoas 

autistas. Estudos indicam que pessoas no espectro autista apresentam 

maior probabilidade de apresentar diversidade de gênero quando 

comparadas à população geral, evidenciando a complexidade das 

intersecções entre identidade, gênero e neurodivergência.  

A interseccionalidade permite analisar como diferentes 

dimensões identitárias, como gênero, orientação sexual, classe social 

e contexto cultural, interagem na produção de desigualdades sociais. 

No caso das mulheres autistas, essas múltiplas dimensões podem 

influenciar tanto o reconhecimento do transtorno quanto o acesso a 

serviços de saúde, educação e apoio social. 

Além disso, pesquisas que analisam narrativas de jovens 

autistas indicam que temas relacionados ao gênero, à sexualidade e às 

relações afetivas ainda são pouco explorados na literatura científica, 

apesar de sua relevância para a compreensão das experiências de vida 

dessas pessoas.  

Dessa forma, a análise da literatura evidencia a necessidade de 

ampliar a produção científica sobre autismo em mulheres, incorporando 
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abordagens interdisciplinares que articulem os campos da psicologia, 

dos estudos de gênero e das ciências sociais. 

A ampliação dessas pesquisas pode contribuir para o 

desenvolvimento de práticas clínicas mais sensíveis às especificidades 

do autismo no feminino, bem como para a formulação de políticas 

públicas que promovam maior inclusão social e reconhecimento das 

mulheres autistas. 

Conclusão 

A análise da literatura realizada neste estudo evidencia que a 

compreensão do Transtorno do Espectro Autista (TEA) em mulheres 

ainda se encontra em processo de consolidação no campo científico. 

Historicamente, o conhecimento produzido sobre o autismo foi 

construído majoritariamente a partir de amostras masculinas, o que 

contribuiu para a formulação de modelos diagnósticos centrados em 

manifestações mais frequentemente observadas em meninos. Como 

consequência, muitas mulheres autistas permaneceram invisibilizadas 

tanto na produção acadêmica quanto nos processos clínicos de 

identificação do transtorno. 

Os estudos analisados indicam que o autismo no público 

feminino pode apresentar características distintas das descritas nos 

modelos tradicionais, incluindo maior capacidade de adaptação social, 

interesses socialmente aceitos e o uso recorrente de estratégias de 

compensação comportamental conhecidas como camuflagem social. 

Tais estratégias, utilizadas frequentemente para atender às 

expectativas sociais e reduzir experiências de estigmatização, podem 

dificultar a identificação do transtorno por profissionais de saúde, 

contribuindo para diagnósticos tardios ou equivocados. Pesquisas 

recentes apontam que a camuflagem social, embora funcione como 

mecanismo adaptativo em determinados contextos, também está 

associada a elevados níveis de exaustão emocional, ansiedade e 

sofrimento psíquico em mulheres autistas.  
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Além disso, a literatura demonstra que fatores socioculturais 

relacionados às normas de gênero desempenham papel relevante na 

invisibilidade diagnóstica do autismo em mulheres. As expectativas 

sociais tradicionalmente atribuídas ao comportamento feminino, como 

maior empatia, sensibilidade social e capacidade de adaptação, podem 

influenciar a forma como comportamentos associados ao autismo são 

interpretados por familiares, educadores e profissionais de saúde. Em 

muitos casos, características como timidez, introspecção ou 

preferência por atividades solitárias são compreendidas como traços 

normativos do comportamento feminino, o que contribui para a 

dificuldade de reconhecimento do transtorno.  

Nesse sentido, a incorporação da perspectiva da 

interseccionalidade revela-se fundamental para ampliar a compreensão 

das experiências vividas por mulheres autistas. Ao considerar a 

interação entre diferentes marcadores sociais, como gênero, identidade 

de gênero, sexualidade, classe social e contexto cultural, essa 

abordagem permite compreender o autismo não apenas como uma 

condição clínica, mas também como uma experiência social 

atravessada por relações de poder, normas culturais e desigualdades 

estruturais. Estudos recentes indicam, por exemplo, uma maior 

prevalência de diversidade de gênero entre pessoas autistas, 

evidenciando a complexidade das intersecções entre neurodivergência 

e identidade de gênero.  

Diante desse panorama, torna-se evidente a necessidade de 

ampliar a produção científica sobre o autismo em mulheres, 

incorporando metodologias e perspectivas teóricas que considerem as 

especificidades de gênero e as múltiplas dimensões sociais que 

atravessam a experiência do transtorno. A ampliação dessas pesquisas 

é essencial para o desenvolvimento de instrumentos diagnósticos mais 

sensíveis às manifestações do autismo no público feminino, bem como 

para a formação de profissionais de saúde capazes de reconhecer 

essas particularidades no processo de avaliação clínica. 

Além disso, a produção de conhecimento nessa área possui 

implicações importantes para a formulação de políticas públicas 

voltadas à inclusão social, educacional e laboral de mulheres autistas. 
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O reconhecimento das especificidades do autismo no feminino pode 

contribuir para o desenvolvimento de estratégias de intervenção mais 

adequadas, promovendo melhor acesso a serviços de saúde, apoio 

psicossocial e oportunidades de participação social. 

Por fim, este estudo reforça a importância de promover um 

deslocamento epistemológico na forma como o autismo tem sido 

investigado, incorporando perspectivas que reconheçam a diversidade 

de experiências dentro do espectro. A articulação entre os campos dos 

estudos sobre autismo, dos estudos de gênero e da abordagem 

interseccional representa um caminho promissor para a construção de 

uma compreensão mais abrangente, crítica e inclusiva do Transtorno 

do Espectro Autista na contemporaneidade.  
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RESUMO 

O processo de inclusão de crianças com Transtorno do Espectro Autista 

(TEA) constitui-se como desafio relevante nas redes regulares de en-

sino contemporâneas. Este estudo de Iniciação Científica (PAIC) reali-

zou revisão sistemática de artigos, dissertações e teses publicadas en-

tre 2019 e 2023, objetivando investigar o processo inclusivo de crianças 

com TEA nos anos iniciais do ensino fundamental. A pesquisa buscou 

analisar as políticas públicas e diretrizes educacionais relacionadas ao 

tema; identificar as práticas pedagógicas adotadas nas instituições es-

colares; e conhecer os impactos da inclusão no desenvolvimento aca-

dêmico, socioemocional e bem-estar das crianças com TEA. Utilizando 

análise de conteúdo segundo a perspectiva de Bardin, identificaram-se 

três unidades temáticas: políticas públicas e diretrizes educacionais; 

práticas pedagógicas; e impactos da inclusão. Os principais achados 
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evidenciam a necessidade de implementação e amplificação de discus-

sões sobre políticas públicas voltadas especificamente à educação de 

crianças com TEA; a urgência de que instituições públicas invistam em 

melhorias estruturais e pedagógicas; e a importância de maior protago-

nismo das crianças com autismo nas pesquisas científicas. Conclui-se 

pela necessidade de estudos complementares que ampliem a compre-

ensão do fenômeno inclusivo e contribuam com a prática pedagógica 

dos profissionais da educação. 

Palavras-chave: Inclusão educacional. Transtorno do Espectro Autista. 

Educação infantil. Práticas pedagógicas. Políticas públicas educacion-

ais. 

 

ABSTRACT 

The process of including children with Autism Spectrum Disorder (ASD) 

has become a relevant challenge in contemporary mainstream school 

systems. This study conducted a systematic review of articles, disserta-

tions, and theses published between 2019 and 2023, aiming to investi-

gate the inclusive process of children with ASD in the early years of el-

ementary education. The research sought to analyze public policies and 

educational guidelines related to the topic, identify the pedagogical prac-

tices adopted in school institutions, and examine the impacts of inclu-

sion on the academic, socioemotional development and well-being of 

children with ASD. Using content analysis based on Bardin’s perspec-

tive, three thematic units were identified: public policies and educational 

guidelines, pedagogical practices, and impacts of inclusion. The main 

findings highlight the need to implement and broaden discussions on 

public policies specifically aimed at the education of children with ASD; 

the urgency for public institutions to invest in structural and pedagogical 

improvements; and the importance of giving autistic children greater 

protagonism in scientific research. It is concluded that complementary 

studies are needed to deepen the understanding of the inclusive phe-

nomenon and to contribute to the pedagogical practice of education pro-

fessionals. 
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Keywords: educational inclusion; Autism Spectrum Disorder (ASD); 

early childhood education; pedagogical practices; educational public 

policies 

1 Introdução 

Nas últimas duas décadas, em decorrência da intervenção de 

políticas públicas, as escolas regulares passaram a receber crianças 

com Transtorno do Espectro Autista em suas salas de aula. Entretanto, 

o processo de inclusão desses educandos estabeleceu-se como 

desafio multifatorial no contexto escolar. Conforme Weizenmann et al. 

(apud PIMENTEL; FERNANDES, 2014), "o ensino de crianças com 

TEA torna-se complexo, em virtude ainda das dificuldades impostas 

pelo próprio Espectro, que envolve déficits nas áreas de 

comportamento, socialização e comunicação"[1]. 

A lacuna entre a abertura das portas escolares e a preparação 

adequada dos profissionais revela-se particularmente crítica. Embora 

as instituições de ensino regular tenham se adaptado legalmente para 

receber essas crianças-alunos, muitos professores permanecem 

inseguros e despreparados, atribuindo-se principalmente à insuficiência 

de formação específica sobre o Transtorno do Espectro Autista. Essa 

defasagem formativa compromete significativamente as práticas 

docentes e as intervenções pedagógicas (LIMA, 2020). 

Contrapondo-se aos desafios, a educação inclusiva 

desempenha papel fundamental no trajeto formativo de educandos com 

TEA, potencializando não apenas o desenvolvimento acadêmico, mas 

também o desenvolvimento socioemocional. Tal processo favorece a 

construção de perspectivas inclusivas que transcendem o espaço 

escolar, impactando positivamente a trajetória social e a qualidade de 

vida futura da criança. 

Fundamentando-se nessas considerações, o presente estudo 

objetiva investigar o processo de inclusão de crianças com TEA nos 

anos iniciais do ensino fundamental, mediante análise de 

documentação científica publicada entre 2019 e 2023. 
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Especificamente, pretende-se: analisar as políticas públicas e diretrizes 

educacionais relacionadas à inclusão de crianças autistas na fase inicial 

do ensino fundamental; identificar as práticas pedagógicas adotadas 

pelas instituições escolares durante esse processo; e conhecer os 

impactos da inclusão no desenvolvimento acadêmico, socioemocional 

e bem-estar, considerando as perspectivas de crianças, educadores e 

familiares. Mediante revisão sistemática, analisam-se artigos 

científicos, dissertações e teses encontradas em bases de dados 

eletrônicas, procurando compreender os desafios, possibilidades, 

estratégias e práticas pedagógicas que educadores implementam para 

promover inclusão e desenvolvimento de crianças com TEA, bem como 

seus impactos na comunidade escolar. 

2 Metodologia 

2.1 Caracterização da Pesquisa 

A presente investigação adota abordagem qualitativa, utilizando 

revisão sistemática como metodologia de coleta e análise de dados. 

Essa escolha justifica-se por se tratar de estudos que utilizam e 

analisam documentos de domínio científico, como teses e dissertações, 

para responder problematizações específicas. Enquanto a pesquisa 

bibliográfica utiliza fontes secundárias, as contribuições de autores 

sobre determinado tema, diferencia-se da pesquisa documental que se 

caracteriza pelo uso de fontes primárias ainda não submetidas a 

tratamento científico (CAVALCANTE, 2020). 

A Revisão Bibliográfica constitui-se investigação abrangente, 

compreendendo subdivisões que englobam diversos tipos de revisão: 

narrativa, estado da arte, integrativa e sistemática. Conforme Donato 

(2019, p. 227), "uma RS é uma investigação científica menos 

dispendiosa, é um artigo de investigação com métodos sistemáticos 

pré-definidos para identificar sistematicamente todos os documentos 

relevantes publicados e não publicados para uma questão de 

investigação, avalia a qualidade desses artigos, extrai os dados e 
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sintetiza os resultados". A revisão sistemática constitui-se subdivisão 

da revisão bibliográfica, caracterizando-se como método que busca 

resultados específicos mediante revisão planejada direcionada para 

problema ou pergunta de pesquisa delimitada. Tal metodologia utiliza 

procedimentos explícitos e sistemáticos para selecionar, coletar e 

avaliar dados, apresentando reprodutibilidade (CAVALCANTE, 2020). 

2.2 Procedimentos de Coleta de Dados 

Para identificação de artigos, dissertações e teses, 

selecionaram-se quatro bases de dados científicos: Periódicos de 

Psicologia (PePsic), Scientific Electronic Library Online (Scielo), Centro 

Nacional de Informações sobre Biotecnologia/PubMed (NCBI) e 

plataforma Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (Capes). Estabeleceram-se critérios de inclusão e exclusão 

específicos: inclusion descritores ("transtorno do espectro autista" and 

inclusão; "autismo" and inclusão; "TEA" and inclusão; "TEA" and 

inclusão and crianças; "autismo" and educação; "TEA" e inclusão; 

"autismo" e inclusão; "transtorno do espectro autista" e inclusão; 

"autismo" e educação); período de publicação entre 2019 e 2023; 

idioma português (Brasil); e exclusão de estudos que não atendessem 

aos descritores, período, idioma ou apresentassem desconexão com 

objetivos específicos da pesquisa. 

O processo de seleção resultou em 85 publicações inicialmente 

identificadas. Após leitura de resumos e avaliação minuciosa conforme 

critérios estabelecidos, 13 trabalhos foram identificados como repetidos 

e 44 foram excluídos por inadequação aos critérios de inclusão. Assim, 

28 publicações foram lidas integralmente, de onde se selecionaram 11 

artigos para análise detalhada. 

2.3 Análise de Dados 

Utilizou-se análise de conteúdo conforme perspectiva de Bardin, 

permitindo exploração de sentidos e significados encontrados em 
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documentação diversa. Este método compreende três fases: pré-

análise (organização e sistematização preliminar do material); 

exploração do material (codificação e transformação de dados brutos 

em unidades significativas); e tratamento dos resultados e interpretação 

(atribuição de sentido e significado ao material com estabelecimento de 

diálogo teórico). Na segunda fase, criaram-se três unidades temáticas 

relacionadas aos objetivos, subdivididas em categorias que agrupavam 

elementos por similaridade, permitindo compreensão sistemática dos 

dados obtidos. 

3 Políticas Públicas e Diretrizes Educacionais 

A análise identificou três categorias: legislações de educação 

para todos; legislações de inclusão para pessoas com deficiência; e 

legislações específicas para inclusão de pessoas com TEA. 

3.1 Legislações de Educação para Todos 

Identificaram-se seis legislações que apareceram em mais de 

dois artigos analisados. A Constituição Federal de 1988 e a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBN) de 1996 constituem 

marcos fundamentais. A Constituição (BRASIL, 1988), em seu artigo 

205, estabelece que "a educação é direito de todos/as, dever do Estado 

e da família, e será promovida e incentivada com a colaboração da 

sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa"[2]. O artigo 

206, inciso I, complementa que o ensino deve ser ministrado com 

igualdade de condições para acesso e permanência na escola. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9394/96), 

em seu artigo 19, "assegura práticas educacionais que atendam às 

necessidades de todas as crianças com deficiências, acesso gratuito à 

Educação Básica e oportunidades educacionais apropriadas"[3]. Esses 

marcos impulsionaram a criação de documentos subsequentes, 

diretrizes e políticas públicas voltadas à valorização e qualificação da 

inclusão na educação básica. 
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A Declaração Mundial de Educação para Todos (1990) e a 

Declaração de Salamanca (1994) também emergiram em três artigos 

analisados, discutindo princípios, políticas e práticas de educação 

inclusiva, afirmando que crianças com necessidades especiais devem 

ter acesso à escola regular (CABRAL, 2021). 

3.2 Legislações de Inclusão para Pessoas com Deficiência 

A Política Nacional de Educação Especial (2008), citada em seis 

dos onze artigos selecionados, tem como objetivo "o acesso, a 

participação e a aprendizagem dos estudantes com deficiência, 

transtornos do espectro autista e altas habilidades ou superdotação nas 

escolas regulares, orientando os sistemas de ensino para promover 

respostas às necessidades educacionais"[4]. Esta política promove 

qualidade da educação e inclusão, rompendo com concepções que 

impediam a matrícula de educandos com deficiência ou transtornos em 

escolas regulares, contribuindo para transição de 695,2% de crianças-

alunos de escolas especiais para escolas regulares entre 2000 e 2013 

(BRASIL, 2014). 

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI) de 

2015, citada em quatro pesquisas, "assegura e promove o exercício dos 

direitos e das liberdades fundamentais da pessoa com deficiência, de 

forma igualitária, buscando sua inclusão na sociedade"[5]. Seu capítulo 

IV, artigo 28, inciso V, prevê "adoção de medidas individualizadas e 

coletivas em ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico 

e social dos estudantes com deficiência, favorecendo o acesso, a 

permanência, a participação e a aprendizagem em instituições de 

ensino"[6]. 

3.3 Legislações Específicas para Inclusão de Pessoas com TEA 

A Lei 12.764/2012 (Lei Berenice Piana), citada em sete 

pesquisas, institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da 

Pessoa com Transtorno do Espectro Autista. Seu artigo 3º, inciso IV, 
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garante que "é direito da pessoa com transtorno do espectro autista o 

acesso à educação e ao ensino profissionalizante"[7], enquanto o artigo 

7º proíbe recusa de matrícula, estabelecendo sanções pecuniárias de 

3 a 20 salários-mínimos. Notavelmente, esta constitui-se a única 

legislação educacional direcionada especificamente a pessoas com 

TEA identificada nos artigos analisados, evidenciando necessidade de 

ampliação de mobilizações em favor da educação inclusiva para esse 

público. 

4 Práticas Pedagógicas e Estratégias de Inclusão 

4.1 Características das Práticas Pedagógicas de Inclusão 

As práticas pedagógicas de inclusão emergiram em todos os 

artigos analisados. Para efetivação inclusiva em ambiente de sala de 

aula, demonstra-se essencial que o professor acolha afetivamente o 

educando e estabeleça vínculo de confiança, influenciando 

reciprocamente outras crianças-alunos. Conforme Andrade (2021, p. 

93), a respondente professora aprofunda que "são vários os fatores que 

contribuem para o êxito da alfabetização de alunos com TEA, sendo de 

muita importância o vínculo estabelecido entre a criança e sua 

professora e colegas, pois a criança precisa se sentir pertencente 

àquele grupo"[8]. 

O conhecimento aprofundado sobre o educando, suas 

necessidades, capacidades, habilidades e preferências, constitui-se 

pré-requisito para inclusão efetiva. Tal compreensão permite 

preparação do ambiente de forma acolhedora e adaptada. Conforme 

evidenciado na literatura: "Percebe-se que conhecer a criança-aluno é 

fundamental para garantir sua inclusão. Para tal, torna-se indispensável 

a avaliação diagnóstica para, a partir de então, planejar suas aulas de 

acordo com a realidade, necessidades e possibilidades de cada 

criança, sendo flexível, adaptando o ambiente, diminuindo distrações 

visuais ou auditivas, adequando metodologia e conteúdos"[9]. 
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A mediação pedagógica deve valorizar progressos das crianças-

alunos mediante intervenções específicas e significativas. Kubaski, 

Pozzobon e Rodrigues (2015, apud LIMA, 2020, p. 42) destacam que 

"as adaptações ou abordagens de ensino não devem ser centradas nas 

características do transtorno, mas nas habilidades e dificuldades 

singulares de cada sujeito"[10]. Cada criança com TEA possui 

singularidades e características específicas, demandando do professor 

olhar atento para estratégias inclusivas que garantam ensino-

aprendizagem respeitoso à subjetividade e temporalidade da criança, 

mantendo espaço para diálogo, orientações claras e rotinas 

estruturadas. 

4.2 Rede de Apoio Multiprofissional 

A rede de apoio, mencionada em dez dos onze artigos, constitui-

se fundamental para discussão e implementação de práticas e 

metodologias inclusivas. As pesquisas apontam necessidade de 

profissionais da educação e saúde trabalharem em conexão e 

colaboração, buscando apoio familiar e estatal. Conforme Andrade 

(2021, p. 54): "A parceria saúde e educação junto com a participação 

da família e da escola na vida de uma criança tem um papel 

importantíssimo, inclusive nas crianças com TEA, pois facilita a 

integração na sociedade e no processo ensino-aprendizagem"[11]. 

O trabalho colaborativo entre professor da sala regular e 

professor do Atendimento Educacional Especializado (AEE) revela-se 

essencial. Conforme Rasmussen (2021, p. 103): "Deve existir entre 

todos os profissionais que atuam na área da Educação uma enorme 

responsabilidade de trabalhar colaborativamente, delimitando o que 

cada profissional que atua no processo ensino e aprendizagem pode 

trazer como contribuição nas aprendizagens da criança autista"[12]. 

A participação familiar configura-se aspecto determinante do 

processo inclusivo, contribuindo com informações sobre preferências e 

características da criança, incentivando processos mediante 

acompanhamento em casa. Cabral (2021, p. 505) argumenta pela 
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importância de "desenvolver programas com equipes multidisciplinares 

que trabalhem na construção de grupos de apoio, instrumentos e outros 

recursos que considerem a singularidade de cada criança e suas 

limitações, além dos recursos da família e do professor"[13]. 

4.3 Metodologias e Recursos Especializados 

Identificaram-se cinco principais metodologias citadas em sete 

dos onze artigos: Atendimento Educacional Especializado (AEE), 

Tecnologias Assistivas (TA), Picture Exchange Communication System 

(PECS), Treatment and Education of Autistic and related 

Communication-handicapped Children (TEACCH) e Applied Behavior 

Analysis (ABA). 

O Atendimento Educacional Especializado, regulamentado pela 

Resolução 4/2009, "tem como função complementar ou suplementar a 

formação da criança-aluno por meio da disponibilização de serviços, 

recursos de acessibilidade e estratégias que eliminem as barreiras para 

sua plena participação na sociedade e desenvolvimento de sua 

aprendizagem"[14]. O professor do AEE trabalha colaborativamente no 

planejamento e implementação de práticas pedagógicas inclusivas. 

As Tecnologias Assistivas (TA) contribuem significativamente 

para educandos com TEA, pois "auxilia[m] na comunicação e 

desenvolvimento físico, mental e possibilita[m] maior participação e 

autonomia nas atividades escolares, através de materiais adaptados e 

recursos tecnológicos previamente estudados"[15]. Recursos visuais e 

tecnológicos potencializam participação do educando. 

O Pictures Exchange Communication System (PECS) constitui-

se sistema de comunicação por troca de figuras que auxilia 

desenvolvimento social e iniciação comunicativa. Conforme Mattos e 

Nuernberg (2011, apud BIANCHI, 2023, p. 6): "este modelo tem a 

função de estimular a criança por meio de exercícios que reprogramam 

comportamentos para que o cérebro se reorganize para novos 

aprendizados"[16]. 
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O modelo TEACCH é intervenção que busca adaptar ambiente 

para que a criança compreenda o espaço e organize-se nele. Conforme 

Bianchi (2023, p. 6): "graças a uma estrutura externa, organização de 

espaço, materiais e atividades, permite que as crianças do espectro 

autista criem mentalmente estruturas internas, transformando-as em 

estratégias"[17]. 

A Teoria Applied Behavior Analysis (ABA), baseado em teorias 

de Skinner, visa transformar comportamentos inadequados em 

funcionais positivos mediante incentivos e reforços positivos. Conforme 

Silva, Gaiato e Reveles (2012, apud BIANCHI, 2023, p. 6): "isso envolve 

criar oportunidades para que a criança possa aprender e praticar 

habilidades por meio de incentivos ou reforços positivos, ou seja, 

premiá-la e elogiá-la a cada comportamento realizado de forma 

adequada"[18]. 

5 Impactos da Inclusão de Crianças com TEA 

5.1 Impactos no Desenvolvimento Socioemocional e Bem-Estar 

O código "interação social" emergiu em seis artigos, 

constituindo-se como achado mais citado. Conforme o DSM-5, 

dificuldade de interação social caracteriza-se como sintomatologia 

significativa no autismo, frequentemente evitando contato. O ambiente 

escolar proporciona interação com pares, reduzindo isolamento. 

Conforme Ponce (2019, p. 345): "Sabendo das especificidades na 

forma de se relacionar e de se comunicar de uma criança com autismo, 

fica clara a importância da inclusão escolar e dos professores para 

enriquecer suas experiências sociais e pedagógicas e também para 

ampliar suas possibilidades no presente e futuro"[19]. 

Proporcionar às crianças com TEA momentos de interação com 

pares etários favorece desenvolvimento de capacidades interativas, 

evitando isolamento e promovendo respeito à diferença (GIOLO, 2022). 

Tal importância reflete-se nas perspectivas de professores e familiares, 

conforme Ponce (2019, p. 352): "A importância da inclusão para os 
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familiares também foi elencada como uma vantagem, de acordo com a 

Professora 2 atualmente a família quer que a criança esteja incluída em 

todos os contextos, diferente do que ocorria antigamente"[20]. 

O desenvolvimento emocional interconecta-se ao social e 

cognitivo, constituindo-se pilares fundamentais para desenvolvimento 

psicomotor. Conforme Fonseca (1998) e Le Boulch (1982, apud 

SIQUEIRA, 2025, p. 3): "Por meio de atividades específicas, a 

psicomotricidade visa o desenvolvimento integrado das capacidades 

motoras, cognitivas, emocionais e sociais dos indivíduos"[21]. A 

inclusão contribui para desenvolvimento de capacidades sociais que 

impactam reciprocamente capacidades emocionais e psicomotoras. 

5.2 Impactos no Desenvolvimento Acadêmico 

Identificaram-se códigos "desenvolvimento escolar" e 

"desenvolvimento" em cinco artigos. O ambiente escolar favorece 

desenvolvimento acadêmico formal, como exemplificado no processo 

de alfabetização. Conforme Andrade (2021, p. 59): "A alfabetização de 

crianças- alunos com TEA é muito expressiva, pois possibilita o 

exercício de uma linguagem com significação para a transmissão de 

uma experiência, de uma vivência pessoal, que inclui o corpo e o outro 

como interlocutor. A inclusão escolar favorece a aprendizagem formal 

do código"[22]. 

Embora apresentando limitações, crianças com TEA aprendem 

mediante respeito às singularidades, ritmo e tempo particulares, 

exigindo do professor planejamento que considere capacidades e 

dificuldades específicas. Conforme Gesser e Nuernberg (2014, apud 

BIANCHI, 2023, p. 7): "Educação é direito de todos e cada vez mais 

percebemos os benefícios de inserir a criança com TEA, desde a 

Educação Infantil na escola, onde, graças a interação entre os pares e 

da intervenção dos profissionais envolvidos no processo educativo, 

pode potencializar seu desenvolvimento"[23]. 

A inclusão potencializa desenvolvimento integral da criança 

mediante contato com outros educandos, vivência escolar cotidiana, 
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realização de atividades e aprendizagem com comunidade escolar. 

Conforme Ponce (2019, p. 352): "Evidencia-se que a inclusão, além de 

abordar questões pedagógicas específicas, circunscritas ao campo do 

ensino-aprendizagem, proporciona uma experiência de aprendizagem 

muito mais ampla, que se efetiva pelo contato com outras crianças-

alunos e pela experiência advinda da convivência em ambientes que 

proporcionam novas demandas a criança com autismo"[24]. 

5.3 Impactos na Comunidade Escolar 

O código "impactos no outro" emergiu em quatro artigos. A 

inclusão impacta reciprocamente toda a comunidade escolar. Conforme 

Mantoan (1997, apud STRIDER, 2023, p. 195): "A inclusão causa uma 

mudança de perspectiva educacional, pois não se limita a ajudar 

somente os alunos que apresentam dificuldades na escola, mas apoia 

a todos: professores, crianças-alunos, pessoal administrativo, para que 

obtenham sucesso na corrente educativa geral"[25]. 

Ao interagir com a criança com autismo, todos aprendem lidar 

com especificidades alheias, respeitando subjetividades. Conforme 

Grossi (2020, p. 35): "Essa inclusão das crianças-alunos com TEA na 

escola regular promoverá a aprendizagem de todos os envolvidos, pois 

é preciso unir para incluir"[26]. O código "respeito às diferenças", 

mencionado em dois artigos, evidencia que inclusão colabora para 

desenvolvimento de competências de convivência. Conforme Lemos et 

al. (2020, apud GIOLO, 2022, p. 184): "Nessas escolas se desenvolvem 

habilidades relativas a tolerância, respeito e empatia por meio das 

vivências escolares"[27]. 

Mediante trocas experienciais, as crianças desenvolvem-se 

conjuntamente, aprendendo desde cedo a respeitar o outro. Conforme 

Ponce (2019, p. 353): "Em linhas gerais, há um pleno reconhecimento 

de que a inclusão é um caminho favorável que possibilita a diminuição 

do preconceito e de práticas de exclusão social"[28], possibilitando 

quebra de barreiras e desconstrução de pré-conceitos. 
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Notavelmente, ainda que alguns professores manifestem 

insegurança por deficiência formativa sobre TEA, a inclusão apresenta 

resultados positivos (PONCE, 2019). 

6 Considerações finais 

O presente estudo, por meio de revisão sistemática de 

produções científicas publicadas entre 2019 e 2023, investigou o 

processo de inclusão de crianças com Transtorno do Espectro Autista 

(TEA) nos anos iniciais do ensino fundamental, tomando como eixos 

analíticos as políticas públicas e diretrizes educacionais, as práticas 

pedagógicas e os impactos da inclusão no contexto escolar. Os 

achados permitem compreender, de forma articulada, avanços, lacunas 

e desafios que ainda permeiam a efetivação da educação inclusiva para 

crianças com TEA nesse nível de ensino. 

No que se refere às políticas públicas, os resultados evidenciam 

que, embora a legislação brasileira contemple marcos importantes para 

a inclusão, a maioria dos documentos citados nas pesquisas ainda se 

caracteriza por normativas gerais sobre educação ou educação 

especial, com poucas diretrizes específicas voltadas às crianças com 

TEA nos anos iniciais. Constatou-se, assim, a necessidade de 

fortalecimento da implementação das políticas existentes, bem como 

de ampliação de debates e formulações que considerem as 

singularidades do TEA, o contexto da escola regular e as condições 

concretas de trabalho docente. 

Quanto às práticas pedagógicas, identificou-se um conjunto 

expressivo de estratégias e recursos já empregados nas salas de aula, 

tais como adaptações curriculares, uso de tecnologias assistivas, 

metodologias estruturadas e apoio do Atendimento Educacional 

Especializado (AEE), em consonância com a literatura recente sobre 

inclusão de estudantes com TEA. Todavia, as pesquisas analisadas 

apontam a permanência de entraves significativos, entre eles: 

fragilidades na formação inicial e continuada dos professores, 

insuficiência de recursos pedagógicos, condições estruturais precárias 
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e suporte institucional limitado, o que compromete a efetividade das 

ações inclusivas no cotidiano escolar. 

Em relação aos impactos da inclusão, os estudos revisados 

indicam efeitos predominantemente positivos para as crianças com 

TEA, seus colegas e familiares, sobretudo no que tange ao 

desenvolvimento acadêmico, às interações sociais e ao fortalecimento 

do senso de pertencimento escolar. Ainda assim, verificou-se que 

muitos docentes manifestam insegurança diante das demandas 

específicas do TEA, o que reforça a importância de processos 

formativos contínuos, de redes de apoio interprofissionais e da escuta 

sistemática das famílias. Destaca-se, igualmente, a carência de 

pesquisas que incorporem a perspectiva das próprias crianças com 

TEA acerca da experiência inclusiva, aspecto que pode reorientar 

práticas e políticas ao reconhecer seu protagonismo. 

Do ponto de vista científico, este estudo contribui ao sistematizar 

evidências recentes sobre a inclusão de crianças com TEA nos anos 

iniciais, oferecendo um panorama integrado do arcabouço legislativo, 

das práticas pedagógicas relatadas e dos impactos documentados na 

literatura nacional. Tais sínteses podem subsidiar pesquisadores, 

gestores educacionais e formuladores de políticas no planejamento de 

ações mais coerentes com as necessidades concretas das escolas e 

dos alunos, além de apoiar professores na qualificação de suas 

intervenções pedagógicas. Em termos sociais, a pesquisa reforça que 

a inclusão escolar de crianças com TEA se alicerça em princípios éticos 

e humanitários, convocando a comunidade educativa a promover 

respeito às diferenças, empatia e interações significativas como 

condições para o desenvolvimento integral de todas as crianças. 

Reconhece-se, entretanto, limitações importantes: o recorte 

temporal (2019–2023) e a utilização de apenas quatro bases de dados 

podem ter restringido o número de estudos identificados, deixando de 

abarcar outras produções pertinentes sobre o tema. Além disso, a 

predominância de pesquisas que privilegiam a visão de adultos 

(professores, gestores e familiares) revela uma lacuna quanto à escuta 

sistemática das crianças com TEA sobre seus percursos escolares, o 
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que pode influenciar a interpretação dos resultados e a formulação de 

recomendações. 

Diante dessas limitações, recomendamos para investigações 

futuras: a ampliação do período de análise, a diversificação das bases 

de dados consultadas, a inclusão de desenhos metodológicos que 

incorporem a perspectiva de crianças com TEA, bem como o 

aprofundamento de estudos empíricos sobre práticas pedagógicas e 

intervenções específicas em contextos de sala de aula comum. Sugere-

se, ainda, o desenvolvimento de pesquisas longitudinais que 

acompanhem trajetórias escolares de crianças com TEA ao longo da 

educação básica, de modo a avaliar, em perspectiva temporal, os 

efeitos de políticas, programas e práticas inclusivas sobre seu 

desenvolvimento acadêmico, socioemocional e sua qualidade de vida. 
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RESUMO  

Introdução: Com o aumento gradual do número de diagnósticos de 

indivíduos com Transtorno do Espectro Autista (TEA), destacam-se ma-

nifestações comportamentais associadas, como a seletividade alimen-

tar. Nesse contexto, torna-se relevante investigar a influência de com-

ponentes adicionais presentes nos alimentos, especialmente aditivos 

alimentares, no comportamento desses indivíduos. Objetivo: Descre-

ver os possíveis efeitos de aditivos alimentares no comportamento de 

indivíduos com TEA, considerando o aumento do consumo de alimen-

tos industrializados, principalmente no período pós-pandemia. Metodo-

logia: Trata-se de uma pesquisa descritiva de abordagem qualitativa, 

que registra, analisa, classifica e interpreta informações disponíveis na 

literatura científica. A coleta de dados foi realizada nas bases PubMed 
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e ScienceDirect, considerando publicações dos últimos dez anos. Fo-

ram aplicados critérios de inclusão e exclusão para delimitar o tema e 

garantir maior consistência nas informações analisadas. Resultados e 

Discussão: Estudos em neurociência nutricional apontam que a ali-

mentação pode influenciar comportamentos associados ao TEA, como 

a seletividade alimentar, caracterizada pela preferência por determina-

dos alimentos quanto à cor, textura ou marca. Além disso, aditivos ali-

mentares, como acidulantes, emulsificantes e estabilizantes, ampla-

mente utilizados em produtos industrializados, podem interferir em pro-

cessos metabólicos e neurológicos, levantando hipóteses sobre sua re-

lação com alterações comportamentais. Conclusão: Embora ainda não 

haja evidências conclusivas que associem diretamente aditivos especí-

ficos às manifestações do TEA, destaca-se a necessidade de mais es-

tudos sobre os efeitos desses compostos no metabolismo e no sistema 

nervoso central. 

Palavras-chave: Aditivos alimentares; Transtorno de Espectro Autista 

(TEA); seletividade alimentar; Comportamento. 

 

ABSTRACT 

Introduction: With the gradual increase in the number of diagnoses of 

individuals with Autism Spectrum Disorder (ASD), associated behavioral 

manifestations, such as food selectivity, stand out. In this context, it be-

comes relevant to investigate the influence of additional components 

present in food, especially food additives, on the behavior of these indi-

viduals. Objective: To describe the possible effects of food additives on 

the behavior of individuals with ASD, considering the increased con-

sumption of processed foods, mainly in the post-pandemic period. Me-

thodology: This is a descriptive study with a qualitative approach, 

which records, analyzes, classifies, and interprets information available 

in the scientific literature. Data collection was carried out in the PubMed 

and ScienceDirect databases, considering publications from the last ten 

years. Inclusion and exclusion criteria were applied to delimit the topic 

and ensure greater consistency in the analyzed information. Results 

and Discussion: Studies in nutritional neuroscience indicate that diet 

can influence behaviors associated with ASD, such as food selectivity, 
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characterized by a preference for certain foods based on color, texture, 

or brand. Furthermore, food additives, such as acidulants, emulsifiers, 

and stabilizers, widely used in processed products, can interfere with 

metabolic and neurological processes, raising hypotheses about their 

relationship with behavioral changes. Conclusion: Although there is still 

no conclusive evidence directly linking specific additives to the manifes-

tations of ASD, the need for more studies on the effects of these com-

pounds on metabolism and the central nervous system is highlighted. 

Keywords: Food additives; Autism Spectrum Disorder (ASD); food se-

lectivity; behavior. 

 

1. Introdução 

 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), estima-se 

que uma em cada 160 crianças em todo mundo possui o Transtorno do 

Espectro Autista (TEA), porém, muitas pesquisas indicam que este 

número é muito maior do que se imagina, pois o número médio de 

casos em países de baixa e média renda ainda é desconhecida. Esta 

condição, dependente de fatores ambientais e genéticos, geralmente 

apresenta seus primeiros sintomas na infância, e persiste durante toda 

a adolescência até a vida adulta (OMS, 2017).  

Este transtorno é principalmente caracterizado por deficiências 

importantes na comunicação e interação social do indivíduo, como 

manter o contato visual, identificar expressões verbais e compreender 

gestos comunicativos, expressar emoções próprias e fazer amigos, 

déficits na reatividade sensorial, incluindo comportamentos restritivos, 

como por exemplo alimentar (Khaleghi et al., 2020). 

Essa restrição pode ser causada por conta dos aditivos 

alimentares, que são ingredientes adicionados aos alimentos, mas que 

não possuem a função de nutrir, mas de modificar as características 

físicas, biológicas e químicas durante o processo de fabricação até a 

manipulação de alimentos. São eles: agentes conservantes 

(antioxidantes ou antimicrobianos), acidulantes, emulsificantes, 

estabilizantes, espessantes, corantes, flavorizantes e adoçantes, por 
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exemplo. Estudos indicam que certos aditivos, como corantes artificiais, 

conservantes e adoçantes, podem exacerbar sintomas 

comportamentais em algumas crianças com TEA (Aun, 2011; ANVISA, 

2020). 

Visto que, com o passar dos anos, o número de diagnóstico de 

Transtorno do Espectro Autista eleva-se em todo o mundo e o uso de 

alimentos industrializados com alto teor de aditivos alimentares também 

aumentou durante a pandemia da COVID- 19, é importante traçar a 

avaliação dos possíveis efeitos e a identificação dos principais aditivos 

no comportamento dos indivíduos com TEA.  

 

2. Metodologia 

PESQUISA BIBLIOGRÁFICA 

 
Tratou-se de um estudo bibliográfico do tipo descritivo com 

abordagem qualitativa e utilizou-se destes dados para a elaboração do 

artigo científico. A pesquisa bibliográfica é desenvolvida com base em 

material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos 

científicos, ou seja, é aquela que se realiza o levantamento teórico de 

determinado assunto a partir da coleta de informações sobre o que 

diferentes autores relatam sobre o tema (Gil, 2022). 

Segundo Gonçalves (2003) a pesquisa descritiva registra, 

analisa, classifica e interpreta os fatos observados, muitas vezes 

estabelecendo relações entre eles. Quanto à abordagem este estudo é 

qualitativo. Minayo (2014) descreve que a pesquisa qualitativa é aquela 

cuja preocupação do pesquisador não está direcionada ao perfil 

quantitativo dos dados, mas sim no valor das informações que podem 

ser coletadas, correlacionando-se os fenômenos e variáveis a 

realidade, para a partir de aí se compreender esta vivência em 

dimensões mais profundas, englobando a criatividade e direcionando 

para a construção de cenários e novas perspectivas dentro de uma 

mesma realidade. 

A coleta de dados se deu a partir do levantamento bibliográfico 

realizado por meio das pesquisas feitas de produções científicas sobre 
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a temática proposta, no período de 2018 a 2024. 

Os critérios de inclusão para a seleção dos conteúdos foram aqueles 

publicados na íntegra de acordo com a 

temática, documentos, regulamentações, normativas de entidades de 

saúde acerca do tema, artigos, publicados em português e inglês.  

Os critérios de exclusão foram, artigos que não tivessem 

relevância com a temática, materiais duplicados, incompletos, debates, 

resenhas, artigos de revisão, teses, dissertações de trabalhos de 

conclusão de curso, resumos, e materiais indisponíveis na íntegra. A 

busca na literatura foi realizada nas bases de dados PubMed, 

desenvolvido pelo National Center for Biotechnology Information 

(NCBI), e Science Direct. As buscas foram realizadas utilizando os 

Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) da Biblioteca Regional de 

Medicina (Bireme): Aditivos alimentares, Transtorno do Espectro 

Autista, Comportamento, em português e inglês com auxílio do 

operador booleano “AND”, como mostra na tabela (Tabela 1).  

Tabela 1- Descritores utilizados na busca de dados bibliográfica 

 DES-
CRI-
TOR 
01 
(PORT
) 

DES-
CRI-
TOR 
01 
(ING) 

DES-
CRI-
TOR 
01 
(ESP) 

DES-
CRI-
TOR 
02 
(PORT
) 

DES-
CRI-
TOR 
02 
(ING) 

DES-
CRI-
TOR 
02 
(ESP) 

DES-
CRI-
TOR 
03 
(PORT
) 

DES-
CRI-
TOR 
03 
(ING) 

DES-
CRI-
TOR 
03 
(ESP) 

TER-
MO 
PRIN-
CIPAL 

Aditi-
vos 
Ali-
menta-
res 

Food 
Additi-
ves 

Aditi-
vos 
Ali-
menta-
rios 

Trans-
torno 
do Es-
pectro 
Autista 

Autism 
Spec-
trum 
Disor-
der 

Tras-
torno 
del Es-
pectro 
Autista 

Com-
porta-
mento 

Beha-
vior 

Con-
ducta 

TER-
MO 
AL-
TER-
NA-
TIVO 

         

Fonte: autoria própria 

A partir desta seleção, a análise dos dados procedeu- se em três 

etapas: primeiramente, as palavras- chaves selecionadas foram 

pesquisadas em conjunto nos bancos de dados descritos no fluxograma 
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(Figura 01), onde o pesquisador seleciona e avalia os artigos a partir do 

título; a segunda etapa será realizada através da leitura dos resumos 

apenas com os artigos que foram selecionados pelo título, e uma leitura 

exaustiva do texto, ou seja, minuciosa e repetida de todos os dados 

coletados, para que os estudos escolhidos abordem o conteúdo na 

íntegra; e a terceira será realizada a construção das categorias para 

melhor análise dos dados através das perguntas objetivas que norteiam 

a pesquisa.  

Por fim da terceira etapa, as categorias dos artigos foram 

organizadas em uma tabela com os objetivos da pesquisa, cuja foi 

preenchida com as informações obtidas pela leitura dos artigos, 

preservando as citações de todos.  

Figura 01- Fluxograma da estratégia de pesquisa 

 

Fonte: autoria própria. 
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3. Resultados e discussão 

 

A relação entre alimentação e transtorno do espectro autista 

(TEA) tem sido explorada através de diversos estudos de neurociência 

nutricional. Esses estudos investigam, por exemplo, a exposição de 

indivíduos com TEA ao glúten e ao leite para avaliar a permeabilidade 

intestinal frente à caseína. Mesmo com observações clínicas frequentes 

dos efeitos do glúten e do leite em pacientes sem a barreira de proteção 

contra esses componentes, pesquisas como a de Navarro et al., (2014) 

não encontraram manifestações clínicas significativas que pudessem 

associar diretamente a dieta ao comportamento de crianças com 

autismo. Esse enfoque contribui para a compreensão dos possíveis 

impactos alimentares na saúde gastrointestinal e comportamental dos 

pacientes. 

Contudo, além do glúten e da caseína, outros componentes 

alimentares como o açúcar e o fosfato também têm sido alvo de 

estudos, embora a evidência científica seja mista, indícios apontam que 

estes compostos podem afetar negativamente o comportamento de 

indivíduos com TEA. Pais de crianças com TEA, por exemplo, muitas 

vezes optam por restringir o açúcar na dieta de seus filhos na tentativa 

de minimizar períodos de agitação e estresse, uma prática que pode 

aumentar a busca por produtos saudáveis e nutricionalmente valiosos 

(Petchoo et al., 2024).  

Por outro lado, a exposição a níveis tóxicos de fosfato pode 

impactar negativamente o sistema nervoso central, especialmente em 

indivíduos com neurodesenvolvimento já comprometido, como os 

pacientes com TEA. Ademais, estudos indicam que o metabolismo 

desregulado do fosfato pode interferir na sinalização celular, mas 

diferenças nos níveis de fosfato entre o leite materno e o leite de vaca, 

quando avaliado a dieta de um recém-nascido até sua infância por 

exemplo, indicam que o risco pode variar conforme a fonte de 

alimentação (Brown, 2023). 
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Para mais, existem muitos alimentos com um teor aceitável de 

fosfato, inclusive naturais, como por exemplo amendoim, castanha de 

caju, frutos do mar, bacalhau e fígado de boi, porém, os principais 

alimentos ricos em fosfato e aditivos fosforados são carnes 

processadas, refrigerantes, biscoitos e bolos, característica importante 

de alimentos ultra processadas. Dessa forma, é necessário 

acompanhamento nutricional para avaliar e construir uma dieta 

saudável e balanceada para o indivíduo com TEA, sobretudo quando 

se nota a percepção de alguma alteração no comportamento após o 

consumo dessa dieta (Navarro et al., 2014). 

Além disso, a alimentação seletiva é outra questão relevante no 

contexto do TEA, visto que muitas vezes o transtorno caracteriza-se 

pela preferência por determinados tipos de alimentos com base na 

textura, consistência e cor. Essa seletividade alimentar pode ser 

influenciada por hipossensibilidade e hipersensibilidade sensoriais, 

características observáveis no autismo. Embora algumas pessoas 

prefiram alimentos crocantes e salgados, outras podem optar por pratos 

pastosos ou por alimentos de uma cor específica, como vegetais de 

uma só cor (Sim et al., 2021). A complexidade das preferências 

alimentares e a resistência a novos alimentos, conhecida como 

neofobia alimentar, destacam a importância de considerar a 

sensibilidade sensorial ao planejar dietas para indivíduos com TEA. 

É importante abordar a seletividade alimentar de forma particular 

entre os indivíduos com TEA, pois a resposta aos aditivos ou 

determinado tipo de alimento, textura ou cor pode variar entre os 

afetados pelo transtorno. Esta seletividade pode se manifestar de várias 

formas, desde a recusa em experimentar novos alimentos até uma 

preferência por alimentos com texturas específicas, cores ou até 

mesmo marcas (Strand, 2021). 

Portanto, os aditivos alimentares podem afetar os indivíduos de 

várias maneiras, incluindo alterações no comportamento, na saúde 

gastrointestinal e nas funções cognitivas. Adicionalmente, a disbiose 

intestinal e a desregulação imunológica têm sido apontadas como 

fatores que podem influenciar sintomas gastrointestinais e 

comportamentais em pacientes com TEA (Yap et al., 2021). Estudos 
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mostram que a disbiose intestinal pode levar à extravasão de citocinas 

pró-inflamatórias e linfócitos no sistema circulatório, o que, por sua vez, 

pode passar pela barreira hematoencefálica e desregular ainda mais a 

homeostase em pacientes com TEA.  

Dietas ricas em sódio, por exemplo, podem causar desequilíbrio 

na microbiota intestinal e proliferação de células imunológicas pró-

inflamatórias, afetando a homeostase do sistema nervoso 

(neurotoxicidade) e exacerbando sintomas como agressão e 

ansiedade, já que esse conservante provoca até mesmo o aumento da 

pressão arterial (Afroz, Alvina, 2019). 

 

4. Considerações finais 

 

A literatura atual ainda não possui evidências científicas 

relatando que os aditivos alimentares mais comumente utilizados 

possuem efeitos clínicos comprovados nos indivíduos com TEA. A 

pesquisa sobre o impacto dos aditivos alimentares em indivíduos com 

TEA está em andamento, e novos estudos exploram como esses 

aditivos podem influenciar o comportamento e o desenvolvimento. 

Porém, como uma das principais características é a restrição e 

seletividade alimentar, o comportamento pode levar à deficiência 

nutricional. 
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RESUMO 

Este artigo tem como objetivo analisar as possibilidades de desenvolvi-

mento da prática pedagógica de professores que atuam no ensino de 

Matemática nos anos iniciais do Ensino Fundamental junto a estudan-

tes com Transtorno do Espectro Autista (TEA). A pesquisa, de natureza 

qualitativa, com delineamento descritivo e exploratório, foi realizada em 

uma escola pública municipal do estado do Amapá, envolvendo docen-

tes do 3º e 4º anos do Ensino Fundamental, bem como a professora do 
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Atendimento Educacional Especializado (AEE). Buscou-se identificar 

oportunidades de aprimoramento das práticas pedagógicas nesse con-

texto educacional específico. Os resultados evidenciaram que os pro-

fessores enfrentam desafios expressivos, decorrentes principalmente 

da insuficiência de formação específica e da limitação de recursos pe-

dagógicos para o atendimento às necessidades educacionais dos estu-

dantes com TEA. Dentre os principais entraves observados, destacam-

se a carência de capacitação profissional continuada e a inexistência 

de materiais didáticos adequados. Conclui-se que se faz necessário o 

investimento sistemático em formação continuada e na oferta de recur-

sos pedagógicos, visando à consolidação de uma educação inclusiva 

efetiva para alunos com TEA. 

Palavras-chave: transtorno do espectro autista; ensino de matemática; 

possibilidades pedagógicas; recursos educacionais. 

 

ABSTRACT 

This article aims to analyze the possibilities for developing the pedago-

gical practice of teachers who teach mathematics in the early years of 

elementary school to students with Autism Spectrum Disorder (ASD). 

The qualitative research, with a descriptive and exploratory design, was 

conducted in a municipal public school in the state of Amapá, involving 

teachers from the 3rd and 4th grades of elementary school, as well as 

the teacher of Specialized Educational Services (AEE). The study 

sought to identify opportunities for improving pedagogical practices in 

this specific educational context. The results showed that teachers face 

significant challenges, mainly due to insufficient specific training and li-

mited pedagogical resources to meet the educational needs of students 

with ASD. Among the main obstacles observed, the lack of ongoing pro-

fessional development and the absence of adequate teaching materials 

stand out. It is concluded that systematic investment in continuing edu-

cation and the provision of educational resources is necessary, aiming 

at the consolidation of effective inclusive education for students with 

ASD. 

Keywords: autism spectrum disorder; mathematics teaching; 

pedagogical possibilities; educational resources. 
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1. Introdução  

A educação inclusiva tem se consolidado, nas últimas décadas, 

como um princípio orientador das políticas educacionais e das práticas 

pedagógicas, defendendo o direito de todos os estudantes à 

participação plena nos processos de ensino e aprendizagem. Nesse 

contexto, a presença de estudantes com Transtorno do Espectro 

Autista (TEA) nas escolas regulares tem se tornado cada vez mais 

frequente, o que impõe novos desafios à organização curricular, às 

metodologias de ensino e à formação docente.  

O TEA é compreendido como uma condição do 

neurodesenvolvimento caracterizada por déficits persistentes na 

comunicação e na interação social, associados a padrões restritos e 

repetitivos de comportamentos, interesses ou atividades, 

manifestando-se em diferentes níveis de intensidade e com grande 

heterogeneidade entre os indivíduos (Pereira et al., 2021). Essas 

características influenciam diretamente as formas de aprendizagem, 

exigindo estratégias pedagógicas diferenciadas que considerem as 

singularidades cognitivas, sociais e comportamentais desses 

estudantes. 

Historicamente, o autismo foi descrito pela primeira vez por Leo 

Kanner, em 1943, sendo inicialmente associado a um conjunto de 

comportamentos relacionados ao isolamento social, dificuldades de 

linguagem e padrões comportamentais repetitivos. Posteriormente, 

estudos ampliaram a compreensão sobre essa condição, evidenciando 

a existência de diferentes níveis de comprometimento e destacando 

que as manifestações do espectro podem variar significativamente 

entre os sujeitos (Tamanaha; Perissinoto; Chiari, 2008; Klin, 2006). 

Essa diversidade de perfis reforça a necessidade de abordagens 

pedagógicas flexíveis, capazes de reconhecer as potencialidades e os 

limites individuais dos estudantes com TEA no contexto escolar. 

No campo da Educação Matemática, tais desafios tornam-se 

ainda mais evidentes, uma vez que a matemática é frequentemente 

percebida como uma área do conhecimento marcada por elevado grau 

de abstração, formalização simbólica e rigor lógico. Essas 
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características podem representar obstáculos para estudantes que 

apresentam dificuldades de comunicação, atenção compartilhada e 

interação social, aspectos frequentemente observados em indivíduos 

com TEA.  

Por outro lado, diversos estudos apontam que alguns estudantes 

dentro do espectro apresentam habilidades cognitivas específicas 

relacionadas ao pensamento lógico, à sistematização e ao 

reconhecimento de padrões, competências que podem favorecer a 

aprendizagem matemática quando adequadamente estimuladas por 

meio de estratégias pedagógicas apropriadas. 

Nesse sentido, torna-se fundamental que os professores 

compreendam as particularidades do desenvolvimento cognitivo e 

socioemocional dos estudantes com TEA, buscando adaptar suas 

práticas pedagógicas de modo a favorecer processos de aprendizagem 

mais acessíveis, significativos e inclusivos.  

A construção de práticas pedagógicas mediadoras, que 

integrem recursos visuais, materiais manipuláveis, jogos didáticos e 

metodologias ativas, pode contribuir para a ampliação das 

possibilidades de aprendizagem matemática, especialmente nos anos 

iniciais do Ensino Fundamental, período em que se consolidam as 

bases do pensamento lógico e das competências matemáticas. 

Diante desse cenário, o presente artigo tem como objetivo 

analisar as possibilidades de desenvolvimento da prática pedagógica 

de professores que atuam no ensino de matemática nos anos iniciais 

do Ensino Fundamental junto a estudantes com TEA. A investigação 

busca compreender como os docentes organizam suas estratégias 

didáticas e quais desafios enfrentam no processo de ensino, 

considerando as especificidades desse público no contexto de uma 

escola da rede municipal do estado do Amapá. Assim, pretende-se 

contribuir para o debate sobre educação inclusiva e ensino de 

matemática, oferecendo subsídios teóricos e reflexivos que possam 

colaborar para o aprimoramento das práticas pedagógicas voltadas à 

aprendizagem de estudantes com TEA. 
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2. Revisão de literatura 

O TEA é compreendido como uma condição do 

neurodesenvolvimento presente desde o nascimento, caracterizada por 

déficits persistentes na comunicação e na interação social, bem como 

por padrões restritos e repetitivos de comportamentos, interesses e 

atividades.  

Essas características podem gerar impactos significativos nos 

contextos social, familiar, escolar e profissional. Em geral, os primeiros 

sinais tornam-se perceptíveis até os dois anos de idade; entretanto, em 

alguns casos, tornam-se mais evidentes apenas com o aumento das 

demandas sociais, o que pode retardar o diagnóstico (American 

Psychiatric Association, 2014, conforme Vieira; Baldin, 2017). 

De acordo com Santos (2015), crianças com TEA podem 

apresentar comportamentos como hiperatividade ou passividade 

excessiva, resistência a mudanças, comportamentos repetitivos, 

estereotipias, ansiedade, dificuldades de atenção e concentração, além 

de impulsividade, agressividade e autolesões. Relvas (2011) ressalta 

que o desenvolvimento dessas crianças é heterogêneo, podendo variar 

entre dificuldades de aprendizagem e habilidades específicas elevadas, 

com atrasos na fala, comunicação inadequada e interesses restritos. 

O comprometimento da linguagem oral constitui uma das 

manifestações mais evidentes do TEA, podendo incluir desde atrasos 

na aquisição da fala até a ausência parcial ou total da comunicação 

verbal nos quadros mais severos.  

Gomes e Nunes (2014) afirmam que tais alterações variam 

conforme a gravidade do transtorno, manifestando-se por meio de 

ecolalia, inversão pronominal e dificuldades de entonação. Santos 

(2016) destaca que estabelecer contato visual e interpretar gestos e 

expressões faciais constitui um desafio significativo para essas 

pessoas. 

Segundo o DSM-5 (American Psychiatric Association, 2014), o 

diagnóstico do TEA requer déficits persistentes na comunicação e 

interação social, associados a comportamentos e interesses restritos e 

repetitivos. Klin (2006) aponta que há ampla variação sintomática entre 
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os indivíduos diagnosticados, sendo possível observar sujeitos que 

demonstram interesse pela interação social, porém apresentam 

dificuldades para iniciá-la e mantê-la de forma convencional, 

configurando um estilo social frequentemente descrito como “ativo, 

porém estranho”. 

Diante dessa complexidade, é fundamental que o professor 

compreenda as especificidades do TEA, pois as características 

individuais do aluno determinam a intensidade e o tipo de intervenção 

pedagógica necessária no ensino da matemática. Cunha (2015) 

ressalta que a diversidade de manifestações do transtorno levou à 

revisão dos critérios diagnósticos e à adoção da nomenclatura 

“Transtorno do Espectro Autista”, evidenciando a amplitude de perfis 

existentes dentro do espectro.  

Além disso, o autor destaca que a prática pedagógica deve 

considerar as particularidades cognitivas e comportamentais desses 

estudantes, valorizando estratégias que favoreçam a mediação 

pedagógica e o desenvolvimento das potencialidades individuais. 

No contexto educacional inclusivo, Mantoan (2006) argumenta 

que a escola precisa reorganizar suas práticas pedagógicas de modo a 

garantir a participação efetiva de todos os estudantes, reconhecendo a 

diversidade como elemento constitutivo do processo educativo.  

Ou seja, a inclusão escolar não se limita ao acesso físico do 

estudante à escola, mas implica a construção de práticas pedagógicas 

que respeitem as diferenças e promovam oportunidades reais de 

aprendizagem (Costa, Custódio, Bueno, 2019; Custódio, Pessoa, 

2025). 

Ensinar matemática a alunos com TEA impõe desafios 

particulares, uma vez que a disciplina é frequentemente percebida 

como rigorosa, formal e abstrata (Bianchini et al., 2010). Nesse sentido, 

especialistas recomendam estratégias que evitem frustrações 

excessivas, utilizem atividades concretas e privilegiem a correção 

posterior aos erros, preservando a concentração do aluno.  

O uso de materiais manipuláveis, como o Material Dourado, 

favorece a compreensão dos conceitos e estimula a ludicidade, 
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especialmente em conteúdos como o sistema de numeração decimal e 

as operações fundamentais (Pastana, Custódio, Pontes, 2024). 

Santos (2018) enfatiza a relevância do processamento visual no 

ensino da matemática para alunos com TEA, considerando que esses 

estudantes assimilam melhor informações apresentadas de forma 

visual. A resolução de problemas contextualizados e o uso de 

instruções não verbais, sobretudo em jogos educativos, contribuem 

para maior foco e compreensão dos conteúdos matemáticos. 

Sob a perspectiva da Educação Matemática, D’Ambrosio (2005, 

2012) defende a necessidade de ressignificação do papel do professor, 

que deve atuar como mediador entre o aluno e o conhecimento. 

Chequetto e Gonçalves (2015) afirmam que é possível desenvolver 

estratégias pedagógicas capazes de atender às necessidades 

educacionais especiais e promover a aprendizagem matemática. Muniz 

(2010), assim como Lima (2025), destacam que os jogos ampliam o 

envolvimento dos estudantes nas atividades matemáticas, estimulando 

a participação ativa e a construção do conhecimento. 

Montessori (2014) sustenta que a aprendizagem é favorecida 

pela exploração sensorial e pela manipulação de objetos concretos, 

promovendo o desenvolvimento cognitivo, motor e a autonomia do 

estudante. Santos (2013) e Santos et al. (2021), assim como Kishimoto 

(2019), reforçam que os jogos constituem recursos pedagógicos 

relevantes, pois proporcionam experiências significativas e favorecem 

a comunicação e a socialização de alunos com TEA. 

Nesse sentido, Orrú (2014) destaca que o processo educativo 

de estudantes com autismo deve considerar a importância da interação 

social e da mediação pedagógica, uma vez que a aprendizagem ocorre 

de forma mais significativa quando o aluno participa ativamente das 

atividades e estabelece vínculos com o ambiente escolar. A autora 

enfatiza que práticas pedagógicas inclusivas contribuem para ampliar 

as possibilidades de comunicação, socialização e construção do 

conhecimento. 

Considerando a dificuldade desses alunos em lidar com 

conceitos abstratos, torna-se essencial estabelecer relações concretas 

com os conteúdos matemáticos (Mendes, 2022). O Material Dourado, 
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desenvolvido por Montessori, destaca-se no ensino do sistema de 

numeração decimal e das operações fundamentais, sendo composto 

por unidades, dezenas, centenas e milhares, possibilitando maior 

assimilação dos conceitos (Souza; Oliveira, 2010). 

Busato (2016) conclui que o uso de metodologias facilitadoras, 

especialmente por meio de jogos e materiais concretos, desperta a 

curiosidade, favorece a resolução de problemas e contribui 

significativamente para a aprendizagem matemática de alunos com 

TEA. 

Assim, com planejamento pedagógico adequado, criatividade e 

interesse por parte dos professores de matemática, aliado ao suporte 

institucional da escola, estudantes diagnosticados com TEA podem 

acessar o conhecimento matemático de maneira mais significativa e 

confortável, favorecendo não apenas o desenvolvimento acadêmico, 

mas também sua autonomia e participação no contexto escolar. 

3. Procedimento metodológico 

A metodologia deste estudo fundamentou-se em uma pesquisa 

de campo realizada na Escola Municipal Maria do Céu Gonçalves Dias, 

no município de Amapá–AP, mediante autorização institucional para a 

realização da investigação e uso do nome da escola. A instituição 

atende ao Ensino Fundamental I e ao Atendimento Educacional 

Especializado (AEE). 

Adotou-se a abordagem qualitativa, de caráter descritivo e 

exploratório, conforme Gil e Vergara (2015), visando compreender de 

forma aprofundada os fenômenos investigados. Essa perspectiva 

possibilitou que os participantes expressassem livremente suas 

percepções sobre o tema, sem a interferência direta do pesquisador. O 

instrumento de coleta de dados consistiu em um questionário com 

perguntas claras e objetivas, elaborado para subsidiar a compreensão 

dos objetivos da pesquisa. 

Participaram do estudo três professoras: duas da sala regular 

(3º e 4º ano) e uma da sala de recursos (AEE), todas com formação em 
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Pedagogia e experiência profissional no atendimento ao público-alvo da 

investigação. Para garantir o anonimato, foram identificadas como 

Professora 01 (AEE), Professora 02 (3º ano) e Professora 03 (4º ano). 

Segundo Lakatos e Marconi (2010), o questionário constitui um 

instrumento composto por questões respondidas por escrito e sem a 

presença do pesquisador, favorecendo maior liberdade nas respostas. 

A pesquisa seguiu os princípios éticos previstos na Resolução 

nº 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde e na Resolução nº 

510/2016, sendo utilizado o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE), que informou aos participantes os objetivos e 

procedimentos do estudo. Conforme Lakatos e Marconi (2010), o envio 

do questionário foi acompanhado de uma carta explicativa sobre a 

natureza e a importância da pesquisa, com vistas a estimular a 

participação dos respondentes. 

A análise dos dados ocorreu de forma interpretativa e 

aprofundada, buscando identificar padrões e sentidos nas respostas, 

em consonância com a abordagem qualitativa, priorizando a 

compreensão dos aspectos relevantes do fenômeno investigado em 

vez da quantificação dos resultados (Gil; Vergara, 2015). 

4. Resultados e discussão 

A pesquisa foi desenvolvida por meio da aplicação de um 

questionário aos professores a fim de coletar informações mais 

precisas e consistentes a respeito das possibilidades pedagógicas para 

o ensino de matemática a alunos com TEA. 

De acordo com Triviños (2015), o pesquisador deve utilizar 

métodos e técnicas, como entrevistas e questionários, para confirmar 

suas hipóteses. Nesta análise, optou-se pelo uso de um questionário 

com perguntas voltadas ao registro das opiniões dos entrevistados. As 

respostas das professoras serão analisadas a seguir, categorizadas 

conforme suas respostas. 

De acordo com as professoras as dificuldades são várias e que 

podem resultar em um trabalho não muito adequado para o processo 
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de ensino da matemática. Como exemplo, segue a resposta de uma 

das professoras questionadas: 

Maior dificuldade é você conseguir um objeto que venha fa-
zer com que ele possa gostar e chamar a sua atenção, é 
necessário criar uma rotina com os alunos com TEA (Profes-
sora 03). 

Esta resposta mostra que os professores encontram dificuldades 

em ensinar matemática para os alunos com TEA. Segundo Mello (2013) 

essas dificuldades advêm principalmente da comunicação, 

socialização, atenção e imaginação. Essa, com certeza, é a maior 

dificuldade e desafio que os professores encontram em ensinar aos 

alunos com TEA.  

Segundo Santos (2013, p.7), a utilização dos jogos como uma 

atividade lúdica para auxiliar o professor nas aulas de matemática 

“pode ser uma proposta que motive os alunos a aprenderem de maneira 

diferenciada, podendo ajudar na fixação ou para iniciar novos 

conteúdos a serem trabalhados”. 

Os jogos e brincadeiras devem estar presentes na vida do 
aluno principalmente no ensino de matemática, para que o 
contato com essa metodologia possibilite uma aprendiza-
gem e o gosto pelo raciocínio lógico, dentro e fora da escola 
(Takassi, 2014, p. 2). 

Os alunos com TEA aprendem em ritmos diferentes e, nem 

sempre, todos os alunos apresentam o mesmo desempenho quando o 

ensino não é personalizado. O desnível de conhecimento pode 

significar problemas de aprendizagem, e, nesse cenário, intervenções 

pedagógicas podem ser necessárias. Vejamos os relatos das 

professoras questionadas: 

São as intervenções pedagógicas que estimulem e contri-
buam com o processo de ensino aprendizagem das crianças 
com o Transtorno do Espectro Autista. Proporcionam o co-
nhecimento pelo que torna significante e estimula as crian-
ças, para despertar seu interesse e curiosidade para o en-
sino da matemática (Professora 01).  

Trabalho de acordo com a necessidade do aluno, aprovei-
tando a habilidade de cada um, acompanhando o RCA / 
BNCC para verificar as habilidades e estratégias (Professora 
02). 
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Faz-se necessário que a ação do professor esteja sempre com 

um preparo teórico, metodológico e prático para efetivar a 

aprendizagem em sala de aula. Segue a resposta de duas professoras 

que utilizam métodos para superar as dificuldades de ensinar 

matemática para alunos com TEA.  

PECS, TEACH e o NUMERACIA (Professora 01).   

Material com sucatas (Professora 02). 

As dificuldades de ensino aprendizagem dos alunos com TEA 

pressupõem a necessidade de realização de ajustes no currículo de 

matemática, a fim torná-lo apropriado às peculiaridades dos alunos 

afetados com o transtorno. As professoras foram questionadas que 

participaram sobre a possibilidade de modificar o currículo de 

matemática para focar nos pontos fortes de ensino da matemática. 

A Professora 01 relatou que:    

Sim, trabalhando o currículo funcional dentro do PPP da es-
cola. E que os alunos com autismo apresentaram pontos 
forte no ensino da matemática como: em relação aos núme-
ros, fazer contagem, ordenação e código fazendo reconhe-
cimento de relação significativas no seu aprendizado (Pro-
fessora 01). 

Para a Professora 03:   

Sim, no PPP da escola. Percebi que eles através dos jogos 
apresentam ponto forte na matemática como na contagem, 
na comparação na adição (Professora 03). 

Podemos perceber que as duas professoras citam o Projeto 

Político Pedagógico (PPP) como parte do fazer pedagógico. É 

importante destacar que o PPP é um instrumento teórico-metodológico 

que visa ajuda a escola enfrentar seus desafios de forma refletida, 

consciente, sistematizada, orgânica, científica e, principalmente, 

participativa. 

De acordo com os dados da pesquisa, as professoras 

destacaram a importância das práticas pedagógicas. Vejamos a seguir 

alguns depoimentos que nos mostram esta concepção: 
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Utilizo o lúdico, a numerárias baseados em evidências cien-
tificas que utiliza recursos multissensoriais (cinco sentidos). 
Materiais concretos, abordagem instrucional e a técnica 
fundo preto (Professora 01). 

Trabalho com o lúdico como jogos, dinâmicas, para melhorar 
o entendimento dos alunos (Professora 02).  

Com a introdução de números nas brincadeiras com objetos 
concretos, isso vai ajudar a criança a se sentir confortável e 
aprender intuitivamente algumas operações básicas de adi-
ção, antes de resolver no papel (Professora 03). 

Desta forma, percebe-se que, se aplicadas estratégias 

adequadas para o ensino de matemática para alunos com TEA, os 

professores serão capazes de proporcionar aos alunos autistas o 

ensino adequado. Vejamos a seguir o relato de uma professora que fala 

sobre estratégias que ela utiliza em sala de aula: 

Privilegiar o vínculo afetivo, utilizar linguagem objetiva, privi-
legiar as habilidades individuais, propor pequenas tarefas, 
mesmo que sejam variadas, incentivar sempre, propor ativi-
dades que estimulam o pensamento lógico (Professora 01). 

Essas estratégias de mediação estão relacionadas à 

comunicação e apropriação de um código linguístico. Pode-se constatar 

a relevância da participação na escola para o desenvolvimento da 

criança autista, pois nesse espaço podem se estabelecer rotinas, 

estratégias de comunicação, o desenvolvimento da linguagem oral e 

escrita, dentre outros (Silva; Almeida, 2012). Sobre a pergunta “Quais 

são os critérios para a promoção de série do a alunos com TEA?”, as 

entrevistadas responderam da seguinte forma:  

São avaliados bimestralmente, baseado nas suas compe-
tências e habilidades desenvolvidas no decorrer das ativida-
des (Professora 02). 

Existem alternativas que realmente podem avaliar com efici-
ência o aluno com autismo, valorizando o aumento de com-
petências e habilidades. - Aplicação de atividades (com 
adaptações em questões e texto) sem atribuição de nota fi-
nal; - Aplicação de prova com adaptação no enunciado, con-
siderando que os alunos autistas podem compreender me-
táforas. Portanto, o uso de linguagem clara e objetiva é es-
sencial; - Aplicação de avaliação processual, que consiste 
na observação do aprendizado cotidiano e do comporta-
mento do aluno: do desenvolvimento de competências; - 
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Aplicação de atividades em grupos (jogos e dinâmicas) para 
potencializar a interação social e a comunicação; - Ao final 
de cada bimestre ou semestre o relatório descritivo sobre o 
desempenho dos alunos com TEA, com necessidades edu-
cacionais especiais (Professora 01). 

A respeito desse aspecto, Luckesi (2005) destaca que: 

Para um verdadeiro processo de avaliação, não interessa a 
aprovação ou reprovação de um educando, mas sim sua 
aprendizagem e, consequentemente, o seu crescimento; daí 
ela ser diagnóstica, permitindo a tomada de decisões para a 
melhoria; e, consequentemente, ser incluída, enquanto não 
descarta, não exclui, mas sim convida para a melhoria 
(Luckesi, 2005, p.02). 

 
Assim quando o aluno for avaliado, precisa ser visto todo o seu 

contexto, sendo necessário elaborar critérios a serem atingidos, o bom 

desenvolvimento do ensino aprendizagem do aluno com TEA.  

5. Considerações Finais  

A pesquisa evidenciou múltiplos desafios enfrentados pelos 

docentes no ensino de matemática a alunos com TEA, destacando a 

insuficiência da formação inicial e das informações disponíveis para a 

realização de práticas pedagógicas adequadas. Diante da diversidade 

presente no contexto escolar, torna-se imprescindível o investimento 

contínuo na formação continuada, visando ao aprimoramento das 

competências profissionais e à promoção de uma educação inclusiva e 

significativa. 

Constatou-se que a inclusão ultrapassa a organização de salas 

de aula inclusivas, exigindo que a escola se constitua como um espaço 

inclusivo em sua totalidade, com rotinas estruturadas de tempo e 

espaço que favoreçam a adaptação e o desenvolvimento dos alunos 

com TEA. Observou-se, ainda, a necessidade de capacitação docente 

e de apoio multiprofissional, como psicólogos e neurologistas, 

considerando a inexistência de equipes especializadas no município de 

Amapá. 
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Nesse cenário, o uso de materiais concretos e manipuláveis 

apresenta-se como estratégia pedagógica relevante, por possibilitar a 

compreensão de conceitos matemáticos de forma mais tangível. A 

criação de ambientes estruturados e sensorialmente estimulantes, 

conforme proposto por Montessori (2014), contribui para maior 

segurança e engajamento dos estudantes, favorecendo sua adaptação 

ao contexto escolar. 

Por fim, os resultados indicam a urgência de ampliar as 

pesquisas sobre a prática pedagógica voltada a alunos com TEA, de 

modo a subsidiar políticas formativas e metodológicas que fortaleçam 

o trabalho docente e promovam avanços efetivos no processo de 

ensino e aprendizagem desse público. 
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RESUMO 

O Transtorno do Espectro do Autismo- TEA é uma condição do neuro-

desenvolvimento caracterizada por alterações na comunicação social, 

na interação interpessoal e pela presença de padrões de comporta-

mento restritos e repetitivos. Embora o diagnóstico seja frequentemente 

realizado na infância, muitas pessoas recebem a confirmação diagnós-

tica somente na adolescência, fase marcada por intensas transforma-

ções físicas, cognitivas e socioemocionais. As demandas sociais tor-

nam-se mais complexas, o que pode evidenciar dificuldades previa-

mente não identificadas. Este estudo tem como objetivo descrever 

como ocorre o diagnóstico e quais são as intervenções voltadas para 

adolescentes com TEA. Trata-se de uma revisão bibliográfica de caráter 

descritivo, baseada em produções científicas recentes e em obras de 

referência na área do autismo. Foram analisados estudos que abordam 

os desafios do diagnóstico tardio, bem como estratégias de intervenção 

voltadas ao desenvolvimento de habilidades sociais, cognitivas e emo-

cionais. Os resultados indicam que o processo diagnóstico deve ser      

realizado de forma multidisciplinar, envolvendo avaliação clínica, aná-

lise do histórico do desenvolvimento e aplicação de instrumentos pa-

dronizados. Considera-se que as intervenções baseadas em evidên-

cias, como treinamentos de habilidades sociais, estratégias comporta-

mentais e práticas terapêuticas lúdicas, demonstram contribuir signifi-

cativamente para a autonomia, inclusão social e qualidade de vida de 

adolescentes com TEA. 

Palavras-chave: Transtorno do Espectro do Autismo; Adolescência; Di-

agnóstico; Intervenção; Neurodesenvolvimento. 

 

ABSTRACT 

Autism Spectrum Disorder (ASD) is a neurodevelopmental condition 

characterized by changes in social communication, interpersonal inte-

raction, and the presence of restricted and repetitive patterns of beha-

vior. Although diagnosis is often made during childhood, many individu-

als receive diagnostic confirmation only during adolescence, a stage 
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marked by intense physical, cognitive, and socioemotional changes. Du-

ring this period, social demands become more complex, which may re-

veal difficulties that had not been previously identified. 

This study aims to describe how the diagnostic process occurs and 

which interventions are directed toward adolescents with ASD. This re-

search consists of a descriptive bibliographic review based on recent 

scientific publications and reference works in the field of autism. Studies 

addressing the challenges of late diagnosis as well as intervention stra-

tegies focused on the development of social, cognitive, and emotional 

skills were analyzed. The results indicate that the diagnostic process 

should be carried out in a multidisciplinary manner, involving clinical 

evaluation, analysis of developmental history, and the application of 

standardized assessment instruments. Evidence-based interventions, 

such as social skills training, behavioral strategies, and therapeutic play 

practices, have been shown to significantly contribute to autonomy, so-

cial inclusion, and the quality of life of adolescents with ASD. 

Keywords: Autism Spectrum Disorder; Adolescence; Diagnosis; Inter-

vention; Neurodevelopment. 

1. Introdução 

O Transtorno do Espectro do Autismo-TEA é classificado como 

uma condição do neurodesenvolvimento caracterizada por padrões 

atípicos que afetam principalmente a comunicação, a interação social, 

a socialização e o comportamento, frequentemente manifestados por 

estereotipias e alterações na linguagem e em suas formas de 

expressão (AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION). Padrões 

esses que precisam de acompanhamento. 

E quando essas manifestações não são identificadas, avaliadas 

e conduzidas por meio de intervenções comportamentais na primeira 

infância, podem gerar prejuízos significativos e, em alguns casos, 

irreversíveis para o desenvolvimento da pessoa com TEA. Haja vista a 

natureza dos níveis de suporte 1, 2, e 3. O nível 1 indica pouco apoio, 
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o nível 2 apoio substancial e o nível 3 muito apoio substancial (DE 

FARIA; DE SOUZA BORBA, 2024).  

A precisão diagnóstica do autismo está fortemente vinculada à 

infância, período em que diversos protocolos e escalas de triagem e 

avaliação diagnóstica   favorecem a identificação precoce. Entretanto, 

quando a investigação ocorre na adolescência, observa-se uma 

limitação de instrumentos capazes de assegurar a veracidade e a 

consistência do diagnóstico. 

As pesquisas sobre o TEA na infância são amplamente 

desenvolvidas e divulgadas, tanto em âmbito nacional quanto 

internacional (GAIATO; et al., 2022). Contudo, no que se refere à 

adolescência, há uma notável escassez de estudos (CASTRO; LOPES, 

2025).  É importante lembrar que crianças com TEA tornam-se 

adolescentes, adultos e idosos, o que reforça a necessidade de ampliar 

o olhar científico para todas as fases da vida. 

Essas reflexões técnicas são fundamentais, pois levantam uma 

problemática central: como se dá o diagnóstico e quais são as 

intervenções voltadas para adolescentes com TEA? 

A relevância desta proposta está ancorada na necessidade de 

ampliar o conhecimento sobre o diagnóstico e as intervenções 

centradas para adolescentes com TEA. Embora a literatura científica 

seja vasta no que diz respeito à infância, observa-se uma lacuna 

significativa quando o foco recai sobre a adolescência. Essa fase do 

desenvolvimento é marcada por intensas transformações cognitivas, 

emocionais e sociais, que podem potencializar os desafios já presentes 

no TEA. 

A escassez de instrumentos específicos para avaliação 

diagnóstica na adolescência compromete a precisão e a consistência 

dos resultados, dificultando a implementação de estratégias de 

intervenção adequadas. Além disso, a ausência de estudos 

aprofundados nesse período da vida gera impactos diretos na 

qualidade do acompanhamento clínico e educacional, refletindo em 

prejuízos para a autonomia e inclusão social desses indivíduos 

(CARVALHO; et al, 2021). 
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Portanto, descrever como ocorre o diagnóstico e quais 

intervenções são aplicadas na adolescência da pessoa com TEA torna-

se essencial para preencher essa lacuna científica e prática. O estudo 

em tela justifica-se pela urgência em apontar os subsídios técnicos e 

metodológicos que possam orientar os profissionais que lidam com 

adolescentes com TEA. 

Diante dessas configurações, a pesquisa apresenta como 

objetivo geral descrever como ocorre o diagnóstico e quais são as 

intervenções voltadas para adolescentes com TEA. E para 

corresponder a esses anseios, foi utilizado a abordagem de revisão 

bibliográfica de estudos dos últimos 5 anos (2021-2026) em diálogo 

com a prática clínica.  

2. Revisão de Literatura 

2.1 Compreendendo a adolescência  

O ser humano percorre diversos processos de evolução, 

crescimento e desenvolvimento. A descoberta do mundo inicia-se na 

fase sensório-motora, quando a criança explora o ambiente colocando 

objetos na boca. Essa experiência possibilita o primeiro contato com o 

meio e favorece o desenvolvimento inicial (PIAGET, 1999).  

Esse processo de empoderamento contribui para que a criança 

avance às etapas seguintes: pré-operatória, operatória concreta e 

operatória formal. Cada vivência funciona como preparação para a 

transição rumo à adolescência. É importante destacar que esse período 

ocorre, em geral, entre os 12 e 18 anos, podendo variar conforme a 

cultura (BARBOSA; et al, 2021; PIAGET, 1999; PAPALIA; FELDMAN, 

2013). 

Sob outra perspectiva, as mudanças que acompanham essa 

fase, tais como: biológicas que envolve o (crescimento do corpo), as 

psicológicas que prescrevem através dos (sentimentos, emoções e 

pensamentos), as cognitivas que funcionam para a organização como 

a (atenção, memória e concentração) e as culturais como as (crenças 
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e tradições) podem gerar conflitos típicos da adolescência. Esses 

desafios, por sua vez, exigem ajustes integrais sempre que necessário, 

de modo a favorecer o equilíbrio e a continuidade saudável do 

desenvolvimento (BARBOSA; et al, 2021).  

Observa-se que a adolescência constitui uma jornada de 

autoconhecimento, podendo ser compreendida como um período 

transitório marcado por estados de crise. Essa fase exige da pessoa 

uma organização emocional capaz de sustentar o pensamento 

analítico, crítico e reflexivo, regulando, assim, as emoções e, 

consequentemente, os comportamentos. Entretanto, quando se trata 

da funcionalidade de pessoa com TEA, os conflitos tendem a se 

intensificar (SERBAI; PRIOTTO, 2021; DELL’OSSO; et al, 2023).  

Ainda nessa interface dialógica sobrea a adolescência e o TEA, 

percebe-se que a desregulação emocional, frequentemente é 

desencadeada por situações ambientais, pode comprometer a 

compreensão do meio, provocando alterações neurofuncionais que se 

refletem diretamente no comportamento (SERBAI; PRIOTTO, 2021; 

DELL’OSSO; et al, 2023). Reforçando a importância das intervenções 

após a infância e a partir do diagnóstico tardio.   

2.2 O Transtorno do espectro do autismo-TEA e adolescência  

A história do Transtorno do Espectro do Autismo-TEA no campo 

científico emergiu com o Psiquiatra Suíço, Eugen Bleuler em 1911.  

Seguido pelo médico Howard Potter em 1933. Avançando com Léo 

Kanner psiquiatra austríaco em 1943 e Hans Asperger em 1944. 

Adiante desses estudiosos, também se destacam os profissionais de 

psiquiatria, Ritvo (1976), Michael Rutter (1978) (ROMERO, 2018). 

O autismo para Eugen Bleuler foi considerado como 

comportamento atípico de um padrão de afastamento da realidade. Isto 

é, ao observar seus pacientes com esquizofrenia. Contatou-se essa 

conduta. E na mesma dialética técnica, Howard Potter apontou em seu 

estudo, que esse afastamento ocorria devido a alterações 



PESQUISAS SOBRE TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA:  
EDUCAÇÃO, SAÚDE, DIREITOS E INCLUSÃO SOCIAL 

106 
 

comportamentais, falta de conexão emocional e ausência de integração 

com o ambiente (ROMERO, 2018). 

Avante disso, a compreensão do autismo evoluiu com os 

estudos do psiquiatra austríaco Leo Kanner, onde enfatizou que as 

manifestações comportamentais caracterizavam através de 

dificuldades na interação social, na comunicação e a presença de 

comportamentos repetitivos. Já o pediatra austríaco Hans Asperger, 

sugeriu que as crianças que demonstravam dificuldades na interação 

social associadas a interesses restritos e habilidades cognitivas 

preservadas (ROMERO, 2018). 

Posteriormente, Edward Ritvo, contribuí para o reconhecimento 

do autismo como um transtorno do neurodesenvolvimento com base 

biológica. E   Michael Rutter, colaborou a consolidar critérios 

diagnósticos mais precisos e a diferenciar o autismo de outros 

transtornos do desenvolvimento. Esses avanços científicos foram 

fundamentais para o desenvolvimento das classificações diagnósticas 

contemporâneas e para a ampliação das abordagens clínicas e 

educacionais voltadas às pessoas com TEA (ROMERO, 2018). 

Observa-se que os relatos centravam em construto na infantil. Assim, 

requerendo de ampliação de objeto de pesquisa, a exemplo na 

adolescência.  

Colaborando com essas considerações técnicas, Castro e Lopes 

(2025) realizaram uma pesquisa de revisão bibliográfica sobre autismo 

e adolescência, trazendo reflexões à luz do construto em questão. Os 

achados evidenciaram a relevância dos cuidados da saúde mental 

diante dos conflitos cotidianos (LÍBIO; BOSA, 2024).  

Além disso, estudo aponta para a necessidade de considerar 

intervenções técnicas que estejam alinhadas aos anseios das próprias 

pessoas com TEA, reconhecendo que o indivíduo autista deve ter 

autonomia na escolha da abordagem interventiva (CASTRO; LOPES, 

2025; SOUTO et al, 2025). Assim, partindo da própria conceção 

cognitiva. Ou seja, atribuindo-se a organização avaliativa consciente.  

Outro aspecto destacado na pesquisa de Castro e Lopes (2025 

é a importância de compreender as relações familiares das pessoas 

com TEA, de modo a mitigar comportamentos disfuncionais presentes 
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no núcleo familiar. Nesse sentido, torna-se essencial promover que 

profissionais que lidam diretamente com os adolescentes com TEA, 

possam desenvolver práticas que favoreçam o equilíbrio das interações 

sociais e o fortalecimento dos vínculos (LÍBIO; BOSA, 2024). 

3. Procedimentos Metodológicos 

O presente estudo trata-se de uma revisão bibliográfica de 

caráter descritivo, fundamentada em produções científicas dos últimos 

cinco anos (2021-2026) com o objetivo de identificar produções 

acadêmicas recentes relacionadas ao diagnóstico e às intervenções no 

Transtorno do Espectro do Autismo (TEA) durante a adolescência. 

Usando livros também do acervo pessoal.  Essa abordagem, conforme 

Lima e Mioto (2007, p. 39), busca uma investigação crítica e reflexiva 

dentro do construto de interesse. Em outras palavras, consiste em um 

conjunto ordenado de procedimentos de busca por soluções, atento ao 

objeto de estudo.  

Tal metodologia permite ao pesquisador mapear produções 

teóricas e empíricas relacionadas ao tema, estabelecendo rigor 

metodológico, aspecto relevante para subsidiar reflexões dialéticas e 

críticas sobre o objeto pesquisado (LIMA; MIOTO, 2007). Assim, dando 

veracidade ao construo estudado. Utilizou-se dos descritores e 

palavras-chave, tais como:  Transtorno do Espectro do Autismo, 

autismo na adolescência, diagnóstico do autismo, diagnóstico tardio do 

autismo, intervenções no TEA, intervenções neuropsicológicas no 

autismo, habilidades sociais no autismo, Autism Spectrum Disorder, 

autism diagnosis in adolescence, neuropsychological intervention in 

autism e social skills training in ASD. 

O estudo teve como critérios de inclusão artigos publicados 

entre os anos de 2021 e 2025, disponíveis em periódicos científicos, 

considerando o diagnóstico do Transtorno do Espectro do Autismo na 

adolescência ou que apresentassem discussões sobre práticas clínicas 

e intervenções direcionadas a adolescentes. Ressalta-se que o marco 

histórico do TEA, se apropriou-se de referências subjacentes ao critério 
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de inclusão.  Por outro lado, os critérios de exclusão foram atribuídos a 

estudos publicados antes de 2021, bem como pesquisas que 

abordassem exclusivamente o autismo na primeira infância, sem 

relação direta com o período da adolescência.  

4. Resultados e Discussão 

4.1 O caminho do diagnóstico do transtorno do espectro do 

autismo-tea na adolescência   

O diagnóstico é a base para o desenvolvimento das 

intervenções, pois, ele permitir aos profissionais da área da saúde, 

educação e social compreender as características comportamentais 

existente em cada caso. Sendo elemento de extrema relevância para 

progresso interventivo.    

E quando se trata do processo de diagnóstico em adolescentes 

com TEA, onde múltiplas condições particulares são importantes nessa 

fase, nota-se que muitas das vezes os sinais podem ter sido 

mascarados aos longos dos anos do desenvolvimento da pessoa. O 

que por sua vez, acaba levando a confusão clínicas inferentes outras 

categorias psicológicas e comportamentais (AMERICAN 

PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2022). A exemplo, de ansiedade, 

depressão, transtorno bipolar, esquizofrênica e o Transtorno do Déficit 

de Atenção com Hiperatividade-TDAH (PORCINO; et al, 2025). 

  Partindo dessas implicações, a literatura aponta que o caminho 

até a validação fidedigna para a confirmação diagnóstica geralmente 

envolve avalições: clínica, histórico do desenvolvimento da pessoa, 

observação comportamental (sistemática e participante) e suas 

análises de sintomas presentes em diferentes contextos psicossociais. 

O atraso nesse manejo, corresponde de forma negativa aos 

adolescentes, pois, o diagnóstico chega após anos de dificuldades 

sociais, acadêmicas e emocionais, que não foram previamente 

associadas ao espectro autista, o que evidencia a importância de uma 
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investigação clínica cuidadosa e multidisciplinar (AMERICAN 

PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2022). 

O alcance da veracidade diagnóstica ganha notoriedade por 

meio de relatórios escolares, clínicos e pela interface com a história 

psicossocial. Para a comprovação técnica da presença do TEA, é 

imprescindível uma avaliação rigorosa utilizando escalas específicas, 

como o Quociente do Espectro do Autismo – Adultos (QA) 16+ anos e 

o AQ-10 Autism Spectrum Quotient – Adult (AQ). Cabe aos 

profissionais apropriar-se tecnicamente desses resultados, de modo a 

corroborar um possível diagnóstico e, a partir dele, direcionar as 

melhores intervenções. Além disso, pode-se recorrer à escala AQ-10 

Versão Criança (4-11 anos), assegurando maior fidedignidade ao 

processo avaliativo (BARON-COHEN et al., 2001; BARON-COHEN et 

al., 2012; ALLISON et al., 2012). 

Prescrevendo dentro dessas inferências, podemos apontar para 

a aplicação da avaliação de habilidades sociais, ancorada no 

instrumento IHS2-Del-Prette, onde almeja-se descrever a 

funcionalidade do desempenho social em diferentes contextos como 

laboral, escolar, familiar e psicossocial. Correspondendo a faixa limite 

da adolescência, pois, destina-se avaliar jovens-adultos entre 18 a 59 

anos, com formação mínima de ensino fundamental-I. Isso é composto 

38 itens que reúnem habilidades fundamentais (GOMES; 2025, p.150).   

Ainda conforme a autora supracitada, outros instrumentos 

corresponde a avaliação de habilidades cognitiva geral e inteligência, 

fazem parte desse repertório, tais como: WISC-IV, SON-R, WAIS-III, 

WASI, SON-R 6-40. Para além desses procedimentos, encontram-se, 

também, as avaliações das funções neuropsicológicas como 

NEUPSLIN-Inf,NEUPSILIN, BPA, Figuras Complexas de Rey, FDT. 

Sendo contemplado ainda por, SRS-2 e   Perfil Sensorial 2 (GOMES; 

2025). Observa-se que o manejo desses recursos deve ocorrer 

paralelamente a avaliação diagnóstica e comportamental.  

Essas ponderações devem-se ser consolidadas por 

profissionais habilitados na área do neurodesenvolvimento como 

psiquiatra, neurologista, psicólogo, pedagogo, neuropsicopedagogo, 

fonoaudiólogo, terapeuta ocupacional, nutricionista e entre outros. Essa 
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metodologia interdisciplinar permite que múltiplos saberes-fazeres, 

tenham olhares técnicos para avaliar as áreas com possíveis prejuízos, 

de modo a corresponder com intervenções eficazes.  

4.2 O desenvolvimento da prática clínica e suas intervenções no 

Transtorno do Espectro do Autismo-TEA na adolescência   

O procedimento técnico para o desenvolvimento efetivo das 

intervenções comportamentais diante da pessoa com TEA, a princípio 

ocorre pela avaliação de preferência e avaliação comportamental 

conforme as particularidades de cada caso. Essas ações direcionaram 

o desenvolvimento de estratégias   planejadas e individualizadas.  

Nesse cenário, destacam-se as práticas interventivas, tais como: 

intervenções neuropsicológicas, intervenções baseadas em treino das 

habilidades sociais, intervenções e intervenções lúdicas (SOARES; 

2025). Tais abordagens, tendem-se a potencializar o 

neurodesenvolvimento do paciente-aprendiz-aluno com TEA, de forma 

que as áreas cognitiva, socioemocional, comunicação, interação e 

socialização, quando treinadas, mediada, facilitada ou ensinadas, 

ajudam a ressignificar autonomia e da qualidade de vida.  

Partindo dessas inferências, podemos apontar que intervenções 

neuropsicológicas correm através da compreensão neurocognitiva, de 

modo a identificar as áreas que precisam de atenção. E nesse sentido, 

estudo de caso com adolescente com TEA, apontaram a magnitude da 

intervenção Neuropsicológica Baseada em Jogos (INBJ) (Souza; et al, 

2023). 

Ainda nessa interação, observa-se que essa abordagem ocorre 

através do recurso terapêutico do Role-Playing Game (RPG), onde 

realizou uma bateria de avaliação neuropsicológica em 10 sessões, 

refazendo o procedimento com auxílio de entrevista estruturada, 

focando a mudança comportamental. Nesse caso, o adolescente 

apresentou aumento na regulação emocional e na organização de seus 

afetos, expressões e competências cognitivas, funções executivas 

como planejamento e controle inibitório (Souza; et al, 2023). 
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Corroborando com essa implicação, Noé (2025, p. 17784) 

baseado em estudos subjacente, pontua que a avaliação 

neuropsicológica tem a capacidade de obter achados relevantes para 

ações interventivas adjacentes, de modo que o:   

resultado da avaliação neuropsicológica, pode se criar as 
possibilidades de delinear estratégias de intervenção, proto-
colos que possuem o objetivo de estimular os aspectos cog-
nitivos, comportamentais e emocionais prejudica dos e pre-
servados associados as disfunções cerebrais, intervindo 
com reabilitação neuropsicológica buscando melhorias em 
sua funcionalidade e autonomia do indivíduo (Noé, 2025, p. 
17784). 

Essa metodologia ampliam os olhares interventivos, permitindo 

aos profissionais compreender quais sã as áreas que apresentam 

prejuízos, de modo a promover ações técnicas emergentes que 

reduzam os danos ao máximo. Com isso favorece para a sociabilidade 

dos adolescentes com TEA.    

No que tece a abordagem centrada a manifestação 

comportamental incumbida aos treinos das habilidades sociais, 

observa-se que a produção científica emergente evidencia que a prática 

clínica e as intervenções no TEA durante a adolescência têm se 

concentrado o foco no ensino das habilidades sociais e de 

comunicação. Repertórios comportamentais agravante nessa fase da 

vida (KOEGEL; et al, 2024; SOARES; 2025). 

E nesse cenário, pesquisas recentes apontam que intervenções 

estruturadas, envolvendo não apenas o adolescente, mas também 

incluído os atores sociais, tais como a família e instituições como a 

escola, colaboram na performance da   comunicação social, de modo a 

reduzir sintomas associados (KOEGEL; et al, 2024; SOARES; 2025). 

Seguindo de orientações técnicas baseada em evidências.  

De outra forma, percebe-se que as intervenções de habilidades 

sociais têm sido amplamente estudadas em ensaios clínicos e revisões 

sistemáticas com adolescentes diagnosticados com TEA nível 1. 

Estudo a luz de uma meta-análise recente demonstrou que programas 

experimentais de treinamento de habilidades sociais são mais eficazes 

do que listas de espera ou cuidados padrão, promovendo melhorias 
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moderadas nas competências sociais, redução de sintomas 

comportamentais e diminuição de sintomas ansiosos e depressivos. 

Essas evidências apontam para a importância de treinamentos 

socialmente focados e adaptados ao contexto clínico de adolescentes 

com TEA (NARZISI; et al,2024). 

Pactuando com essas evidências, Fatta; et al. (2025), destacam 

que a aplicação de Programas específicos, como o Program for the 

Education and Enrichment of Relational Skills (PEERS), adaptados à 

realidade do paciente e avaliados em ensaios controlados 

randomizados, apontaram a capacidade de fortalecer habilidades de 

interação social e relações interpessoais em adolescentes com TEA. 

Essas intervenções envolvem práticas estruturadas de conversação, 

resolução de conflitos e atividades que simulam situações sociais do 

dia a dia, reforçando a aplicação de competências comunicativas em 

ambientes naturais e clínicos.  

E para a consolidação dessas ações supracitadas, estudos 

sugerem a importância das colaborações dialéticas entre a tríade: 

clínica-família-escola, de modo a consolidar uma abordagem integrada 

para o desenvolvimento de habilidades sociais e comunicativas. 

Dialogando com essa vertente, pesquisas controladas com participação 

conjunta de cuidadores e profissionais escolares registraram melhorias 

sustentadas na comunicação social, com alta satisfação relatada tanto 

pelos adolescentes quanto por seus pais, o que reforça a necessidade 

de um modelo clínico multidisciplinar válido e fidedigno (FATTA; et al, 

2025; KOEGEL; et al, 2024; SOARES; 2025). 

E por fim dentro do manejo do ensino das habilidades sociais, 

observa-se que a literatura enfatiza a necessidade de personalização e 

flexibilidade nas intervenções, considerando as características 

individuais dos adolescentes com TEA. Embora muitas intervenções se 

mostrem eficazes no nível de grupo, há variação nas respostas 

individuais, o que implica em ajustes clínicos contínuos para maximizar 

ganhos funcionais, laborais e sociais. Essa tendência recente destaca 

a importância de abordagens adaptativas e baseadas em evidências 

que atendam às necessidades específicas de cada adolescente 

(FATTA; et al, 2025; KOEGEL; et al, 2024; SOARES; 2025). 
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Avante dessas intervenções, encontram-se as intervenções 

lúdicas. Essa abordagem encontra-se como um dos repertórios 

interventivos inovadores promissores. Em outras palavras as 

experiências dessa metodologia consistem em propor espaços de 

leitura direcionada. Isto é, o uso da Leitura Dialógica para 

Compreensão (LuDiCa) em rodas de leitura, objetivando trabalhar as 

narrativas de eventos atuais e suas respectivas funções na vida da 

pessoa com TEA, de forma que o adolescente se adentre no universo 

do diálogo, faça feedback e expansões baseadas nas funções descritas 

(MARQUES, 2024, p.46), levando-se em consideração o contexto dos 

membros do grupo. 

E dentro dessa linha interventiva, a o lúdico pode ser 

desenvolvido através da natação por intermedido de atividade aquática, 

de forma sistematizada e planejada, onde ocorre o desenvolvimento ou 

aperfeiçoamento de habilidades cognitivas, emocionais, coordenação 

motora fina e grossa, equilibro corporal, força muscular, interação 

social, socialização e o sono. Essas considerações lúdicas ancorada na 

técnica aquática, corroboram para a saúde integral da pessoa com TEA 

(DELFINO; et al, 2025). 

Vale ressaltar que é através das experiências lúdicas que o 

adolescente com diagnóstico tardio ou de segmento interventivo, pode 

desenvolver as habilidades básicas, socialização e interação ou ampliar 

os repertórios a partir da aprendizagem comportamental. Ou seja, com 

a aplicação de intervenção lúdica, o aprendiz com TEA, tende-se a 

aumentar os números de respostas e comportamentos assertivos nos 

diversos ambientes, tais como: escola, casa, trabalho e social.   

5. Considerações Finais 

O presente estudo buscou descrever como ocorre o processo de 

diagnóstico e quais são as principais intervenções voltadas para 

adolescentes com Transtorno do Espectro do Autismo-TEA, a partir de 

uma revisão bibliográfica recente. Ao longo da análise teórica, foi 

possível compreender que, embora o TEA seja frequentemente 
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identificado na infância, um número significativo de pessoas recebe o 

diagnóstico apenas na adolescência, período marcado por intensas 

transformações biológicas, cognitivas, emocionais e sociais. Esse 

cenário evidencia que muitos sinais podem ter sido mascarados ou 

interpretados de maneira equivocada ao longo do desenvolvimento, o 

que reforça a necessidade de investigações clínicas mais aprofundadas 

e sensíveis às particularidades dessa fase da vida. 

Os achados indicam que o diagnóstico na adolescência exige 

um olhar multidisciplinar, envolvendo diferentes profissionais da área 

da saúde, educação e assistência social. A análise do histórico do 

desenvolvimento, a observação comportamental em diferentes 

contextos e a utilização de instrumentos padronizados de avaliação 

configuram elementos essenciais para a construção de uma avaliação 

diagnóstica consistente. Nesse sentido, a articulação entre relatórios 

escolares, dados clínicos e instrumentos de avaliação contribui para 

uma compreensão do funcionamento do adolescente com TEA, 

permitindo direcionar intervenções condizentes com a realidade de 

cada caso. 

No que se refere às práticas interventivas, a literatura evidencia 

que abordagens baseadas em evidências, como intervenções 

neuropsicológicas, treinamentos de habilidades sociais e estratégias 

lúdicas, apresentam resultados promissores no desenvolvimento de 

competências cognitivas, emocionais e sociais. Essas intervenções, 

quando planejadas de forma individualizada, favorecem o 

fortalecimento da comunicação social, da autonomia e da participação 

em diferentes contextos da vida cotidiana. Além disso, destaca-se a 

relevância da atuação integrada entre clínica, família e escola, uma vez 

que essa articulação amplia as possibilidades de generalização das 

habilidades aprendidas e fortalece os processos de inclusão social. 

Outro aspecto relevante identificado neste estudo refere-se à 

necessidade de expandir a produção científica voltada especificamente 

para o TEA na adolescência. Apesar do crescimento das pesquisas 

sobre o autismo, grande parte da literatura ainda se concentra na 

primeira infância, o que evidencia uma lacuna importante no que diz 

respeito às demandas específicas do período adolescente. Dessa 
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forma, torna-se fundamental incentivar novos estudos que investiguem 

os desafios diagnósticos, as estratégias interventivas e os impactos 

psicossociais enfrentados por adolescentes com TEA em diferentes 

contextos socioculturais. 

Por fim, conclui-se que o diagnóstico e as intervenções 

direcionadas ao TEA na adolescência representam um campo de 

investigação e atuação profissional em constante construção. A 

ampliação do conhecimento científico, associada à prática clínica 

baseada em evidências e à atuação interdisciplinar, pode contribuir 

significativamente para a promoção da autonomia, da qualidade de vida 

e da inclusão social das pessoas com TEA ao longo de todo o seu ciclo 

de desenvolvimento. Nesse sentido, compreender a adolescência 

como uma etapa relevante dentro do espectro do autismo constitui um 

avanço fundamental para o fortalecimento de políticas públicas, 

práticas clínicas e estratégias educacionais diante das necessidades 

dessa população. 
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RESUMO 

O estudo realizou uma análise documental sobre o Transtorno do Es-

pectro Autista (TEA), com enfoque nas características, etiologia, diag-

nóstico, prevalência e inclusão escolar. A análise foi conduzida por meio 

do exame do Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais 

(DSM-5-TR), da Classificação Internacional de Doenças (CID-11), Lei 

nº 12.764/2012 e da Lei nº 13.146/2015, e subsidiaram o estudo 
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Donovan e Zucker (2017), Grandin (2011), Prizant e Fields-Meyer 

(2023). O TEA é um transtorno do neurodesenvolvimento caracterizado 

por déficit persistente na comunicação social recíproca e na interação 

social e presença de comportamentos restritos e repetitivos, que se ma-

nifestam na primeira infância. Sua etiologia é multifatorial, com predo-

minância de fatores genéticos e ambientais. O diagnóstico é realizado 

por meio de avaliação clínica, considerando os sinais de alerta, como a 

ausência de contato visual. No Brasil, há 2,4 milhões de pessoas diag-

nosticadas, às quais são garantidos direitos como moradia, educação 

e apoios que assegurem sua participação efetiva na sociedade, reco-

nhecendo que não se trata apenas de diagnóstico, mas de sujeitos que 

expressam a diversidade humana. Nesse sentido, sugerem-se pesqui-

sas que analisem a efetivação desses apoios na prática escolar. 

Palavras-chave: Transtorno do Espectro Autista; Características; Diag-

nóstico; Etiologia; Inclusão escolar. 

 

ABSTRACT 

This study conducted a documentary analysis of Autism Spectrum Di-

sorder (ASD), focusing on its characteristics, etiology, diagnosis, preva-

lence, and school inclusion. The analysis was performed using the Di-

agnostic and Statistical Manual of Mental Disorders (DSM-5-TR), the 

International Classification of Diseases (ICD-11), Law No. 12.764/2012, 

and Law No. 13.146/2015, and was supported by Donovan and Zucker 

(2017), Grandin (2011), and Prizant and Fields-Meyer (2023). It is 

known that ASD is a neurodevelopmental disorder that manifests in 

early childhood. Its characteristics include persistent deficits in recipro-

cal social communication and social interaction, and the presence of 

restricted and repetitive behaviors. Its etiology is multifactorial, with a 

predominance of genetic and environmental factors. Diagnosis is made 

through clinical evaluation, considering warning signs such as lack of 

eye contact. Brazilian legislation guarantees the right to school inclusion 

for 2.4 million people with ASD, and the inclusion of autistic people de-

pends on the provision of support that ensures their effective participa-

tion, noting that it is not a matter of diagnosis, but of subjects who 
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express human diversity. Thus, research is suggested that analyzes the 

effectiveness of this support in school practice. 

Keywords: Autism Spectrum Disorder (ASD); Characteristics; Diagno-

sis; Etiology; School Inclusion. 

 

1. Introdução 

 

Nos últimos anos, o Transtorno do Espectro Autista (TEA) tem 

recebido crescente atenção nas mídias (Coelho, 2025), assim como no 

campo científico. Um exemplo foi o lançamento no Brasil, em janeiro de 

2026, da boneca Barbie autista, acompanhada de recurso de 

Comunicação Alternativa (CAA) e de roupas com texturas específicas 

que simbolizam as sensibilidades sensoriais frequentemente 

associadas ao espectro (G1, 2026). 

Essa visibilidade, contudo, contrasta com a época de Donald 

Tripplet, nascido em 1933, nos Estados Unidos. Foi a primeira criança 

a ser diagnosticada com autismo pelo renomado psiquiatra infantil Leo 

Kanner. O comportamento de Donald era descrito como incomum e 

difícil de compreender: 

Deambulava sorrindo, realizando movimentos estereotipa-
dos com os dedos, cruzando-os no ar; sacudia a cabeça de 
um lado para o outro, sussurrando ou cantarolando a mesma 
melodia de três notas. Demonstrava intenso interesse por 
objetos que giravam, lançava-os ao chão repetidas vezes, 
aparentemente atraído pelo som que produziam, e organi-
zava materiais em séries, sobretudo por cores; ao concluir 
essas ações, grunhia e saltitava (Donovan; Zucker, 2017, p. 
48). 

Nesse período, não havia uma definição científica para esse 

conjunto de manifestações, que, após serem observadas em outras 

crianças, ao longo de quase quatro anos, Kanner, em 1943, definiu o 

quadro como “distúrbio autista do contato afetivo”, posteriormente 

denominado “autismo infantil”, por se manifestar desde a primeira 

infância (Donovan; Zucker, 2017). 
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Pessoas como Donald eram vistas como ameaça à ordem social 

e nem sequer eram reconhecidas plenamente em sua humanidade, 

sendo, por isso, institucionalizadas em hospitais e asilos, após serem 

classificadas por médicos como “defeituosos” (Donovan; Zucker, 2017). 

Hoje, nos Estados Unidos, a prevalência do TEA varia entre 1% e 2% 

da população (APA, 2022), e, no Brasil, corresponde a 1,2% da 

população (IBGE, 2025), consideradas humanas à sua maneira 

(Prizant; Fields-Meyer, 2023).  

Considerando que a produção acadêmica é contínua e 

acompanha a dinâmica da ciência, marcada por avanços, retrocessos 

e mudanças de conceitos ao longo do tempo (Candido, 2024), desde 

as primeiras descrições do autismo, muitas transformações ocorreram 

a partir dessa condição complexa e variável. Nessa conjuntura, “é 

importante entender seus sintomas e características para lidar com ele 

de modo mais consciente e empático” (Castro, 2023, p. 23).  

Diante desse cenário, por meio de uma abordagem qualitativa, 

exploratória e descritiva, de natureza metodológica documental, este 

estudo investigou e analisou o Transtorno do Espectro Autista (TEA), 

com enfoque nas características, diagnóstico, prevalência, etiologia e 

no direito à inclusão escolar.  

A análise fundamentou-se em documentos como o Manual 

Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-5-TR), da 

American Psychiatric Association (APA, 2022), a Classificação 

Internacional de Doenças (CID-11), da Organização Mundial da Saúde 

(OMS, 2022), e legislações brasileiras, especialmente a Lei nº 

12.764/2012 (Brasil, 2012). Contribuíram com o estudo, Donovan e 

Zucker (2017), Grandin (2011) e Prizant e Fields-Meyer (2023), entre 

outros autores que são referência na área. 

Espera-se que o estudo contribua para ampliar a compreensão 

sobre o TEA, subsidiar pesquisas, políticas públicas, práticas 

educacionais e reflexões no campo da educação e inclusão.  
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2. Referencial Teórico 

 

Devido à complexidade do tema e visando uma melhor 

compreensão, o referencial teórico sobre o TEA foi organizado em 

subseções temáticas, contemplando: conceitos e características (2.1), 

etiologia e diagnóstico (2.2), prevalência e inclusão escolar (2.3). 

2.1 Conceitos e Características do TEA 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA), marcado por alterações 

no desenvolvimento cerebral que resultam em prejuízos no 

funcionamento social, acadêmico, pessoal ou ocupacional da pessoa, 

caracteriza-se por: a) comprometimento persistente na comunicação 

social recíproca e na interação social e b) presença de padrões de 

comportamento, interesses ou atividades restritos e repetitivos (APA, 

2022). 

Geralmente identificadas na primeira infância, essas 

manifestações podem variar de pessoa para pessoa, em função da 

condição autista que pode apresentar diferentes níveis de suporte, da 

idade cronológica, além do sexo e do contexto, razão pela qual se utiliza 

o termo espectro. Essas características são descritas no Manual 

Diagnóstico e Estatístico dos Transtornos Mentais (DSM-5-TR), da 

American Psychiatric Association (APA, 2022). 

Tais particularidades foram sintetizadas pela Sociedade 

Brasileira de Neurologia Infantil (SBNI), que, em outubro de 2025, 

publicou diretrizes para o diagnóstico do TEA. Em relação às 

dificuldades sociais e de comunicação, foram destacadas: dificuldades 

para iniciar e manter conversação, responder uma interação social, 

demonstrar e reconhecer emoções, entender ironias e piadas, em se 

colocar no lugar do outro, compartilhar brincadeiras imaginativas e 

pouco contato visual e interesses pelos pares.  
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Sobre os interesses restritos e repetitivos, foram pontuados: 

estereotipias motoras e vocais, alinhar ou girar objetos, desconforto 

diante de mudanças e transições de ambientes ou atividades, padrões 

rígidos de comportamento, rituais de saudação, apego incomum a 

determinados objetos; cheirar objetos e seletividade alimentar e hipo ou 

hiperreatividade aos estímulos sensoriais. 

“Hiper” significa sensibilidade acima do normal e “hipo” significa 

sensibilidade abaixo do normal” (Grandin, 2011). Essa autora relata 

que, quando era criança, o barulho de balões estourando parecia uma 

explosão dentro da cabeça. Essas disfunções sensoriais “estão 

provavelmente relacionadas a uma modulação prejudicada que ocorre 

no sistema nervoso central, que regula as mensagens neurais com 

relação a estímulos sensoriais” (Posar; Visconti, 2018, p. 343).  

Além de frequentes, pode haver vários tipos dessas alterações 

na mesma pessoa com TEA ao longo da vida ou até mesmo de forma 

concomitante. No campo visual, podem ter atração por fontes de luz, 

encarar objetos que rodam, evitar contato visual e recusar alimentos 

devido à sua cor (Posar; Visconti, 2018). A dificuldade de contato visual, 

em certos casos, pode estar relacionada à intolerância ao movimento 

dos olhos da outra pessoa (Grandin, 2017). 

No campo auditivo, podem apresentar surdez aparente, 

intolerância a alguns sons e emissão de sons repetitivos. Ruídos 

agudos e estridentes costumam ser especialmente perturbadores para 

crianças autistas, como os produzidos por furadeiras elétricas, 

liquidificadores, serras e aspiradores de pó (Grandin, 2017). A ecolalia 

(repetição de palavras ou frases) desempenha um papel importante no 

desenvolvimento da linguagem e serve como regulação emocional 

(Grandin, 2017; Prizant; Fields-Meyer, 2023).  

No olfato e paladar, pode haver recusa de alimentos devido ao 

cheiro, exploração bucal de objetos e recusa de certas texturas 

alimentares (Posar; Visconti, 2018). Nesse sentido, diversas pessoas 

autistas “põem coisas na boca, mastigam-nas ou lambem-nas para se 

autorregular, do mesmo modo que algumas pessoas mascam chicletes 

[...]” (Prizant; Fields-Meyer, 2023, p. 43). No sistema vestibular, que 

processa informações sobre a gravidade e movimentação da cabeça 
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em relação ao corpo, pode haver dificuldade com equilíbrio, ficar 

desorientado em elevadores e em escadas rolantes (Júlio-Costa; 

Starling-Alves; Antunes, 2023).  

Diante disso, os professores que trabalham com crianças 

autistas necessitam agir como detetives, examinar e considerar todas 

as pistas disponíveis e trabalhar para definir o que está por trás de uma 

determinada reação e o que a desencadeia (Prizant; Fields-Meyer, 

2023). Grandi (2017) aponta que crianças com desorganização e 

mistura de sentidos tendem a ouvir e a compreender melhor quando se 

encontram em ambiente silencioso, levemente iluminado e livre de 

lâmpadas fosforescentes e de paredes coloridas e brilhantes.  

O TEA frequentemente está associado a outras comorbidades 

(ocorrência de duas doenças simultaneamente no mesmo indivíduo) 

que ampliam os impactos funcionais e exigem atenção específica em 

termos de avaliações e intervenções, entre as quais a deficiência 

intelectual (Júlio-Costa; Starling-Alves; Antunes, 2023; APA, 2022). 

Diante dessa complexidade, destaca-se o termo “autismo profundo”, 

proposto pela The Lancet Commission (2022), para caracterizar 

pessoas com QI inferior a 50 e/ou linguagem mínima ou ausente, 

frequentemente associadas à epilepsia e a comportamentos 

autolesivos, demandando supervisão e apoio contínuo. Desse modo, o 

DSM-5-TR (APA, 2022) utiliza níveis de suporte como critério para 

descrever a intensidade das necessidades dos indivíduos com TEA.  

Sinteticamente, o Nível 3 – Exigindo apoio muito substancial – 

apresenta prejuízos graves nas comunicações verbal e não verbal, 

interações sociais extremamente limitadas e elevada rigidez 

comportamental, necessitando de suporte intensivo nas atividades da 

vida diária. 

O Nível 2 – Exigindo apoio substancial – mesmo com suporte, 

apresenta dificuldades evidentes na comunicação e nas interações 

sociais, além de comportamentos restritivos e repetitivos que impactam 

significativamente múltiplos contextos, especialmente diante de 

mudanças e transições.  

E o Nível 1 – Exigindo apoio – requer apoio para funcionamento 

cotidiano, apresentando dificuldades na comunicação social e na 
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iniciativa de interações, sem atrasos significativos de linguagem ou 

cognição, embora possa manifestar comportamentos repetitivos e 

resistência a mudanças. 

Nessa perspectiva, pessoas com TEA necessitam de suporte na 

comunicação, na interação e nos comportamentos, variando apenas o 

grau e a intensidade desse apoio. Essa classificação é fundamental 

para orientar estratégias educacionais e intervenções personalizadas, 

favorecendo o desenvolvimento e a inclusão social (Pinto; Schlünzen 

Junior, 2025). 

Enquanto o DSM-5-TR (APA, 2022) utiliza classificação em 

níveis de suporte, a Classificação Estatística Internacional de Doenças 

e Problemas Relacionados à Saúde (CID-11), elaborada pela 

Organização Mundial de Saúde (OMS), que entrou em vigor no Brasil 

em 2025, classifica os casos com base na presença ou ausência de 

prejuízos intelectuais e na linguagem funcional. 

Com a CID-11, os antigos diagnósticos como autismo infantil, 

síndrome de Asperger e outros transtornos do desenvolvimento foram 

unificados sob o código 6A02, relacionando-os ao TEA e as subdivisões 

com a presença ou não de deficiência intelectual (DI) e/ou 

comprometimento da linguagem funcional. Veja-se: 

6A02.0 Transtorno do espectro autista sem transtorno do de-
senvolvimento intelectual e com deficiência leve ou inexis-
tente da linguagem funcional 

6A02.1 Transtorno do espectro autista com transtorno do de-
senvolvimento intelectual com deficiência leve ou inexistente 
da linguagem funcional 

6A02.2 Transtorno do espectro autista sem transtorno do de-
senvolvimento intelectual e com deficiência da linguagem 
funcional 

6A02.3 Transtorno do espectro autista com transtorno do de-
senvolvimento intelectual e deficiência da linguagem funcio-
nal 

6A02.5 Transtorno do espectro autista com transtorno do de-
senvolvimento intelectual e com ausência de linguagem fun-
cional 

6A02. Y Outro transtorno especificado do espectro autista 
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6A02. Z Transtorno do espectro autista, não especificado 
(OMS, 2022). 

Essa codificação avalia se a criança apresenta dificuldades para 

falar, compreender, aprender e atingir marcos do desenvolvimento 

compatíveis com sua faixa etária (Gaiato, 2025). Nesse contexto, a 

presença ou a ausência de deficiência intelectual associada ao TEA 

torna-se um aspecto de extrema relevância para o diagnóstico, a 

intervenção e o tratamento. 

Portanto, “o transtorno do espectro autista é, hoje, um dos 

transtornos do neurodesenvolvimento cujo diagnóstico é mais comum” 

(Prizant; Fields-Meyer, 2023, p. 20), sendo as principais 

consequências, dificuldades no aprendizado, insistência nas rotinas, 

aversão à mudança e sensibilidades sensoriais que podem interferir na 

alimentação, no sono e tornar os cuidados de rotina diária altamente 

difíceis. Durante a idade adulta, esses indivíduos podem ter 

dificuldades em estabelecer a independência devido à rigidez contínua 

e à dificuldade de emprego remunerado (APA, 2022). 

2.2   Causas e Diagnóstico do TEA 

Na década de 1960 a 1980, o autismo ainda era um diagnóstico 

extremamente raro, pouquíssimo investigado cientificamente e 

marcado por interpretações equivocadas, prevalecendo o consenso 

entre profissionais da saúde, de que o mesmo “era causado por mães 

que não amavam suficientemente os filhos” (Donovan; Zucker, 2017, p. 

86), o que deu origem à expressão “mãe geladeira”. Havia ainda a 

hipótese de que, se as mães fossem curadas, os filhos igualmente 

melhorariam.  

Sabe-se, hoje, que o autismo não tem cura, pois não se trata de 

uma doença e, a pessoa já nasce autista. Existem evidências 

consistentes de que as causas são multifatoriais, envolvendo fatores 

genéticos e ambientais. Estima-se que a “herdabilidade para o 

transtorno do espectro do autismo variaram de 37% a mais de 90%, 

com base nas taxas de concordância de gêmeos, e uma coorte mais 

recente de cinco países estimou a herdabilidade em 80%” (APA, 2022).  
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Entre os fatores ambientais estão a idade parental avançada, 

prematuridade extrema ou exposição in utero a certos medicamentos 

ou teratógenos como o ácido valpróico (APA, 2022). De acordo com a 

Sociedade Brasileira de Neurologia Infantil (SBNI, 2025), o diagnóstico 

do TEA ainda é essencialmente clínico e fundamentado em um 

conjunto de observações e informações, como entrevista como os pais, 

análise da história gestacional, neonatal e familiar como idade dos pais, 

infecções, uso de medicamentos e a identificação dos sinais de alerta 

como falha no contato visual e pouca vocalização. 

Não há marcadores biológicos capazes de confirmar o TEA por 

exames laboratoriais, e o tratamento medicamentoso não atua sobre o 

transtorno em si, sendo indicado apenas para o controle de sintomas 

associados, devendo sempre ser complementar às intervenções 

comportamentais e educacionais (SBNI, 2025). Desse modo, 

dispositivos e aplicativos que utilizam rastreamento visual já são uma 

realidade em países como os Estados Unidos e podem, em breve, ser 

úteis para auxiliar, ampliar ou validar o diagnóstico de TEA (SBNI, 

2025). 

2.3 Prevalência e Inclusão Escolar do TEA no Brasil 

Conforme exposto, os sintomas e sinais do TEA surgem nos 

primeiros anos de vida da criança. Estima-se que, em cada 10 mil 

crianças, cerca de 4 ou 5 apresentam autismo, com prevalência de 3:1 

ou 4:1 em meninos (APA, 2022; Júlio-Costa; Starling-Alves; Antunes, 

2023; Silva; Aguiar; Assumpção-Jr, 2024). 

O mais recente relatório do Centro de Controle de Doenças e 

Prevenção dos Estados Unidos (CDC), divulgado em abril de 2025, 

revelou uma prevalência do TEA que alcançou a marca de 1 a cada 31 

crianças de oito anos, representando 3,22% da população infantil e 

supera a estimativa anterior de 1 em 36 crianças, 2,78%. Esse aumento 

não reflete, “necessariamente”, maior incidência de novos casos, mas 

maior sensibilidade diagnóstica, bem como a ampliação do conceito de 

TEA (Silva; Aguiar; Assumpção Jr, 2024). 
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No Brasil, a Lei nº 13.861/2019 representou um avanço ao incluir 

o TEA no Censo Demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), oficializando dados de prevalência, subsidiando 

políticas públicas e práticas escolares. Segundo o Censo de 2022, 

cerca de 7,3% da população brasileira (14,4 milhões) com dois anos ou 

mais declarou ter algum tipo de deficiência. Deste total, 2,4 milhões são 

pessoas diagnosticadas com TEA, com prevalência maior entre 

homens (1,5%) do que entre mulheres (0,9%), e entre crianças de 5 a 

9 anos, com 2,6% diagnosticadas com TEA. 

 Além disso, foi apresentada a distribuição dos diagnósticos 

entre as Unidades da Federação, indicando variações relativamente 

discretas, entre 1,0% e 1,6%. O Acre apresenta o maior percentual 

(1,6%), enquanto a Bahia e o Tocantins registram os menores índices 

(1,0%). O Distrito Federal aparece com 1,2% (34,1 mil pessoas), valor 

próximo à média nacional. Essas diferenças podem estar relacionadas 

a variações metodológicas na coleta de dados e nos critérios 

diagnósticos adotados (Silva; Aguiar; Assumpção Jr., 2024).  

Esses dados evidenciam avanços significativos na identificação 

e no reconhecimento social do TEA. O Censo Escolar divulgado pelo 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(INEP) também registrou crescimento expressivo nas matrículas de 

estudantes com TEA, que passaram de 636.202 em 2023 para 918.877 

em 2024, representando um aumento de 44,4% (INEP, 2025), 

demonstrando o fortalecimento das políticas de inclusão escolar no 

Brasil. 

No entanto, o poder público nem sempre esteve presente de 

forma efetiva. Na época de Donald Triplett, não havia ainda a ideia de 

direito à educação e inclusão para todos, conceito que foi sendo 

permeado na sociedade a partir de movimentos e organizações 

fundadas pelas mães que passaram a acreditar na potencialidade dos 

seus filhos e a reconhecer que poderiam contribuir para seu 

desenvolvimento, articulando-se com pesquisadores, com a mídia e 

mobilizando iniciativas voltadas à mudança na legislação educacional 

(Donovan; Zucker, 2017). 
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Na década de 1990, essas famílias passaram a contar com um 

importante instrumento de garantia de direitos, a legislação. A 

Declaração de Salamanca, oriunda da Conferência Mundial sobre 

Necessidades Educacionais Especiais, promovida pela Organização 

das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), 

em 1994, firmou um compromisso global para garantir o acesso 

universal à educação a todas as crianças, independentemente de suas 

condições, consolidando o princípio da educação inclusiva.  

Esses princípios internacionalmente defendidos, influenciaram 

na criação de legislações voltadas à garantia de direitos das pessoas 

com deficiência, como a Política Nacional de Proteção dos Direitos da 

Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, Lei nº 12.764/2012, que 

reconheceu, pela primeira vez, a pessoa com TEA como Pessoa com 

Deficiência (art. 1º) e assegura a proteção contra qualquer forma de 

exploração, acesso aos serviços da saúde, diagnóstico precoce, 

atendimento multiprofissional, nutrição adequada, medicamentos, 

acesso à educação, moradia, trabalho, previdência social e, caso 

necessário, acompanhante especializado nas classes comuns do 

ensino regular (Brasil, 2012). 

Portanto, a partir de esforços articulados entre família, 

pesquisadores e políticas públicas, as pessoas com TEA passaram a 

ter garantidos diversos direitos, entre eles o acesso à educação de 

qualidade, cujo objetivo é potencializar seu desenvolvimento, sua 

autonomia e sua participação social. Dessa maneira, pessoa com 

deficiência, à luz da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência, Lei nº 13.146/ 2015: 

é “aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação 
com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições 
com as demais pessoas” (Brasil, 2015).  

 Nessa perspectiva, são os entraves, obstáculos, atitudes ou 

comportamentos que limitam a participação social das pessoas com 

deficiência e impede o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à 

acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à 
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comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação 

com segurança (Brasil, 2015), e não suas limitações de natureza física, 

mental, intelectual ou sensorial.  

Assim, para ajudar as pessoas com TEA, “não precisamos” 

“mudá-las” ou “consertá-las”. O mais importante nesse contexto é 

trabalhar para compreendê-las e, depois, mudar nossos atos, nossas 

atitudes, comportamentos e os tipos de apoio que oferecemos (Prizant; 

Fields-Meyer, 2023, p. 22).  

No que compete ao Estado, o art. 28 da Lei nº 13.146/2015 

estabelece um conjunto de medidas para a eliminação dessas 

barreiras, como a garantia de um sistema educacional inclusivo, a 

formação inicial e continuada de professores, a adoção de medidas 

individualizadas de apoio, plano de atendimento educacional 

especializado, o uso de recursos de tecnologia assistiva e a oferta de 

profissionais de apoio escolar (Brasil, 2015). 

Tais orientações foram fortalecidas pelo Decreto nº 

12.686/2025, que instituiu a Política da Educação Especial Inclusiva e 

a Rede de Educação Especial Inclusiva, cabendo destacar o combate 

ao capacitismo como princípio orientador das políticas educacionais 

(Brasil, 2025). Corroborando com essa perspectiva, “crianças e adultos 

autistas não são doentes; progridem como todos nós ao longo de 

determinados estágios de desenvolvimento”, sendo a melhor forma de 

compreendê-los, questionando os motivos que os orientam: por que 

batem nas têmporas com o punho fechado? (Prizant; Fields-Meyer, 

2023, p. 22). 

Apesar dessas e de outras leis de igual importância, como a Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação (LDBEN), nº 9.394/1996 (Brasil, 

1996), e a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (Brasil, 2008), a alfabetização inclusiva de 

estudantes com TEA apresenta desafios amplos, como insuficiência de 

formação docentes e ausência de suporte multidisciplinar (Frezatti; 

Cavalheri; Silva, 2026). 

Nesse viés, esta pesquisa reuniu informações atuais sobre o 

TEA, ampliando a compreensão do tema e subsidiando práticas 

educacionais e novas investigações. Contudo, por se tratar de um 
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estudo documental, sugere-se a realização de pesquisas empíricas que 

analisem a efetivação dos direitos educacionais, bem como o 

levantamento local dos perfis dos estudantes atendidos em escolas 

regulares e especializadas. 

No Distrito Federal, diferentemente de outras regiões, existem 

os Centros de Ensino Especial (CEEs), que asseguram o atendimento 

educacional especializado a estudantes com TEA Nível 3 de suporte, 

cuja função é apoiar e complementar o sistema educacional inclusivo 

da Secretaria de Estado de Educação do DF (SEEDF), constituindo-se 

relevantes lócus de pesquisa científica. 

 

 

3. Procedimentos Metodológicos 

 

A presente pesquisa caracteriza-se como um estudo de 

abordagem qualitativa, exploratória e descritiva, tendo como objetivo 

analisar o TEA, com enfoque nas características, etiologia, diagnóstico, 

prevalência e inclusão escolar. A pesquisa exploratória visa ampliar a 

familiaridade com o problema e delimitar o tema (Gil, 2002), além de 

abrir caminho para futuras investigações (Lima; Pereira, 2018).  

A análise descritiva objetiva a descrição das características de 

determinada população ou fenômeno (Gil, 2002) e o estudo qualitativo 

se preocupa especialmente com a contextualização do objeto de estudo 

em dada realidade social dinâmica, visa uma análise profunda e 

significativa do objeto que se propõe a estudar e pode ser expressa em 

várias tipologias (Lima; Pereira, 2018), priorizando o aprofundamento 

analítico em vez da representatividade numérica (Minayo, 2001; 

Silveira; Córdova, 2009).  

Quanto à metodologia, caracteriza-se como uma pesquisa de 

natureza documental, à qual utiliza materiais que ainda não receberam 

tratamento analítico ou que podem ser reinterpretados conforme os 

objetivos do estudo (Gil, 2002). Refere-se a documentos produzidos 

pelos próprios agentes históricos estudados, sejam eles sujeitos ou 

instituições (Lima; Pereira, 2018). 
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Assim, o trabalho analisou documentos técnicos e normativos 

específicos, impressos e digitais, como o Manual Diagnóstico e 

Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-5-TR), da American 

Psychiatric Association (APA, 2022), a Classificação Internacional de 

Doenças (CID-11), da Organização Mundial da Saúde (OMS, 2022), 

além de legislações brasileiras voltadas à garantia de direitos, 

especialmente a Lei nº 12.764/2012 (Brasil, 2012). 

Destacam-se, ainda, as obras de Donovan e Zucker (2017), ao 

resgatarem a construção histórica do autismo; Grandin (2011), ao 

apresentar percepções a partir da experiência vivida no espectro; e 

Prizant e Fields-Meyer (2023), que propõem uma compreensão do 

autismo como um modo singular de ser humano.  

A análise e interpretação dos dados por meio da leitura 

interpretativa e exploratória dos materiais selecionados contribuiu para 

a sistematização de conhecimentos atualizados sobre as principais 

categorias do TEA, oferecendo subsídios teóricos para a compreensão 

do transtorno, práticas educacionais e políticas públicas voltadas à 

inclusão. Ademais, a pesquisa respeitou os princípios éticos da 

produção científica. 

 

4. Resultados e Discussão 

 

Os achados indicam que a definição do TEA sofreu diversas 

alterações no decorrer dos anos, até a admissão do termo “Espectro” 

pela quinta edição do DSM-5, englobando as condições anteriormente 

denominadas de autismo infantil, transtorno global do desenvolvimento, 

entre outras denominações (Castro, 2023; Júlio-Costa; Starling-Alves; 

Antunes, 2023). 

As características centrais descritas no primeiro caso 

investigado pelo psiquiatra Leo Kanner, por volta de 1933, mantém 

correspondência com os critérios atuais, especialmente no que se 

refere às dificuldades na comunicação social e aos padrões 

comportamentais restritos e repetitivos. Compreender essas 
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características é primordial para definir estratégias de ensino e 

ambientes adaptados que favoreçam o desenvolvimento e bem-estar 

das pessoas/estudantes com TEA.  

As causas permanecem multifatoriais, com um forte sinergismo 

entre o componente genético e fatores ambientais (Castro, 2023; APA, 

2022), havendo a superação da culpabilização materna (mãe geladeira) 

e da ideia de que o autismo poderia ser “consertado”. Consolidou-se o 

entendimento de que se trata de “um transtorno do 

neurodesenvolvimento, que manifesta seus sintomas de modo precoce, 

geralmente antes do terceiro ano de vida” (Castro, 2023). 

O estudo constatou que “o autismo não é uma doença. É um 

jeito diferente de ser humano” (Prizant; Fields-Meyer, 2023, p. 22). 

Portanto, não se fala em cura do autismo, mas que o desenvolvimento 

pode ser favorecido por diagnóstico precoce e oferta de apoios 

multidisciplinares. Nesse sentido, a campanha do Dia Mundial do 

Autismo de 2026, com o tema “autonomia se constrói com apoio”, 

reforça a compreensão de que o desenvolvimento das pessoas com 

TEA está diretamente relacionado à disponibilidade de suportes 

adequados (Canal Autismo, 2026). 

O diagnóstico precoce ainda representa um desafio (Castro, 

2023), principalmente por “não haver nenhum exame de sangue ou 

tomografia cerebral que possa dar um diagnóstico absoluto [...]” 

(Grandin, 2017), permanecendo baseado na observação clínica e 

avaliação multidisciplinar.  

Em relação à prevalência, a pesquisa indicou que no Brasil há 

cerca de 2,4 milhões de pessoas diagnosticadas com TEA, constituindo 

um marco importante para o planejamento de políticas públicas e 

serviços educacionais. 

A análise revelou que termos estigmatizantes utilizados no 

passado, como “mongoloide”, “débil mental” e “ineducável”, foram 

substituídos por uma abordagem fundamentada nos direitos humanos, 

na qual a pessoa com TEA é reconhecida legalmente como Pessoa 

com Deficiência, sujeito de direitos e de plena dignidade. As famílias, 

especialmente as mães, tiveram papel central na mobilização inicial 

pelo reconhecimento desses direitos e garantias legais. 
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 Posteriormente, essas garantias foram incorporadas pelo 

Estado por meio de legislações específicas, como a Lei nº 12.764/2012, 

que instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa 

com Transtorno do Espectro Autista, assegurando direitos nas áreas da 

educação, saúde e inclusão social. Apesar disso, persistem barreiras 

atitudinais e estruturais que evidenciam a distância entre a legislação e 

a prática escolar (Frezatti; Cavalheri Silva, 2026).  

Desse modo, a autonomia das pessoas com TEA depende da 

oferta de apoios adequados, o que reforça a necessidade de pesquisas 

empíricas que investiguem a efetivação das políticas públicas nos 

contextos educacionais. O TEA permanece em constante construção, 

refletindo a complexidade do fenômeno e a necessidade permanente 

de atualização científica. 

 

 

5. Considerações Finais 

 

O estudo cumpriu com o objetivo de investigar e analisar o 

Transtorno do Espectro Autista (TEA), contemplando suas 

características, diagnóstico, prevalência, etiologia e o direito à inclusão 

escolar, reunindo conhecimentos atualizados capazes de ampliar a 

compreensão acerca das transformações históricas e normativas que 

passaram a orientar o reconhecimento das pessoas com TEA como 

sujeitos de direitos. 

Os achados, por meio da análise documental, evidenciam 

avanços significativos, como a consolidação do entendimento do TEA 

como transtorno do neurodesenvolvimento e não como doença, a 

superação de concepções estigmatizantes historicamente atribuídas às 

pessoas autistas e o fortalecimento do arcabouço legal brasileiro. 

Nesse contexto, a Lei nº 12.764/2012 representou marco fundamental 

ao reconhecer a pessoa com TEA como pessoa com deficiência, 

assegurando direitos nas áreas da educação, saúde e inclusão social.  

Soma-se a isso a Lei Brasileira de Inclusão que desloca o foco 

das limitações individuais para as barreiras sociais, atribuindo à 
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sociedade e ao Estado a responsabilidade pela promoção da 

acessibilidade e da participação plena. Outro avanço relevante refere-

se à produção de dados oficiais sobre o autismo no Brasil, 

especialmente a partir da inclusão do TEA no Censo Demográfico do 

IBGE, permitindo, pela primeira vez, dimensionar essa população e 

subsidiar o planejamento de políticas públicas mais alinhadas às 

demandas reais.  

Apesar desses progressos, permanecem desafios relacionados 

à efetivação das políticas educacionais, sobretudo no que diz respeito 

às barreiras atitudinais, à formação docente especializada, à oferta de 

apoios multiprofissionais e à aproximação entre a legislação e a prática 

escolar cotidiana. 

Como contribuição, o estudo reuniu elementos teóricos e 

normativos capazes de subsidiar práticas pedagógicas, orientar 

famílias e apoiar reflexões no campo das políticas públicas. No entanto, 

o caráter bibliográfico da pesquisa limita a análise da efetivação prática 

dessas políticas, indicando a importância de investigações empíricas 

que examinem como os apoios previstos em lei têm se concretizado 

nos contextos educacionais. 

Ademais, o estudo reforça que a inclusão depende da 

construção de práticas, atitudes, comportamentos e apoios por parte de 

diversos atores sociais, de modo a garantir a participação real das 

pessoas com TEA em todos os âmbitos da sociedade brasileira. Por 

fim, compreender o TEA implica reconhecer que não se trata apenas 

de diagnóstico, mas de pessoas, cujo modo de ser, de sentir e de agir 

reafirma a diversidade humana.  
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RESUMO 

Introdução: O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma condição 

que afeta significativamente o desenvolvimento da comunicação, da in-

teração social e do comportamento da criança. Os pais de crianças com 

TEA enfrentam diversos desafios emocionais, sociais e estruturais, que 
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impactam diretamente a qualidade de vida familiar e o cuidado com 

seus filhos. Objetivo: Compreender os principais desafios enfrentados 

por pais de crianças com Transtorno do Espectro Autista. Metodologia: 

Trata-se de uma revisão integrativa com abordagem qualitativa. Foram 

analisados artigos científicos publicados entre os anos de 2020 e 2025. 

A busca bibliográfica foi feita nas bases de dados SciELO, PubMed, e 

Google Scholar. Tendo como questão norteadora:  Quais desafios os 

pais de crianças com TEA enfrentam e que tipos de suporte são essen-

ciais para melhorar a qualidade de vida familiar? Resultados: Os re-

sultados da análise dos cinco artigos qualitativos destacam os signifi-

cativos desafios emocionais, práticos e sociais enfrentados pelos pais 

de crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA). Conclusão: A 

valorização dessas famílias e o acolhimento de suas vivências repre-

sentam passos fundamentais na construção de uma sociedade mais 

inclusiva, que compreende o autismo não como uma limitação, mas 

como parte da diversidade humana que merece respeito, compreensão 

e compromisso coletivo. 

Palavras-chave: Transtorno do Espectro Autista; Desafio Familiar, In-

clusão, Saúde. 

 

ABSTRACT 

Introduction: Autism Spectrum Disorder (ASD) is a condition that sig-

nificantly affects the development of communication, social interaction, 

and behavior in children. Parents of children with ASD face several emo-

tional, social, and structural challenges that directly impact the quality of 

family life and the care of their children. Objective: To understand the 

main challenges faced by parents of children with Autism Spectrum Di-

sorder. Methodology: This is an integrative review with a qualitative ap-

proach. Scientific articles published between 2020 and 2025 were 

analyzed. The bibliographic search was conducted in the SciELO, Pub-

Med, and Google Scholar databases. The guiding question was: What 

challenges do parents of children with ASD face, and what types of su-

pport are Essentials to improve the quality of family life? Results: The 

results of the analysis of the five qualitative articles highlight the signifi-

cant emotional, practical, and social challenges faced by parents of 
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children with Autism Spectrum Disorder (ASD). Conclusion: Valuing 

these families and embracing their experiences represent fundamental 

steps in building a more inclusive society that understands autism not 

as a limitation, but as part of human diversity that deserves respect, un-

derstanding, and collective commitment. 

Keywords: Autism Spectrum Disorder, Family Challenge, Inclusion, 

Health. 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma condição 

neurológica que afeta o desenvolvimento, principalmente nas áreas de 

comunicação, interação social e comportamento (AMERICAN 

PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2014). Quando o diagnóstico é 

confirmado, as famílias costumam enfrentar desafios significativos, 

precisando reorganizar suas rotinas para atender às necessidades 

específicas da criança. No Brasil, embora a conscientização sobre o 

TEA tenha aumentado, ainda existem obstáculos que dificultam o 

acesso a informações e ao apoio necessário (ONZI e GOMEZ, 2015). 

As dificuldades vivenciadas por essas famílias muitas vezes 

começam antes mesmo da confirmação do diagnóstico, já que a 

detecção precoce do TEA ainda é um grande desafio. A escassez de 

profissionais qualificados, a demora para agendar atendimentos 

especializados e a falta de conhecimento sobre os primeiros sinais do 

transtorno tornam esse processo ainda mais difícil. Essa situação gera 

angústia e insegurança nos pais, que lidam com a ausência de 

respostas enquanto tentam entender as necessidades de seus filhos 

(SALGADO et al., 2022). 

Após o diagnóstico, surgem novas preocupações, como a busca 

por terapias e tratamentos multidisciplinares adequados e a inclusão 

escolar. Muitas famílias têm dificuldades em conseguir atendimento 

especializado pelo sistema público de saúde, o que pode resultar em 

altos custos para aqueles que buscam alternativas na rede privada. 

Além disso, a falta de formação adequada dos educadores e a estrutura 
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deficiente de muitas escolas dificultam a inclusão da criança, limitando 

seu desenvolvimento e socialização (MENDES et al., 2020). 

O impacto emocional sobre os pais também é um aspecto 

relevante. O estresse, a sobrecarga física e emocional, e a 

preocupação constante com o futuro da criança podem afetar a saúde 

mental dos cuidadores. Muitos pais relatam sentimentos de solidão e 

esgotamento, pois a rotina intensa de cuidados e terapias pode deixá-

los sem tempo para si mesmos. O suporte psicológico e o 

fortalecimento de redes de apoio são essenciais para ajudar as famílias 

a lidar com esses desafios (SOUZA e OLIVEIRA, 2022). 

Ainda há desafios na implementação de leis que garantem o 

atendimento adequado e a inclusão efetiva nas áreas de saúde, 

educação e assistência social. Isso reforça a necessidade de um olhar 

mais atento por parte dos gestores públicos e da sociedade, garantindo 

que essas famílias tenham acesso a direitos básicos que podem fazer 

toda a diferença na qualidade de vida de seus filhos (DE MORAES et 

al., 2021). 

O presente estudo se justifica pela necessidade de ampliar a 

compreensão sobre os impactos do TEA na vida dos pais e pela 

urgência de promover reflexões que incentivem o fortalecimento das 

redes de apoio, à qualificação profissional e o compromisso público 

com a inclusão e o cuidado humanizado. 

O objetivo geral é compreender os principais desafios 

enfrentados por pais de crianças com Transtorno do Espectro Autista 

(TEA), por meio de uma revisão integrativa de literatura, destacando as 

dificuldades mais recorrentes e os tipos de suporte necessários para 

melhorar a qualidade de vida dessas famílias. 

2.PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Esta pesquisa constitui-se como uma revisão integrativa da 

literatura, método que permite sintetizar pesquisas relevantes para 

identificar lacunas no conhecimento e fundamentar práticas baseadas 

em evidências. O percurso metodológico seguiu seis etapas rigorosas: 



PESQUISAS SOBRE TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA:  
EDUCAÇÃO, SAÚDE, DIREITOS E INCLUSÃO SOCIAL 

144 
 

elaboração da pergunta norteadora; estabelecimento de critérios de 

inclusão e exclusão; categorização dos estudos; avaliação qualitativa; 

interpretação dos resultados e, por fim, a síntese do conhecimento. 

A pergunta norteadora foi estruturada por meio da estratégia 

PICO: "Quais desafios os pais de crianças com TEA enfrentam e que 

tipos de suporte são essenciais para melhorar a qualidade de vida 

familiar?". A busca foi realizada nas bases de dados SciELO, Google 

Acadêmico e PubMed, utilizando-se descritores combinados (TEA, 

Autismo, Estresse Parental, Suporte Familiar). Foram incluídos artigos 

completos, em português, espanhol e inglês, publicados entre 2020 e 

2025. 

O fluxo de seleção foi estruturado da seguinte forma: 

• Levantamento Inicial: Identificação de 131 produções. 

• Triagem: Exclusão de 15 duplicatas e 28 textos não originais. 

• Leitura Integral: Avaliação de 88 artigos quanto à pertinência e 

rigor metodológico. 

• Amostra Final: Exclusão de 73 estudos por insuficiência temática, 

resultando em 5 artigos selecionados. 

A análise fundamentou-se no modelo de Ursi e Galvão (2006) 

para organização dos dados. Para a classificação da força das 

evidências, aplicou-se a hierarquia proposta por Melnyk e Fineout-

Overholt (2011), garantindo a confiabilidade necessária para a 

aplicação clínica dos achados, conforme preconizado por Galvão, 

Mendes e Silveira (2008). 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A amostra final consolidou estudos recentes (2020–2025), 

refletindo o interesse acadêmico atual sobre o itinerário terapêutico e o 

impacto psicossocial do autismo nas famílias. As evidências indicam 

que os desafios são multidimensionais, abrangendo esferas 

emocionais, práticas e sociais. 

As evidências compiladas derivam principalmente de estudos 

descritivos e exploratórios com abordagem qualitativa, permitindo uma 
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análise rica sobre os desafios diagnósticos, a reorganização da rotina 

familiar e a feminização do cuidado. O quadro 1 sintetiza as 

características dessas obras, fornecendo a base para a discussão 

subsequente sobre os suportes e vulnerabilidades das redes de 

atenção à saúde. 

Quadro 1- Panorama das características dos estudos selecionados  

Au-
tor/ano 

Título Metodologia Resultados 

Correa 
K de S, 
Quirino 
TS, 
Paiva L 
da S, 
Oliveira 
FR.  

2024 

 

Desafios e es-
tratégias de en-
frentamento 
para pais de cri-
anças autistas: 
um estudo so-
bre itinerário te-
rapêutico no 
processo de di-
agnóstico e tra-
tamento 

 Estudo quali-
tativo 

VI 

 

Oito mães participantes com idades 
variando entre 20 e 39 anos onde to-
das possuem ensino médio completo. 
O estudo aponta a urgência de capa-
citação profissional, diagnóstico pre-
coce e inclusão da família no trata-
mento multidisciplinar para expandir a 
conscientização. 

Oliveira 
APF 
de, Al-
ves L 
da S, 
Paixão 
GM da, 
Vieira 
AC dos 
S, Ro-
cha 
MLC 
da, 
Corrêa 
VAC. 

2024 

Sobre as ocu-
pações de pais 
de crianças 
com Transtorno 
do Espectro Au-
tista 

 

Qualitativa 
descritiva 

VI 

Participaram da pesquisa oito pais de 
crianças diagnosticadas com TEA de 
ambos os sexos. A pesquisa revela di-
ficuldades na reorganização do cotidi-
ano e uma dependência das ocupa-
ções dos pais em relação às necessi-
dades da criança, afetando o lazer pa-
rental. 

Riccio-
ppo 
Maria 
Regina 
Pontes 
Luz, 

Meu filho é au-
tista: percep-
ções e senti-
mentos mater-
nos  

Pesquisa des-
critiva e explo-

ratória com 
abordagem 
qualitativa 

A pesquisa foi realizada com nove 
mães, que são cuidadoras principais 
de seus filhos e que frequentam uma 
Organização Não Governamental de 
apoio a crianças, adolescentes com 
TEA e suas famílias na cidade de 
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Hueb 
Martha 
Franco 
Diniz, 
Bellini 
Mar-
cella 

2021 

VI Uberaba, Minas Gerais. Identifica an-
gústia e sobrecarga materna; destaca 
que associações de pais oferecem su-
porte essencial para transformações 
positivas frente ao diagnóstico. 

 

Soto-
Ro-
mero 
DG, 
Valdez-
Mon-
tero C, 
Villa-
Rueda 
AA -
México 

2025 

Análisis de ex-
periencias de 
personas cuida-
doras de infan-
tes autistas ba-
sado en pers-
pectiva de 
género 

 

 

Estudo quali-
tativo analítico 
do tipo inter-

pretativo 

VI 

Foram aplicadas entrevistas semies-
truturadas com 10 cuidadores princi-
pais. Discute conflitos conjugais gera-
dos por percepções distintas sobre a 
parentalidade e a necessidade de po-
líticas sociais que abordem o cuidado 
como prática coletiva. 

Lizama 
Za-

mora, 
C. 

Chile  

(2020) 

Conceptuali-
zación de Tras-
tornos del Es-
pectro Autista 
(TEA) en ma-
dres cuidadoras 
y estrategias fa-
miliares de re-
ducción de de-
pendencia en 
Santiago de 
Chile 

Pesquisa qua-
litativa 

VI 

 

Participaram da entrevista individual 
13 mães de crianças com TEA. De-
monstra que o modelo biopsicossocial 
é o mais eficaz para reduzir a depen-
dência, evidenciando também uma 
marcante feminização do cuidado e 
alterações na renda familiar. 

Fonte: Elaborado pelo autor- 2025 

A análise dos estudos selecionados demonstra que os desafios 

enfrentados pelos pais de crianças com Transtorno do Espectro Autista 

(TEA) são variados, envolvendo aspectos emocionais, práticos e 

sociais. 
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3.1. O Itinerário Diagnóstico e a Sobrecarga Materna 

CORREA et al. (2024) descrevem a fase pré-diagnóstica como 

um período repleto de incertezas, medos e frustrações, decorrentes da 

dificuldade de acesso a profissionais qualificados e da ausência de 

orientação adequada no sistema de saúde. Esse trajeto inicial gera um 

impacto emocional considerável, amplificando sentimentos de angústia 

e solidão. Tais sentimentos são igualmente citados por RICCIOPPO et 

al. (2021), particularmente entre as mães, que se sentem 

sobrecarregadas por assumirem predominantemente a função de 

cuidadoras. A sobrecarga materna se destaca como um ponto comum 

nas pesquisas, demonstrando que, apesar do cuidado ser um processo 

familiar, sua distribuição entre os membros é desequilibrada. Essa 

situação é agravada tanto por estruturas sociais inadequadas quanto 

pela falta de políticas públicas eficientes. Nota-se uma nítida 

feminização do cuidado, em que a carga de responsabilidades é 

distribuída de forma desequilibrada na família. 

3.2. Reestruturação da Rotina e Dinâmica Familiar 

Uma outra convergência relevante entre os artigos diz respeito 

à reestruturação da rotina e à mudança significativa das atividades 

familiares. OLIVEIRA et al. (2024) mostram que os pais passam a 

adaptar suas atividades, lazer e horários de acordo com as demandas 

da criança, o que resulta na diminuição do tempo dedicado ao 

autocuidado e na criação de uma relação de dependência entre as 

atividades da família e as necessidades do filho com TEA. 

Isso confirma que o diagnóstico não só afeta o cotidiano 

imediato, mas também provoca mudanças duradouras na dinâmica 

familiar, nas relações e até na vida profissional dos cuidadores. No 

estudo conduzido no México, SOTO-ROMERO et al. (2025) expandem 

essa perspectiva ao demonstrar que o TEA pode causar tensões no 

relacionamento conjugal, conflitos na coparentalidade e sentimentos de 

superproteção como reação à incerteza em relação ao futuro. Essa 
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análise demonstra que os efeitos emocionais não se limitam ao 

sofrimento pessoal, mas afetam diretamente as relações familiares e os 

laços afetivos. 

LIZAMA ZAMORA (2020) ressalta que as estratégias de cuidado 

empregadas pelas famílias estão diretamente relacionadas à maneira 

como elas entendem o TEA. O modelo biopsicossocial é o que mais 

promove a autonomia e diminui a dependência da criança. Esse 

resultado é significativo, pois destaca que a compreensão adequada do 

transtorno, combinada com suporte profissional e comunitário, pode 

melhorar a experiência de cuidado, reduzindo a sobrecarga e 

fortalecendo a capacidade de enfrentamento. 

3.3. Estratégias de Enfrentamento e Políticas Públicas 

Apesar disso, os estudos concordam ao afirmar que o acesso a 

serviços especializados, rede de apoio, inclusão escolar eficaz e 

atendimento multiprofissional ainda apresenta deficiências 

consideráveis. 

A falta desses recursos agrava o sofrimento dos pais e aumenta 

as desigualdades, evidenciando a urgência de políticas públicas 

integradas que considerem a importância da família no cuidado da 

criança com TEA. Dessa forma, os resultados desta revisão confirmam 

que a qualidade de vida dos pais está fortemente relacionada não só 

às particularidades do transtorno, mas também às condições 

socioeconômicas que influenciam o acesso ao cuidado, a distribuição 

das responsabilidades parentais e o apoio emocional disponível para 

esses cuidadores. Os resultados sugerem que as políticas públicas 

precisam avançar para garantir apoio contínuo, capacitação 

profissional e verdadeira inclusão escolar. Igualmente importante é que 

a assistência à saúde seja fundamentada em práticas humanizadas, 

levando em conta o sofrimento, a exaustão e as características 

específicas de cada família. O cuidado centrado na família é 

fundamental para minimizar os impactos emocionais e sociais, além de 
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oferecer uma experiência mais acolhedora e menos isolada para os 

pais. 

4.CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Este estudo mostrou que os sentimentos de angústia, cansaço 

e solidão vivenciados pelos cuidadores são reais e exigem atenção. 

Políticas públicas eficazes precisam reconhecer a centralidade da 

família no processo de cuidado, fortalecendo ações que garantam 

suporte psicológico, redes de apoio e espaços de escuta. A valorização 

dessas famílias e o acolhimento de suas vivências representam passos 

fundamentais na construção de uma sociedade mais inclusiva, que 

compreende o autismo não como uma limitação, mas como parte da 

diversidade humana que merece respeito, compreensão e 

compromisso coletivo. 

A vivência dos pais de crianças com Transtorno do Espectro 

Autista é marcada por uma série de desafios que atravessam o 

cotidiano, desde o momento em que surgem os primeiros sinais até as 

fases posteriores ao diagnóstico. Esse percurso exige não apenas 

adaptações práticas, mas também uma grande força emocional diante 

das incertezas, da sobrecarga e das limitações impostas pelo acesso 

restrito a serviços especializados. O diagnóstico, que deveria 

representar um ponto de partida para o cuidado e a inclusão, muitas 

vezes se transforma em mais uma etapa de enfrentamento, dada a falta 

de estrutura dos sistemas de saúde e educação. 

As dificuldades encontradas na rede pública, tanto para 

atendimento clínico quanto para inclusão escolar, contribuem para o 

sentimento de abandono relatado por muitas famílias. A ausência de 

profissionais capacitados, o longo tempo de espera por atendimento e 

a falta de sensibilidade institucional agravam a carga emocional dos 

pais, que passam a buscar respostas e apoio muitas vezes de forma 

solitária. Soma-se a isso a preocupação constante com o futuro da 

criança e o impacto financeiro de terapias e recursos que, por vezes, 

estão disponíveis apenas no setor privado. 
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A inclusão escolar, que deveria ser garantida como direito, ainda 

encontra barreiras que comprometem o desenvolvimento pleno da 

criança com TEA. Muitos educadores não se sentem preparados para 

lidar com as especificidades do transtorno, o que evidencia a urgência 

de políticas de formação continuada e de adaptação do ambiente 

escolar. O cuidado integral precisa considerar não apenas a criança, 

mas também a rede de apoio familiar, especialmente os pais, que 

desempenham um papel fundamental na rotina terapêutica e educativa. 
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